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Sobre a Coleção 
Psicanálise: Clínica e 

Cultura
No ano de 2014 teve início as ativi-
dades do Programa de Pós-gradua-

ção em Psicanálise : Clínica e Cultura, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. Em seus nove anos de 
existência, o Programa vem colecionando avanços impor-
tantes, materializados no número de centro e trinta mes-
tres titulados,  e na elaboração de um projeto de doutora-
do que, desejamos, muito brevemente se inicie. Decanta, 
ainda, dessa trajetória de vida, uma tomada de posição 
no amplo campo da psicanálise, incidindo sobre ele de 
modo a dar consistência a uma forma de pesquisar que 
se sustenta na premissa contida em sua nomeação: a clí-
nica não pode ser pensada de forma apartada da cultura, 
assim como todo gesto que pensa a cultura é, ele mesmo, 
um gesto que guarda implicações éticas e, portanto, clí-
nicas. As pesquisas produzidas no âmbito do Programa 
desdobram, cada uma a seu modo, a perspectiva de uma 
psicanálise que não recua diante do desafio de pensar os 
temas contemporâneos e, ao trabalhá-los, não se resguar-
da da condição de ser, ela mesma, trabalhada por eles. 
Cada estudo desenvolvido no Programa é vetorizado por 
uma abertura aos temas latejantes de nosso tempo, mas 
também, e especialmente, por uma posição ético-episte-
mológica implicada com a extensão – e renovação - da 
teoria psicanalítica. 

O lançamento desta coleção que intitulamos Psicanáli-
se: Clínica e Cultura tem como objetivo estabelecer um ca-
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nal ágil de publicação no qual possamos compartilhar com 
a comunidade acadêmica e não acadêmica os resultados de 
nossas pesquisas. Desejamos, com o que nossas letras carre-
gam, incidir sobre os modos de pesquisar na Universidade, 
estabelecendo um diálogo com campos e pesquisadoras/
es que se debruçam sobre as mesmas problemáticas pelas 
quais nos vemos concernidas/os. Almejamos, também, dar 
consequências a perspectiva de que uma psicanálise que se 
abre aos problemas de seu tempo é também uma psicanáli-
se que não teme sua própria reinvenção. 

Dentro do espírito que nos move, decidimos tomar o 
tema das tecnologias como nosso ponto de partida. A cada 
ano, os programas de pós-graduação são demandos por 
agências de regulação, como a Capes, a registrar e compar-
tilhar suas produções. No âmbito desta demanda, os cursos 
são indagados sobre o potencial de inovação tecnológica 
que suas produções carregam consigo. Desde uma posição 
de psicanalistas, decidimos por escutar essa demanda como 
escutamos uma demanda clínica – acolhendo-a e, como 
resposta, fazendo incidir sobre ela um corte com o intuito 
de visibilizar camadas tornadas invisíveis – ou inaudíveis - 
pela fixação de um sentido – cristalização que, no âmbito 
do instituído, faz-se como fruto do trabalho dos fluxos de 
poder sobre os significantes.

Tendo em consideração que parte importante dos traba-
lhos de pesquisa mobilizados no Programa partem de um 
campo experiencial constituído por atividades de extensão 
que se conjugam de forma inseparável do fazer da pesqui-
sa, o livro que inaugura esta coleção, propõe-se a nomear 
os saberes, gerados nesses campos, sobre os modos de dar 
andamento aos impasses ali pesquisados como tecnologias, 
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mais especificamente, tecnologias sociais. Neste trabalho de 
nomeação, os/as autores/as que aqui figuram não estão sós, 
mas se fazem acompanhar de nomes como Achille Mbem-
be, Walter Benjamin, Kimberle Crenshaw, Donna Hara-
way, Bruno Latour, Michel Foucault, Emerson Merhy, Ja-
cques Derrida, Gilles Deleuze, Ailton Krenak,Rita Segato, 
Lelia Gonzalez.

Os textos aqui reunidos se propõem a sustentar que a 
mobilização da palavra e sua escuta, na especificidade em 
que o campo psicanalítico opera, pode ser proposta como 
um saber-fazer que dá a esta práxis contornos de uma “tec-
nologia social”. Propomo-nos a, como marco inaugural des-
ta coleção, reverberar o gesto freudiano de incidir sobre a 
palavra, no caso “tecnologia”, de forma a ampliar seu campo 
semântico e, ao fazê-lo, ampliar o mundo que ela permite 
localizar, o que, neste caso, tem como consequência enten-
der seus sentidos no contexto da pesquisa em Humanidades.

As Organizadoras

Setembro de 2023
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Apresentação

Como definir uma tecnologia social? Como tomar em-
prestado o termo tecnologia das longas e tradicionais dis-
cussões acerca da diferença entre ciência e tecnologia – que 
invadiu os laboratórios e a produção científica em meados 
do século XX –e transpô-lo para uma função social? Como 
definir, nesse sintagma, o social? Como estender a noção de 
tecnologia ao campo das relações inconscientes?

Ciência, técnica e tecnologia como dispositivos psicana-
líticos de alta sofisticação desdobram-se intertextualmente 
como fio que costura os capítulos deste livro. Uma bordadura 
em que o inconsciente pode ser tecido. A técnica tem uma 
finalidade, a tecnologia não. Entretanto, os relatos aqui tes-
temunham ricas experiências e sólidas reflexões em torno de 
tecnologias sociais inventadas a partir ou na interface com a 
Psicanálise. Esse é o aspecto mais surpreendente nesta obra: a 
ética da Psicanálise floreando inovações em tecnologias sociais. 
Brotos inventivos de modos alargados de compreender e reali-
zar a clínica e a pesquisa em Psicanálise foram aqui plantados.

Poderíamos tratar essa inovação como mais um passo 
no sentido freudiano da técnica, tal qual o pai da Psica-
nálise a define: aquilo que alonga a potenciado corpo, do 
homem no sentido de sua força. Assim como um binócu-
lo que expande a visão ou uma arma, o braço (FREUD, 
1976). Com Lacan, numa outra linha de interpretação 
epistêmico-clínica da Psicanálise, poderíamos dizer que 
a obra seria um testemunho da Psicanálise em extensão, 
que se diferenciaria da Psicanálise em intensão. A primei-
ra, Lacan a resume como “tudo o que resume a função de 
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nossa Escola como presentificadora da Psicanálise no mun-
do” (LACAN, 2003, p. 251).

 Entretanto, há na direção que orienta este livro, um 
deslocamento substancial que torna inéditos seus ensaios. 
A ciência e a tecnologia produziram um deslocamento do 
real, isto é, nos apontaram que temos múltiplas naturezas, 
que o corpo é capaz de transformações em sua materiali-
dade. Assim, fatos impensáveis, há muito pouco tempo, se 
tornaram realidade cotidiana como a mudança de gênero, 
o mundo virtual com seus algoritmos e os dispositivos de 
comunicação de massa online. Mas, como a Psicanálise não 
seria tocada por esse novo real, se ele é sua matéria-prima?

Por outro lado, o século XXI testemunha, nos países 
do Sul Global, o desvendamento do tecido corrosivo que 
encobria a alteridade (DUSSEL, 1993). Transicionamos de 
um modelo epistêmico imperial unívoco e que se deseja-
va universal para o reconhecimento de modos plurais de 
pensar, de ser, de exercer o poder e de ocupar o gênero 
(GUERRA, 2021). Essa elipse, ao se deslocar deste mo-
delo central, desvelou o vazio sobre o qual sua orientação 
se constituía. A violenta imposição de um universal sobre 
outros expôs sua multiplicidade e inaugurou novos modos 
de pensar e de fazer que se posicionam, que mostram como 
cuidam desse vazio estrutural. Novos ethos se descortina-
ram em sua existência ancestral.

Na Psicanálise, recorremos a Freud para cartografar a 
clínica e a pesquisa em Psicanálise. Alguns campos cone-
xos à Psicanálise teimam em desentender porque sempre 
voltamos a ele. Há, na subtração da operação freudiana, o 
reconhecimento do que não está lá, mas opera como causa 
desejante. Uma dialética própria que funciona no a pos-
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teriori somente. Portanto, não se sabe de antemão quais 
serão os efeitos da incidência da Psicanálise em um contex-
to específico, por um lado. Por outro, cada contexto pode 
exigir ferramentas inéditas. Afinal, o inconsciente inventa 
truques com suas estruturas para responder ao discurso de 
cada época (LACAN, 2010). 

Nesta obra que leitores e leitoras têm em mãos, psica-
nalistas, pesquisadoras e pesquisadores na Universidade – o 
que por si só já é outra topologia para a Psicanálise – dão 
testemunho dos efeitos de seu trabalho. Consideram esse 
deslocamento do século XXI e a geopolítica do saber que 
inclui a alteridade numa visada psicanalítica, seja o outro 
tomado como corpo, língua de gozo ou próximo. Radica-
dos nos fundamentos da teoria psicanalítica, seus autores 
e autoras dialogam com outros campos, introduzem uma 
semântica, mas também uma gramática, novas. O que uma 
tecnologia social orientada pela Psicanálise pode produzir 
não é sem cálculo, mas também não é sem a sensibilidade 
de uma época ou de uma territorialização do inconsciente. 

Destarte, aqui se reúnem escritos deste momento fecun-
do no Programa de Pós-Graduação em Psicanálise: Clínica 
e Cultura da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Suas professoras pesquisadoras e pesquisadores trazem, de 
modo rigorosamente fundamentado, mostras de como a 
Psicanálise avança no Sul Global e, em ato, criam o corte 
que extrai uma nova topologia para a práxis psicanalítica. 
Desta dimensão real do inconsciente, atravessada por de-
terminantes muito próprios, extraem, da responsabilidade 
analítica, reverberações de ricos movimentos de pesquisa.

Se Freud não recuou face às histéricas e Lacan, face às 
psicoses, aqui é o real de nosso século e das condições vulne-
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ráveis da linguagem que são postas à prova que não podemos 
recuar. Donde nascem as novas estratégias, leves ou leve-du-
ras, como seu desdobramento incontornável. Metodologia 
literária, escuta do cuidado para além do protocolo, diz-po-
sitivos interativos de apresentação-supervisão de casos, escu-
ta-flanêrie e carrinho-de-parada, convivem inventivamente 
com as questões acerca do trans ou pós-humano e do contra 
ou pós-colonial no campo do discurso e na práxis oriunda da 
Psicanálise. Não há como não se sair tocadas e tocados pe-
los desdobramentos do que se plantou ao longo dos últimos 
anos neste decidido programa de investigação.

O artigo de Sandra Djambolakdjian Torossian traz uma 
metodologia literária como tecnologia social de orientação 
de pesquisa em Psicanálise. Reunidas/os as/os orientandas/
os em torno da escrita da vivência da pesquisa, seu compar-
tilhamento permite uma reconfiguração da cena, através de 
um trabalho com o texto. Considera-se ao mesmo tempo a 
experiência do inconsciente, da escrita e da análise política 
e institucional que permeia a investigação. Trata-se de uma 
tecnologia social oriunda de situações de escuta, situada em 
contextos de crueldade. Parte das linhas sedimentadas, mas 
também de suas fissuras, do estabelecido, mas também do 
inventado em relação às redes de saber-poder entre diferen-
tes componentes institucionais analisados. Leva em con-
sideração não apenas “o que”, mas o “como”, em relação 
com o que se faz em relação com o que se testemunha e se 
elabora de modo que 

O dispositivo orientação ao escutar e pesquisar so-
bre essa escuta, transforma-se numa ferramenta e 
numa metodologia vinculada a práticas transfor-
madoras, especialmente quando essas acontecem 
no campo das políticas públicas atravessadas pela 
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produção de mais crueldade onde deveriam pro-
duzir proteção. 

O denso e crítico texto de Rogério Forte e José Damico, 
cria o solo por onde o pensamento pode se reposicionar 
numa tomada de posição nunca neutra. Analisam “novas 
técnicas bionecropolíticas que se exercem diretamente so-
bre os corpos: fraturação, fissurização, esgotamento”, to-
mando o livro Brutalismo, de Mbembe como fonte de ins-
piração. Para este, 

O escravagismo e o colonialismo terão revelado 
também a dimensão patriarcal, fálica, orgástica, 
da ordem da tumescência, da penetração, de um 
regime de gozo virtualmente infinito dos corpos 
racializados pela dominação genital do coloniza-
dor. É o que o historiador chama de “virilismo”, 
através do qual o homem branco, tão reprimido 
em seu continente de origem, libera sem culpa e 
descarrega sobre o corpo racializado do nativo toda 
sua volúpia antes contida. 

Nesse sentido, a colônia terá sido o laboratório para uma 
experimentação concreta da relação entre poder e sexo, e da 
inscrição do poder dominador sobre o corpo racializado, 
erotizado e subjugado do dominado. Destacando o sujeito 
cerebral como elemento da radicalização do bionecropoder, 
os autores convidam ao deslocamento epistêmico alienante 
como estratégia social, orientada pela contracolonialidade. 
Pois, uma Psicanálise realizada em países pós-colonizados 
não pode negar essa perspectiva cosmológica a partir da 
qual todo corpo se irrealiza. 

Andrea Gabriela Ferrari e Milena da Rosa Silva, na constru-
ção de um modelo de acompanhamento a bebês e educadoras 
em Educação Infantil, desenvolvido a partir de um projeto 
de pesquisa psicanalítica no contexto de escolas municipais e 
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conveniadas de Educação Infantil do município de Porto Ale-
gre, surpreendem-se em campo. Com equipe interdisciplinar 
e instrumento de avaliação diagnóstica, implantaram um dis-
positivo de acompanhamento da relação educadora-bebê nas 
Escolas Infantis. Porém o contato com a realidade da escola 
fez a equipe se dar conta de que os indicadores eram menos 
importantes que as relações cuidadora-bebês, atravessadas, elas 
também, por experiências infantis de solidão e violência, que 
eram reproduzidas no cuidado. Com isto, “Passamos a avaliar 
menos e acolher mais. [...] Talvez aqui tenha se iniciado um 
dos pontos de torção no grupo”. Desta feita, tem-se que elas 
desenvolvem, então, a partir da estratégia de avaliação, uma 
tecnologia de cuidado das profissionais em Educação Infantil, 
construída conjuntamente com elas próprias.

O artigo de Luciane De Conti e Marisa B. Warpechowski 
testemunha da construção de um dispositivo de acolhimen-
to e escuta de adolescentes em um serviço da Política Pública 
de Assistência Social. As autoras compartilham a trama éti-
co-conceitual que sustentou a proposição deste dispositivo 
e, ao fazê-lo, dão a ver, por um lado o que está em causa na 
condução da escuta e de seus efeitos para os jovens e trabalha-
dores/as envolvidos/as e, por outro, a arquitetura inventiva 
que alicerça a própria proposição. As noções de dimensão 
sociopolítica do sofrimento, cunhada por Miriam Debieux 
Rosa, de tessitura da intriga, proposta por Paul Ricoeur, e de 
Grupos de Conversação, desenhada por Jacques A. Miller, 
entre outras, são recuperadas pelas autoras num gesto que 
as desloca de seu lugar de proveniência e as tece em outras 
redes para sustentar a singularidade de uma tecnologia que 
deu forma à escuta de adolescentes em situação de vulnera-
bilidades discursiva, social e material. O convite a que possa-
mos visitar os bastidores da fabricação desta modalidade de 
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trabalho nos dá notícias do processo criativo desencadeado 
em uma posição de oferta de escuta que não recua diante dos 
impasses que o encontro com o singular faz emergir.

Outra inovação constituída nesse fértil campo de pes-
quisa é o modo como Marta D’Agord e Nicole Simquevits 
construíram o dispositivo de apresentação de pacientes no 
ensino da Psicopatologia como modo de supervisão coleti-
va de casos na Clínica de Atendimento Psicológico da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Reto-
mam a subversão de Lacan, face à Psiquiatria de sua época, 
ao deslocar o olhar para a intervenção. E, problematizada 
desde os pressupostos da reforma psiquiátrica brasileira, as 
autoras defendem a apresentação 

Como dispositivo, à medida que diz-positivo, diz-
-posições. Reparte posições. E isso diz não apenas 
de lugares, mas também de maneiras corporais de 
habitá-los com lugares positivos. E por conta dessa 
pluralidade de posições, os ditos do paciente refra-
tam-se, abrindo lacunas que, caso contrário, segui-
riam despercebidas. 

A partir da premissa de que, para tratar as psicoses, é 
preciso ser múltiplo, operam em dois tempos. No primeiro, 
um analista é convidado a discutir o caso, que não conhece 
e, no segundo, a equipe que acompanha o caso discute o 
mesmo em supervisão de modo que “essa pluralidade de 
lugares de escuta produz um encurralamento do real que 
possibilita que os ditos do paciente possam refratar-se”.

O texto de Rose Gurski e Claudia Perrone traz uma recu-
peração da discussão frankfurtiana de ciência e técnica, acres-
cida do aporte contemporâneo de teorias críticas como a de 
Haraway, problematizando que “modos de construir o conhe-
cimento, o ethos de pesquisa, as teorias e conceitos que envol-
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vem os estudos não são neutros, eles têm efeitos ético-políticos 
na re-configuração de problemas que se apresentam e exigem 
um agenciamento sóciotécnico”. Elas inserem a psicanálise 
neste contexto a partir de uma tecnologia social denominada 
escuta flanerie, que conjuga Benjamin e Baudelaire – flâneur 
e flânerie. Articulada como espaço polissêmico de escuta que 
transforma, foi inicialmente adotada no contexto da Socioe-
ducação, buscando recolher o que, negado ou descartado, re-
torna como resto, detalhe, num ritmo não acelerado. Ofere-
cem assim a possibilidade de produção de novas perguntas e 
outras respostas aos impasses cotidianos de violência.

Na linha reflexiva, Roberto Amorim, por seu turno, pro-
blematiza a noção de tecnologia, deslocando-a de seu uni-
verso semântico tradicionalmente associado à gadgets para 
problematizá-la como desenvolvimento de melhorias, por 
vezes simples como um soro caseiro, que produzem rupturas 
e subversões na ordem vigente. Problematiza a relação do 
transhumanismo a partir do “ideal puramente maquínico 
no desejo de sua produção e de seu consumo”, apontando 
potenciais riscos como o da “tecnologia substituir a fantasia, 
a fabulação, a memória afetiva, enfim, a construção narra-
tiva, por intermédio da imagem”. Sua hipótese é a de que 
“o autômato é o objeto que parece ocupar o lugar vazio de 
causa do desejo no contemporâneo”. Daí pensar que, se a 
Psicanálise puder “auxiliar o ser humano a inventar novas 
formas sociais, políticas, culturais e novas possibilidades de 
enunciação individual e coletiva”, poderá ser tomada como 
uma tecnologia que não esteriliza seu objeto.

Finalmente, o artigo de Simone Moschen, Janniny Kier-
niew e Claudia B. Fröhlich arremata o livro com a proposta 
explícita de tomar a Psicanálise como 
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Uma tecnologia da palavra evocada em transferên-
cia. Um modo singular de escutar/ler a palavra dita 
em transferência e, por meio dessa escuta, inscre-
ver/escrever aberturas a novas linhas de produção 
de sentido – e de não sentido –, de onde derivam 
novas experiências de si e do mundo. 

 Subvertendo a articulação entre tecnologia e produção 
de subjetividade, as autoras propõem a Psicanálise como 
uma tecnologia de corte sobre a linguagem e contam de sua 
tecnologia: um carrinho de parada. Um carrinho de reani-
mação customizado com tecido, fios e agulhas, bordados, 
que “rodou pelos corredores do Setor com o intuito de lan-
çar um convite para que pacientes, familiares e trabalhadores 
em saúde desativassem momentaneamente o sentido “neces-
sário” e estável das coisas”. Carrinho-chiste que como tecno-
logia leve – ao lado das duras – que visava abrir a possibili-
dade do jogo polissêmico das palavras. “Uma artesania que 
procura dar forma a artefatos singulares por meio de in(ter)
venções que incidem sobre a “dura matéria” da língua”.

Atravessar a língua implica em camadas e sobreposições, 
em caminhos, desvios e interrupções. A Psicanálise é uma 
chave moldada na própria experiência. A pesquisa, seu vir a 
ser. E, finalmente, a Universidade, o território em mutação 
que os acolhe neste livro. As tecnologias sociais aqui dis-
cutidas dão mostras de como analisantes e analistas inau-
guram, com a experiência clínica, meios para orientar de 
modo radical a escuta do inconsciente em contextos diver-
sos e adversos. Se ele é falado por modos tão singulares, não 
poderia deixar de exigir modos de escuta tão peculiares. 
No saboroso encontro com a responsabilidade ética dessas 
e desses psicanalistas que criam uma espécie de caixa de 
ressonâncias vibrante, lembrei-me, ao final da leitura desse 
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delicioso livro, de Roland Barthes (2013, p. 47), quando 
este escreve que

Empreendo, pois, o deixar-me levar pela força de 
toda vida viva: o esquecimento. Há uma idade em 
que se ensina o que se sabe; mas vem em segui-
da outra, em que se ensina o que não se sabe: isso 
se chama pesquisar. Vem talvez agora a idade de 
uma outra experiência, a de desaprender, de deixar 
trabalhar o remanejamento imprevisível que o es-
quecimento impõe à sedimentação dos saberes, das 
culturas, das crenças que atravessamos. Essa expe-
riência tem, creio eu, um nome ilustre e fora de 
moda, que ousarei tomar aqui sem complexo, na 
própria encruzilhada de sua etimologia: Sapientia: 
nenhum poder, um pouco de saber, um pouco de 
sabedoria, e o máximo de sabor possível. 

Mergulhe sem medo!

Andréa Máris Campos Guerra
Primavera de 2023
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Capítulo 1

O dispositivo orientação e a 
literatura como tecnologia social 
para a intervenção psicanalítica 

em contextos de crueldade
Sandra Djambolakdjian Torossian

O objetivo deste capítulo é apresentar o dispositivo 
orientação e a literatura como uma tecnologia social que 
incide na escuta psicanalítica situada nas políticas públicas 
e nos contextos de crueldade. Nos referimos aqui à orien-
tação acadêmica que tem lugar nos programas de Pós-Gra-
duação visando produzir conhecimento científico a partir 
da elaboração de pesquisas, teses e dissertações.

Do conceito de dispositivo resgatamos a ideia de um con-
junto multilinear composto por linhas de natureza diferentes, 
dentre as quais podem ser encontradas linhas de sedimentação 
mas também linhas de fissura e fratura; linhas de estratifica-
ção e linhas de atualização ou criatividade, constituindo redes 
de saber-poder entre diferentes componentes institucionais 
(DELEUZE, 1996). O trabalho nesse terreno consistiria em 
desemaranhar o dispositivo traçando mapas, cartografando 
ao percorrer o desconhecido. É desse terreno de trabalho, de-
nominado orientação que pretendemos tratar aqui, no qual 
emergem tanto lógicas institucionais de sedimentação quanto 
a possibilidade de sua fissura. Sustentamos aqui, e pretende-
mos demonstrá-lo, que essas fraturas se tornam possíveis atra-
vés de um processo de escuta em transferência.
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Apresentaremos, então, o trabalho desenvolvido no LE-
PLIP – Laboratório de Psicanálise, Literatura e Política/
UFRGS, o qual tem como objetivo principal a pesquisa 
da escuta psicanalítica situada nas políticas públicas e em 
contextos de vulnerabilidade e crueldade. Utilizamos pro-
positalmente o termo situada com o intuito de evitar cair 
nas cisões hierárquicas, que frequentemente habitaram os 
textos psicanalíticos, nos quais se produz uma adjetivação 
da Psicanálise e da escuta psicanalítica.

Esses textos geralmente objetificam e atribuem maior 
valor àquela escuta que acontece no contexto do consultó-
rio e com a utilização do divã. Assim, termos como Psica-
nálise strictu sensu, ou Psicanálise em intensão (e extensão), 
deslocam seus sentidos de serem um cenário de escuta e 
formação para se transformarem num adjetivo do “tipo” 
de Psicanálise exercida. Com isso encobre-se uma aposta 
que os psicanalistas realizaram desde a primeira geração, de 
incluir a política e os direitos sociais como um dos temas 
psicanalíticos fundamentais.

Danto (2019) ao apresentar os resultados de sua pesqui-
sa afirma ter sido a invenção psicanalítica ao mesmo tem-
po uma prática terapêutica e uma ideologia modernista de 
transformação a favor dos direitos sociais. Foi essa a posição 
freudiana e da primeira geração de analistas. Numa Viena 
na qual apostava-se na social-democracia como um siste-
ma de governo mais igualitário havia um Sistema de Saúde 
no qual médicos e outros profissionais doavam horas de 
trabalho, uma espécie de política pública da época. Nesse 
cenário os psicanalistas, incluindo Freud, sustentavam sua 
obrigação social de doar parte de seu tempo a pessoas que, 
de outro modo, não poderiam pagar pela Psicanálise. Por 
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outro lado, e para além do dispositivo terapêutico, dispu-
nham-se a contribuir, a partir do pensamento psicanalítico, 
com as políticas governamentais.  

Face ao posicionamento político e público de Freud, al-
guns psicanalistas dentre os quais estava Ernest Jones, mani-
festaram opinião contrária. Segundo Jones, não seria necessá-
rio difundir publicamente as opiniões políticas que deveriam 
se manter privadas, com o intuito de difundir a Psicanálise. 
Assim, afirma Danto, tendo prevalecido a posição de Jones 
nos últimos cem anos, não é de estranhar que o mandato 
de Freud de 1918 tenha sido consistentemente subestimado.

Ao dedicar-se ao tema do lugar da política na Psicaná-
lise, Birman (2010) destaca que no texto dedicado à subli-
mação Freud aponta três domínios como possíveis saídas 
sublimatórias: a arte, a moral e a política. No entanto, des-
taca o autor, a tradição pós-freudiana tratou esses temas de 
modo desigual, sublinhando a arte e a moral e deixando 
a política para um segundo plano, muitas vezes esquecida 
ou descartada. Um dos efeitos dessa ação relativa à desim-
plicação da política ou do descarte da mesma no discurso 
psicanalítico, teria sido a redução da Psicanálise ao estatuto 
de uma simples terapêutica do psiquismo, dando-lhe um 
olhar técnico e despolitizado.

Birman (2010) aponta, também, o movimento, acon-
tecido nas últimas décadas, no qual a política tem voltado 
a habitar o discurso psicanalítico e institucional. Dentre as 
várias hipóteses levantadas para isso destaca as transforma-
ções no espaço social contemporâneo incidindo no funcio-
namento psíquico no qual formas diversas de crueldade e 
violência associam-se a perturbações psíquicas nas quais a 
ação predomina em relação à palavra. Assim, segundo esse 
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autor há uma a abertura da comunidade psicanalítica para 
uma posição mais politizada e menos conservadora.

Uma das vertentes dessa abertura, e talvez um dos modos 
em que o cenário brasileiro contribuiu com essa abertura, 
é a presença de psicanalistas nos movimentos da Reforma 
Sanitária Brasileira e da Reforma Psiquiátrica. É através des-
ses movimentos que diversos psicanalistas, protagonistas dos 
movimentos reformistas, passam a incluir o discurso psica-
nalítico no campo da elaboração de políticas públicas bem 
como apresentam a escuta como uma das ferramentas de sua 
execução. Nesse sentido a Psicanálise parece reatualizar uma 
intervenção política que por algum tempo foi interpretada 
como algo “privado”, de menor valor, mas que esteve presen-
te já nos tempos iniciais do movimento psicanalítico.

O termo “políticas públicas” tem sido utilizado com vá-
rios sentidos e tem se tornado também campo de disputa 
de poder. Por isso e por tratar-se de um conceito e um sig-
nificante de relevo para a elaboração deste texto cabe aqui 
um parêntese, mesmo que breve, para explicitar esse termo.

De acordo com Teixeira (2002, p. 2) as políticas públi-
cas configuram “diretrizes, princípios norteadores de ação 
do poder público; regras e procedimentos para as relações 
entre poder público e sociedade, mediações entre atores da 
sociedade e do Estado”. Do mesmo modo Acurcio (2007, 
p. 23) as nomeia como “um conjunto de diretrizes e refe-
renciais ético-legais adotadas pelo Estado para fazer frente a 
um problema que a sociedade lhe apresenta”. Desse modo, 
ainda segundo esse autor, as políticas públicas convertem-se 
nas principais estratégias de efetivação dos direitos sociais.

Nesse cenário brasileiro de interface entre as Políticas 
Públicas e a Psicanálise, diversos psicanalistas foram se 
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constituindo como trabalhadores dos serviços que as com-
põem, quer se trate de Políticas de Saúde, Educação, As-
sistência Social, Moradia ou Segurança e tem buscado di-
ferentes espaços de sustentação, elaboração e teorização de 
sua prática. Dentre esses, destacamos a Supervisão Clínica, 
a Supervisão Clínico-Institucional e a Pesquisa.

Um cenário de pesquisa: o Laboratório de 
Estudos em Psicanálise, Literatura e Política

O LEPLIP – Laboratório de Estudos em Psicanálise, Li-
teratura e Política da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) tem se constituído como um campo de pes-
quisa e surge a partir da reunião de trabalhadores-pesquisa-
dores no processo de orientação de Mestrado. A maior parte 
deles atuam na da rede pública intersetorial ou realizam suas 
pesquisas com temas pelos quais são afetados e sustentam-se 
na ética da Psicanálise. Pode-se afirmar que o LEPLIP surge, 
então, como um efeito après-coup do labor investigativo que 
esse grupo realiza sobre sua experiência cotidiana.  

O tema geral das pesquisas realizadas neste laboratório 
direciona-se aos modos de escutar o sofrimento produzido 
nesses cenários. Nesse processo verificou-se uma constan-
te: a dificuldade de escrever sobre a experiência de escuta. 
Dificuldade que implica, por sua vez, numa suspensão do 
processo de pesquisa uma vez que a pesquisa psicanalítica 
se ancora no ato da escrita (RODULFO, 2004; MEZAN, 
1998; MARQUES, 2006).

Rosa (2002) analisa as dificuldades de escuta em terri-
tórios das cidades marcados pela desigualdade. A autora 
sublinha a situação transferencial quando quem escuta e 
quem é escutado ocupa lugares opostos na estrutura social. 
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Trata-se de um encontro entre os porta-vozes dos emble-
mas que possibilitam posições de inclusão, os que domi-
nam as ferramentas de pertinência social e as pessoas que 
frequentemente possuem o peso imaginário de estar fora, 
excluídas da estrutura social.

Uma análise semelhante pode ser encontrada nas po-
sições sociológicas de Jessé Souza (2009), quando sinaliza 
que a produção de desigualdade social se assenta na desi-
gualdade de classe. Destaca, nesse ponto, o que denomina 
de “aprendizagens invisíveis” que produzem violência sim-
bólica. Fazem parte das aprendizagens invisíveis os gestos e 
modos de viver aprendidos nas diversas instituições forma-
doras e constitutivas de sujeito. Denomina, ainda de “má fé 
institucional” o fato de muitas instituições não respeitarem 
os objetivos para os quais foram implantadas.

A escuta nessa condição de desigualdade, em espaços 
potencialmente traumatizantes nos quais os profissionais 
dos serviços públicos e a população atendida costumam 
estar em lugares desiguais na estrutura social é analisada 
por Rosa (2002) destacando a possibilidade de haver uma 
posição de resistência à escuta por parte dos profissionais.

De acordo com Rosa (2002), ainda, a escuta do discurso 
desses sujeitos fica insuportável, não somente pela situa-
ção em si mas porque tomar esse outro, na sua alteridade, 
como um sujeito do desejo, atravessado pelo inconsciente e 
confrontado com situações de extremo desamparo, – situa-
ção gerada pela ordem social da qual o psicanalista usufrui 
– “é levantar o recalque que promove a distância social” 
(ROSA, 2002, p. 7). Nessas situações escutar seria romper 
o pacto de silêncio do grupo social ao qual cada um per-
tence e do qual usufrui. Um pacto sustentado na invisibi-
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lidade das determinações do outro e na (pseudo)afirmação 
de uma igualdade entre todos. Negação da diferença que 
possibilita o gozo de uma posição imaginária de estar do 
lado do bem.

Além dos pontos levantados por Rosa  (2002) e Souza 
(2009) podemos afirmar que a resistência e os impasses na 
escuta não se dão somente pelas posições transferenciais e 
sociais desiguais, na qual um segmento da população se en-
contra numa posição diferenciada de poder, mas de modo 
suplementar, por uma hierarquização dessa diferença que 
produz desvalorização e segregação da fala bem como das 
posições e dos bens culturais deste segmento da população 
que sofre os efeitos da crueldade institucional.

A procura pelo espaço do Mestrado, por quem está na 
condição de escutar a população em espaços de segregação 
social, pode ser compreendida, então, como um modo de 
buscar alternativas para suportar a diferença nos lugares 
de escuta, sem necessariamente permanecer na posição de 
insuportabilidade de escutar. Além disso, a desigualdade é 
característica da realidade brasileira e demanda da Psica-
nálise pesquisa e teorização, pondo à prova as ferramentas 
conceituais para essa particularidade do sofrimento.

O objetivo do Laboratório, materializado num projeto 
de pesquisa, passa a ser então a construção de uma estratégia 
metodológica de pesquisa que provoque rupturas e desloca-
mentos nos impasses da escrita que são, também, impasses 
da escuta nos mencionados contextos territoriais e transfe-
renciais, quando capturados pelas relações de saber-poder 
sedimentadas.  Escuta realizada em espaços caracterizados 
pela desigualdade social e racial bem como pelo limite das 
possibilidades de ação dos técnicos dos serviços em função 
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das políticas de governo e de Estado, denominados por Pau-
lo Endo (2005) como potencialmente traumatizantes.

Escolhemos a expressão contextos de crueldade para de-
signar territórios e espaços da cidade nos quais as pessoas es-
tão expostas à violação dos seus direitos, à violência que sur-
ge dos lugares e cenários onde deveria se encontrar proteção, 
mas que, em vez disso, encontra desamparo social. Nesses 
cenários o Outro aparece encarnado por figuras de violência 
e violação, sem ambivalência, sem oscilações, sem dúvidas, 
sem intervalos. Assim, a crueldade não está colocada somen-
te no território geográfico, mas amplia-se para o território 
das relações interpessoais (SANTOS, 2007) e, mais ainda, 
torna-se importante vetor de constituição do psiquismo.

A construção dessa ideia ancora-se nas proposições de 
diversos autores. De Derrida (2001) tomamos seus apon-
tamentos sobre a ascendência latina da palavra cruelda-
de: cruor, crudus, crudelitas, assinalando uma necessidade 
histórica de sangue derramado. Além disso, resgatando 
outras semânticas não latinas, o autor afirma que a cruel-
dade designa, também, o “desejo de fazer ou de se fazer 
sofrer por sofrer, mesmo de torturar ou de matar, de se 
torturar por torturar ou por matar, para sentir um prazer 
psíquico no mal pelo mal, mesmo para gozar do mal radi-
cal” (DERRIDA, 2001, p. 6).

Desse autor resgatamos também sua aposta na Psicaná-
lise como modo de trabalhar à crueldade por ela ser sem áli-
bi, por tratar da crueldade sem relação com instâncias reli-
giosas ou metafísicas. Afirma o autor: “nenhum outro saber 
estaria disposto a se interessar por algo como a crueldade 
– salvo o que se chama Psicanálise” (DERRIDA, 2001, p. 
9). Para isso, adverte, é necessário que a Psicanálise tome a 
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política e as relações com a pulsão de poder como campo 
de análise, sobretudo as “relações com o espaço público da 
sociedade civil e do Estado” (DERRIDA, 2001, p. 48).

Birman (2010), ao ler Derrida, aponta a crueldade 
como um operador por excelência para a produção do mal, 
destacando que essa permeou toda a história do ocidente, 
marcada por diferentes formas de apresentação ao longo 
dessa história. Assim, a crueldade vai transformando sua 
associação ao poder quando se trata da soberania do Esta-
do (crueldade exercida pelo Estado), ou da mundialização 
e cosmopolitismo, na qual os Estados cedem parte de sua 
soberania a instâncias transnacionais.

Mijolla-Mellor (2005, p. 174) contribui com nossa 
construção quando destaca que “exercer a crueldade im-
plica uma desidentificação com a vítima em nome de uma 
identificação com um princípio superior”. A autora refere, 
ainda, que uma desidentificação face ao outro fundamenta 
todas as barbáries e afirma que perante a barbárie resta sem-
pre uma pergunta em relação ao que aconteceu, ao que se 
fez ou se deixou de fazer e levou o sujeito à posição de não 
ter outra saída senão a identificação megalômana com uma 
posição desumanizada.

Os contextos de crueldade traduzem-se então em terri-
tórios geográficos, existenciais e relacionais nos quais pre-
sentifica-se uma violência difusa ancorada em relações nas 
quais prevalece o fazer o mal e a falta de clemência que 
dão lugar a movimentos de desidentificação que derivam 
na desumanização. Territórios que produzem sujeitos em 
cuja constituição psíquica há rastros da barbárie sofrida, e 
por isso mesmo, a crueldade poderá se repetir contra si e 
contra outros.
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A Orientação e a Literatura como dispositivo

O trabalho de orientação do LEPLIP deu-se, desde seu 
início, de modo coletivo. Com reuniões semanais, o gru-
po de orientação das pesquisas e dissertações caracteriza-se 
pela escrita da experiência de cada um dos pesquisadores 
os quais compartilham com o grupo seus textos. Por vezes 
realiza-se a leitura em voz alta, por vezes combina-se uma 
leitura prévia e discussão do texto. Há ainda momentos 
em que sem texto, fala-se do que se pretende escrever, ou 
das impossibilidades da escrita naquele momento, das ini-
bições, das questões institucionais, dos casos, das escutas 
realizadas, do trabalho com as equipes, dentre outros temas 
e motivos. O grupo então discute, associa, indica leituras, 
sugere modificações, critica o texto.

A procura pelo espaço da pesquisa, por quem está na con-
dição de escutar a população em espaços de segregação social 
e crueldade, pode ser compreendida, então, como um modo 
de buscar alternativas para suportar as desigualdades nos luga-
res de escuta, sem necessariamente permanecer na posição de 
resistência à escuta. Com esse objetivo, as diferentes pesquisas 
de dissertação buscaram modos de superação da inibição e di-
ficuldades de escrita, que refletem, como já dissemos, impasses 
na escuta.  A partir da leitura de Benjamin (1987) buscamos 
a narrativa como uma das possibilidades de produzir a pas-
sagem do vivido à experiência. Segundo o autor, é através da 
narrativa que aquilo que é vivenciado poderia se transformar 
em experiência. A ausência de narrativa faz com que as vivên-
cias traumáticas se transformem num vazio de experiência. No 
nosso caso foi a narrativa literária que permitiu essa passagem. 
Passamos a narrar algumas das cenas que enlaçaram a expe-
riência clínica com variados gêneros literários
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1. Crônicas da experiência

Uma das pesquisas foi desenvolvida na Política de As-
sistência Social, num momento em que o Brasil vivia um 
Golpe de Estado. Isso refletiu especialmente no campo das 
políticas públicas, especificamente daquelas que lidam com 
a desigualdade social, com ações restaurativas e de proteção 
social. A sociedade em geral e os trabalhadores dos serviços 
da Assistência Social, em particular, tiveram seu trabalho di-
ficultado em função de mudanças nas diretrizes, orçamento 
e organização da política. A pesquisadora em questão, bus-
cava delinear seu tema de pesquisa. Nesse processo foi se 
apresentando uma continuidade de cenas da experiência, em 
excesso, uma atrás da outra, sem qualquer ponto de fixação 
num tema. Tinha-se, nesse momento, a impressão de que 
tudo precisava ser contado, para não se perder, como estava 
se perdendo o trabalho realizado até então. Ao escutar esse 
relato, propomos que essas experiências fossem contornadas 
pelo gênero da crônica. A escolha das crônicas emergiu da 
necessidade de encontrar um modo de escrita que conside-
rasse o relato do cotidiano.

Destaca-se que a crônica e sua característica de ser uma 
escrita mais próxima à vida, aos encontros e desencontros 
do cotidiano e é compreendida como literatura muito bra-
sileira (SANTOS, 2016). Surge no momento em que os 
jornais passam a ter circulação periódica, retratando o dia a 
dia da cidade e seus habitantes por lentes atentas, sagazes e 
muitas vezes, incomuns.

Cândido (1981), destaca a grandiosidade desse gênero 
ao afirmar que das escritas despretensiosas nunca viu ta-
manho comprometimento com o olhar sobre o mundo. 
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Sustenta, ainda, que as crônicas – por sua leveza e acessibi-
lidade – podem comunicar mais das vidas cotidianas de ho-
mens e mulheres do que um estudo formal a esse respeito.

 2. Biografemas do dispositivo prisional

A escolha dos biografemas como modo de transmitir a 
experiência da escuta realizada no contexto prisional já ha-
via sido construída. No entanto, houve um momento em 
que o pesquisador, ao discutir seu texto, lido em voz alta 
pelo grupo, fala do desprezo pela palavra que encontrava 
no cotidiano do seu trabalho. Ali, na conversa com o gru-
po, nesse lugar de escuta coletiva, foi possível perceber sua 
própria captura pela lógica institucional associada a essa 
linha sedimentada do descaso pela fala das apenadas. Foi a 
emergência da linha enunciativa que produziu um desvio 
no texto da pesquisa, possibilitou novos biografemas, e pro-
duziu o deslocamento do “literal para o literário”, segundo 
as palavras do pesquisador (MATTOS, 2022, p. 46).

O biografema, termo cunhado por Roland Barthes seria 
um instante no discurso de um sujeito, assim como a fo-
tografia é um instante na História. O pesquisador destaca, 
por outro lado, que como método, retoma a tradição psica-
nalítica de se apoiar na literatura e não rechaçar a palavra, 
o texto, o discurso (MATTOS, 2022).

3. Cartas entre Brasil e Moçambique

A Psicanálise em Moçambique foi um dos temas de pes-
quisa do grupo. Quais as possibilidades de que a escuta psi-
canalítica habite o país africano, suas estratégias de saúde, 
sua psicologia, sem que se apresente como um saber coloni-
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zador? Para isso, visitas e entrevistas com médicas e médicos 
tradicionais do país foram realizadas. Como organizar isso 
tudo num texto? As normas acadêmicas tradicionais não pa-
reciam dar conta da transmissão da experiência da pesquisa-
dora. Foi num dos encontros do grupo no qual se apresen-
tou esse impasse que surgiu então a proposta das cartas. Essas 
deram conta do trânsito entre países e culturas, da mudança 
de linguagem, dos espaços e intervalos necessários na escrita 
e no diálogo entre a Medicina Tradicional e a Psicanálise.

4. Os sonhos do psicanalista

Uma pesquisa sobre a escuta com população de rua. 
Nela, inicialmente, predomina a escrita acadêmica, concei-
tos e teorias para fundamentar o trabalho. Até que o in-
consciente do psicanalista aflora em sonhos, tanto os relati-
vos ao texto que está sendo escrito, quanto aos impasses da 
Clínica. Num primeiro momento esses ficam “em anexo” 
ao projeto para depois se transformarem em tema e proble-
ma da investigação. Precisou da ajuda de muitos para isso 
acontecer. Assim, os sonhos ganharam espaço nas páginas 
da Dissertação e foram colocados em análise permitindo a 
continuidade da escrita e a mudança de rumos na escuta.

Sobre a Escuta-Orientação e o gênero literário 
como superfície de inscrição

Nas cenas apresentadas o modo de escrita e a escolha do 
gênero literário apontam tanto para os impasses quanto para 
a possibilidade de continuar. Assim, as crônicas, pela sua fun-
ção de narrar o cotidiano, surgiram como possibilidade de 
dar conta do dia a dia da Clínica no contexto da Política de 
Assistência Social; as cartas foram gênero propício ao atraves-
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samento do oceano para falar de uma Psicanálise possível na 
escuta do sofrimento moçambicano; os biografemas abriram 
as celas da prisão e os sonhos se apresentaram como enuncia-
ção, fissurando as sedimentações acadêmicas e normativas.

 Dentre os impasses e possíveis resistências no processo 
de escuta que se traduziram em bloqueios na escrita desta-
cam-se aqueles surgidos no encontro com a desmontagem 
das políticas públicas, produtor de angústias e na dificul-
dade de um tempo de distanciamento entre a vivência e 
a escrita; a captura pelo dispositivo prisional no que esse 
produz de rechaço pela palavra de todos; a escrita sobre o 
desconhecido no país da pesquisadora – a Medicina Tra-
dicional – e sua inclusão como modo de não apresentar 
a Psicanálise como um saber colonizador. Além disso, no 
contexto da pesquisa e da escuta com população de rua, 
os sonhos do pesquisador emergem numa ruptura com o 
processo de trabalho de escuta e de pesquisa. Em ambos 
os espaços, na escrita da investigação e na intervenção no 
serviço, os sonhos apontam outros caminhos.

Os pesquisadores (trabalhadores) sustentam seu trabalho 
nas diretrizes, normativas e textos das diversas políticas públi-
cas: de Saúde, Assistência Social, Segurança etc. Aqui se coloca 
uma situação paradoxal nas posições transferenciais. As polí-
ticas públicas teriam, em parte a função de amparar situações 
de diversas vulnerabilidades, segregação e desigualdade social, 
no entanto, não é raro que os trâmites institucionais man-
tenham as práticas de vulnerabilização e desigualdade. Esse 
paradoxo apresenta-se na transferência dos trabalhadores em 
vários dilemas dos quais emerge uma aparente necessidade de 
escolher desde onde intervir quando a escuta e as diretrizes da 
política parecem estar em oposição. Dilemas que aparecem 
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nos textos das Dissertações. Por outro lado, a transferência 
dos usuários reflete esse paradoxo quando ao dirigir-se a um 
suposto sujeito que pode auxiliar na saída da condição em 
que se encontra, sabe que se endereça a um “representante” 
do Estado. Estado esse que por vezes o violentou.

Essas posições produzem um efeito inibitório no processo 
de pesquisa. A escrita paralisa, há relatos de vontade de aban-
donar o trabalho, desvalorização do que está sendo produzido. 
Os paradoxos da transferência “vivida” no processo de escu-
ta enquanto trabalhadores, materializa-se como repetição no 
processo de pesquisa na paralisação do processo de escrita.

O trabalho da orientação nesse contexto se apresenta a par-
tir da escuta em transferência dos impasses e do acolhimento 
das dificuldades. É pela acolhida e análise dos impasses que se 
torna possível a enunciação da dificuldade. Não estamos aqui 
falando somente de escutar o enunciado, aquilo que se apre-
senta, num primeiro momento, como queixa em relação ao 
impasse, mas das conexões dessas dificuldades com as lógicas 
institucionais, com as vicissitudes transferenciais e com tudo 
aquilo que sedimenta o olhar numa única direção.

Uma vez enunciado o problema, quando se associa o 
impedimento àquilo que trava a escrita e a escuta, o tra-
balho de orientação consiste em oferecer algumas possibi-
lidades de modos de escrita. Esses traduzidos em gêneros 
literários funcionam no texto como superfícies de inscrição 
dando um contorno àquilo que não pode ser enunciado.

Rodulfo (2004) apresenta a superfície de inscrição como 
um espaço de subjetivação. Trata-se de uma superfície de es-
critura que não preexiste ao sujeito, mas carrega em si uma 
invenção. Inclui no seu funcionamento a marca e a ação de 
marcar os lugares onde o sujeito de aloja.  Aqui propomos, 
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então, a escrita literária e mais especificamente o gênero li-
terário como uma superfície de inscrição, tanto no que essa 
tem de inventiva quanto de abertura à possibilidade de alojar 
o sujeito naquilo que vai se constituindo na ação de escrever. 
Traço, marca, rasura, mas também continuidade.

Trocoli e Aires (2012) sustentam que a partir de Freud 
se apresentam dois modos de relacionar a Literatura e a Psi-
canálise: a Literatura como modo de formalização da teoria 
psicanalítica e a Psicanálise aplicada à vida e à obra do au-
tor. A partir de Lacan forja-se um estilo em que Literatura 
e Psicanálise estão em relação de heterogeneidade e de dis-
junção. Coube a Freud, segundo as autoras, ocupar-se em 
delinear o inquietante familiar do texto literário e a Lacan 
deter-se no funcionamento do mesmo. No trajeto entre 
Freud e Lacan, a narrativa literária ganha diferentes con-
tornos: do caráter de busca de sentidos, mediação e forma-
lização presentes no texto freudiano à busca do funciona-
mento do texto centrado na falta-a-ser e no encontro com 
o não-saber, na perspectiva lacaniana (LACAN, 2003).

 Barthes (1978, p. 19), ao referir-se ao potencial da lite-
ratura afirma: “a ciência é grosseira, a vida é sutil, e é para 
corrigir essa distância que a literatura nos importa”. Para o 
autor a literatura não se trata de um corpo, uma sequência 
de obras, um ensino ou um setor de comércio, mas da prá-
tica de escrever, do trabalho de deslocamento que o escre-
ver exerce sobre a língua. Trata-se de uma “trapaça salutar” 
(BARTHES, 1978, p.16) de um movimento de esquiva em 
relação ao poder da língua. Aquela que obriga a dizer e está 
a serviço de um poder. A literatura assim, permite desvios, 
encontra outros caminhos, diz de outro modo. Torna-se 
um caminho suplementar entre a ciência e a vida.
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 Petit (2010) destaca o caráter mediador da literatura 
e assinala o ato da leitura como uma das modalidades de 
resistir as adversidades. Afirma a autora que, em contex-
tos demasiadamente expostos à violência, a leitura literária 
oferece a oportunidade de um “olhar distanciado da nossa 
realidade imediata, de encontrar diferenças para nos ques-
tionar, ou semelhanças, ecos das nossas próprias experiên-
cias” (PETIT, 2010, p. 31, grifo nosso).

Cyrulnik (2004, 2006) destaca o caráter mediador da 
narrativa perante situações traumáticas. Atribui à narração 
dos eventos a possibilidade de elaborá-los sempre que o su-
jeito receba o acolhimento necessário por parte de quem es-
cuta. Salienta também a necessidade de cuidado e produção 
de narrativas por parte dos profissionais responsáveis pelo 
acolhimento dos sujeitos que sofrem em função de eventos 
traumáticos. Para o autor, então, a narração e as narrativas 
apresentam possibilidades de cuidado e acolhimento.

Em perspectiva semelhante Gagnebin (2006) destaca o 
caráter testemunhal da escuta e da escrita não sendo sufi-
ciente ver, mas, também, há que levar adiante a narrativa do 
que se viu. A autora salienta tanto a possibilidade de dizer e 
transmitir uma experiência nessa narrativa quanto de mo-
mentos de impossibilidade da transmissão. Para esses é que a 
literatura surge, aqui, como um modo de transmissão.

O gênero literário escolhido diz também da experiên-
cia clínica que se quer transmitir, dando conta de uma das 
dificuldades desse processo que é não somente destacar a 
pesquisa do que foi escutado mas como se deu essa escuta.

Rodulfo (2008) destaca o caráter musical da experiência 
de subjetivação dos primeiros meses de vida no canto de ni-
nar. Diz o autor que no momento em que o bebê ainda não 
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tem acesso à narração, a musicalidade, o tom da voz e o tim-
bre são fundamentais na constituição psíquica. Dos primeiros 
meses de vida, Rodulfo translada as reflexões para o processo 
transferencial que acontece em qualquer trabalho, afirmando 
que muito pouco tem se olhado para essas situações no que 
temos denominado transferência. Segundo o autor:

Os psicanalistas e outros trabalhadores em ciências 
humanas não costumam refletir muito, por exem-
plo, sobre o tom da voz com que se dirigem a uma 
criança ou ao paciente em geral: seu timbre, seu 
sotaque, sua cor mais viva ou mais neutra, sua sua-
vidade ou sua força, a qualidade de sua dicção […] 
aquilo que costumamos chamar de transferên-
cia está mergulhado nesta questão (RODULFO, 
2008, p. 190, Tradução Livre da Autora).

Na construção do nosso método de escrita da Clínica Psi-
canalítica em contextos de crueldade a literatura tem a função 
de transmissão apontada por Rodulfo em relação à música, 
seja pelo gênero escolhido ou pelo modo de escrever e pontuar 
o texto. A função testemunhal da escuta tem sido apresentada 
nas dissertações não somente descrevendo o que foi escutado, 
mas levando adiante o que se escutou e como foi escutado. 
Nesse ponto, damos especial ênfase à escrita literária como es-
cape, desvio em relação à crueza dos contextos de crueldade.

A crueza, o cru, o sangue derramado, tudo aquilo que 
não está digerido nos termos que compõem a crueldade: 
cruor, crudus, crudelitas, bem apontado por Derrida (2001) 
se revestem de mediação, narração e possibilidade de trans-
missão, numa estética ausente no momento em que a crueza 
e a crueldade atravessa a quem escuta e a quem e escutado.

Destacamos, ainda, que os tempos da escrita e da ela-
boração textual refletem os tempos da transferência. Para 
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sustentar conceitualmente a função temporal recorremos à 
proposta de Lacan (1998) quando diferencia os tempos da 
cronologia, da lógica do tempo no processo de fala direcio-
nada a um analista e os tempos da escuta.

Lacan apresenta três momentos na instância do tempo: o 
instante de olhar, tempo para compreender e momento para 
concluir. No instante de olhar – primeiro tempo – há uma 
constatação do que se vê. No segundo, o tempo para com-
preender, o olhar dirige-se além do que se apresenta num 
primeiro tempo, trata-se de um processo de compreender 
que inclui o outro, as suas reações, suas atitudes, compreen-
de o contexto, os processos de alteridade. O terceiro tempo, 
da conclusão, dá-se pela antecipação de uma certeza sobre 
o que se viu e se compreendeu, um momento de conclusão 
que não traduz uma finalização do processo, mas um ponto 
de verdade que se abre ao mesmo tempo à dúvida.

No processo de pesquisa, os tempos apontados por La-
can, podem ser considerados, também, como tempos osci-
lantes de distanciamento do olhar em relação às questões 
e materiais a serem investigados. Isso supõe a produção de 
um intervalo entre a posição do pesquisador mergulhado 
na transferência com seu “objeto” de pesquisa e a sua po-
sição em transferência, agora, suplementarmente, com a 
Universidade, o Grupo de Pesquisa e com o Texto que vai 
sendo produzido.

Nos trabalhos de Dissertação a construção do problema 
de pesquisa pode ser aproximado ao instante do olhar. Trans-
ferencialmente aqui há que realizar uma escolha dentre as 
tantas questões que se apresentam no processo de escuta e a 
necessidade de trabalhar a angústia que pode emergir quan-
do se trata de recortar um olhar sobre a crueldade. É um tra-
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balho textual de garimpar, limpar e escolher. Há aqui tam-
bém um trabalho de construção de uma posição de pesquisa.

O tempo de compreender ganha contornos singulares 
dependendo de qual seja o texto e o estilo da autoria. De 
modo geral podemos dizer que nos trabalhos do grupo se 
constataram dois modos de inclusão da alteridade, um pro-
duzido pelo intervalo no próprio olhar do pesquisador e 
outro no qual os colegas de equipe foram escutados para 
dar continuidade à pesquisa. Em todos, no entanto, o Gru-
po de Pesquisa teve a função de Outro.

O tempo de compreender diz também do trabalho de 
idas e vindas entre a escrita literária e a escrita acadêmica, 
entre a posição de trabalhador que escuta a cena no seu 
contexto de trabalho e o pesquisador que necessita de uma 
escrita acadêmica, atravessada e sustentada pelas suas lentes 
conceituais, entre a angústia vivida e a possibilidade de fala. 
É um tempo de estetizar a crueldade, cozinhar sua crueza, 
limpar o sangue com palavras desviantes numa “trapaça sa-
lutar” ao poder da língua (BARTHES, 1978).

 O momento de concluir trata do arremate dos textos 
das dissertações. A escolha do ponto final, mas um ponto 
final o qual no ensino de Lacan remete a um après-coup, a 
um movimento de volta ao texto anterior para significá-lo 
e ressignificá-lo, abrindo a possibilidade de continuar. Uma 
conclusão que afeta todo o texto.

O dispositivo Orientação como Tecnologia Social

O dispositivo Orientação, pelo que vem sendo trabalha-
do até aqui, é um encontro atravessado pela transferência 
de trabalho entre colegas no qual a escrita é metodologia de 
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pesquisa. Nesse encontro acontece a intervenção no texto 
e no processo de escuta realizado nos diferentes campos de 
pesquisa, os quais, no nosso caso remetem aos contextos de 
crueldade, segregação e desigualdade social. No processo 
de pesquisa da escuta psicanalítica nesses contextos, temos 
dado destaque aos impasses, impedimentos, inibições e 
movimentos de resistência dos pesquisadores, por enten-
der no après-coup que esses apontam para cristalizações e 
sedimentações culturais, institucionais e subjetivas que tra-
vam a possibilidade de escutar. A Orientação, por outro 
lado, produz fissuras e fraturas nessas paralisações quan-
do aponta para diferentes modalidades de escrita literária. 
Isso ocorre mediante uma rede transferencial que inclui os 
acontecimentos entre o pesquisador, seu “objeto” e campo 
de pesquisa, a Universidade, a figura da/o Orientador/a, o 
Grupo de Pesquisa e o Texto que vai sendo produzido.

A escuta e o acolhimento no campo interdisciplinar 
da Saúde Coletiva brasileira, no qual inscreve-se também 
a Psicanálise, tem sido denominado de tecnologias leves 
(MEHRY, 2005). Essas referem-se, às relações e ao vínculo 
promotor de liberdade e autonomia. Pode-se afirmar, as-
sim, que por essas qualidades as tecnologias leves compõem 
o que tem se chamado na América Latina de tecnologias 
sociais cuja ênfase recai na gestão da autonomia e do prota-
gonismo. Isso tudo com o objetivo de produzir transforma-
ções sociais e melhoria de vida da comunidade.

Souza e Pozzebon (2020) sustentam a adoção do refe-
rencial teórico de tecnologias sociais desenvolvido por au-
tores latino-americanos por entenderem que esse é coerente 
com uma postura que combina construtivismo social com 
uma visão crítica e política das inovações sociais. Nesse sen-
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tido, referem-se a Thomas (2009) que as define como fer-
ramentas, métodos e arranjos organizacionais que auxiliam 
na criação, desenvolvimento e implementação de modos 
de resolução de problemas sociais produtores de inclusão 
social e desenvolvimento sustentável.

De modo geral, vários autores concordam em afirmar 
que as tecnologias sociais compreendem a tecnologia como 
artefatos ou ferramentas vinculados a uma prática social que 
produz transformações. Nessas o protagonismo, o empode-
ramento e a autonomia são ingredientes fundamentais para 
a gestão de instrumentos e metodologias capazes de melho-
rar as condições de vida (DAGNINO, BRANDÃO e NO-
VAES, 2004; DUQUE e VALADÃO, 2017; ROSO, 2017).

O processo de escuta, então, como tecnologia leve pode 
ser compreendido como uma tecnologia social, uma vez 
que através dele dá-se a produção de fissuras e rupturas nas 
linhas e lógicas de vulnerabilização e segregação social que 
impedem o empoderamento, o protagonismo e a autono-
mia das pessoas e das comunidades. O dispositivo Orienta-
ção ao escutar e pesquisar sobre essa escuta, transforma-se 
numa ferramenta e numa metodologia vinculada a práticas 
transformadoras, especialmente quando essas acontecem 
no campo das políticas públicas atravessadas pela produção 
de mais crueldade onde deveriam produzir proteção.
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Capítulo 2

As neurociências e uma nova 
ontologia humana ou do 
colonialismo cerebral

José Geraldo Soares Damico 
Rogério da Costa Fortes

Introdução 

Na recente obra publicada no Brasil que se intitu-
la “Brutalismo” (2021),  o pensador camaronês Achille 
Mbembe sustenta que a  lógica extrativista-capitalista deu 
um passo a mais: nosso impacto sobre o planeta é tal que 
a “humanidade se tornou uma força geológica”. Visto sob 
este ângulo, a função dos poderes contemporâneos é, mais 
do que nunca, tornar possível a extração” (MBEMBE, 
2021, p. 12). A diferença é que o material exposto à 
extração é o corpo humano, cuja capacidade de resistência 
cabe reprimir ou desmantelar, submetendo-o a todo tipo 
de procedimentos ou situações que provocam intoxicações, 
anomalias congênitas, perturbações neurológicas e 
hormonais. Ou seja, há uma espécie de “destruição 
criadora”, geológica, molecular e neurológica.  

A reconfiguração da espécie humana almejada e efe-
tuada, entre outras, pelas mudanças na bioesfera e na tec-
noesfera busca se não “abolir a sociedade, ao menos escul-
pi-la e, eventualmente, substituí-la por um nanomundo, 
o dos dispositivos celulares, neuronais e computacionais” 
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(MBEMBE, 2021, p. 15). Em última análise, o projeto do 
brutalismo consiste em transformar os humanos em ma-
téria e energia disponíveis para a extração, tal como vem 
ocorrendo com o planeta desde o antropoceno.  

Mais do que nunca, a função do poder, diz Mbembe 
(idem), é tornar possível a extração. Isto exige intensificar a 
repressão utilizando “a lei para multiplicar os estados de ex-
ceção e desmantelar a resistência”. Segue o autor: “A per-
furação de mentes e corpos faz parte” dessa repressão, pois 
“a fratura, o fissuramento e o esgotamento não concernem 
apenas aos recursos, mas também aos corpos vivos expostos 
ao esgotamento físico e a todos os tipos de riscos biológi-
cos, às vezes invisíveis”.

O telúrico, o biológico e o neurotecnológico convergem 
nesta lógica extrativa-criativa que  Mbembe  descreve com 
crueza – a cada novo estado de exceção –, sua mobilidade se 
restringe mais e suas possibilidades de fazer parte do sistema 
minguam. Pois, sugere Mbembe, o desejo da maioria de nós, 
inclusive daqueles que se insubordinam contra o sistema, 
não é mudá-lo, mas ser aceitos nele com todos os privilégios.

Trata-se de uma análise crua que visa destrinchar a sua in-
cidência direta e molecular sobre os corpos, com seus efeitos 
deletérios, corporais e subjetivos. Dando consequência ao que 
já vinha construindo com o ensaio Necropolítica (MBEM-
BE, 2018), com as obras Políticas de Inimizade (MBEMBE, 
2017) e Crítica da Razão Negra (MBEMBE, 2019). Mbembe 
utiliza-se de certas grades de inteligibilidade para problemati-
zar as novas técnicas bionecropolíticas que se exercem direta-
mente sobre os corpos: fraturação, fissurização e esgotamento.  

Diferentemente de Foucault, Mbembe localiza sua aná-
lise a partir do continente africano e esse processo, ou essa 
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matriz, de um poder obcecado em demolir. Nessa perspec-
tiva, foi incluído um feixe de relações que o autor batizou 
de devir-negro do mundo, na medida em que se trata de 
um processo global que pretende dispor dos corpos de lar-
gas parcelas da população tal como na colonização o escra-
vagismo tomou de assalto o corpo negro proveniente da 
África (MBEMBE, 2021). O autor afirma ter compreendi-
do que o continente africano “não passava, na verdade, de 
um laboratório de mutações de ordem planetária. Desde 
então, foi a essa virada planetária do predicado africano e 
a seu aparelho, o devir-africano do mundo, que, junto a 
outros, me atrelei” (MBEMBE, 2021, p. 13).

Mbembe busca condensar essa convergência absoluta-
mente estreita que nós observamos entre a razão política, o 
atual estágio do capitalismo e a lógica da “nova tecnologia”, 
que intervém em nossas existências, e um tipo de violên-
cia da qual, ao mesmo tempo, os corpos, os cérebros e a 
natureza são os alvos. 

Mas outros componentes entram na análise dos meca-
nismos de poder atuais.  Já no livro Crítica da Razão Negra 
(2019), Mbembe alertava para o fato de que o que se fez com 
os negros no passado se expandia atualmente para camadas 
cada vez mais amplas da população. O escravagismo e o co-
lonialismo terão revelado também a dimensão patriarcal, 
fálica, orgástica, da ordem da tumescência, da penetração, 
de um regime de gozo virtualmente infinito dos corpos ra-
cializados pela dominação genital do colonizador. É o que o 
historiador chama de “virilismo”, através do qual o homem 
branco, tão reprimido em seu continente de origem, libera 
sem culpa e descarrega sobre o corpo racializado do nativo 
toda sua volúpia antes contida. A Colônia terá sido o labo-



54 

ratório para uma experimentação concreta da relação entre 
poder e sexo, e da inscrição do poder dominador sobre o 
corpo racializado, erotizado e subjugado do dominado. 

Peter Pál Pelbart (2020, p. 8) ao discutir a mutação 
do poder contemporâneo interpreta na trilha deixada por 
Mbembe que,

as pulsões sexuais e sádicas terão encontrado aí um 
terreno de liberação irrefreada, que prenunciavam, 
talvez, o que o neoliberalismo retomou à sua ma-
neira. A colônia como um buraco, onde se despeja 
e se experimenta toda a agressividade, o fantasma da 
posse e possessão absolutas. Nesse buraco, assiste-se à 
produção de um corpo aviltável ao infinito à mercê 
do gozo do colono obcecado pelo ato sexual, inves-
tindo, portanto, num corpo que deve dar conta das 
fantasias as mais perversas. Resta o falo que para ser, 
tem necessidade do Outro apenas como suporte para 
sua própria manifestação, em busca de seu momento 
epifânico em que expressa e afirma seu poder infinito.

 Nesta direção abordaremos ao longo deste ensaio a 
emergência do cerebrarismo em detrimento da alma. A 
chave de análise que utilizaremos busca apontar a exis-
tência de uma convergência histórica entre esses processos 
políticos que demarcam uma modulação do capitalismo e 
do racismo como racionalidade de governo que se intensifi-
cam no último quarto do Século XX e que se presentificam 
nas primeiras décadas do Século XXI.  

O racismo é parte estruturante do poder colonial que 
tem sido sistematicamente reabsorvido e incorporado ao 
longo das modulações que o capitalismo sofreu. Sua função 
geral tem sido basicamente extirpar a possibilidade de que 
as crises capitalistas sejam respondidas através de uma luta 
que articule os segmentos expropriados e vulnerabilizados 



55 

da sociedade. Assim é possível compreender que nos úl-
timos cinquenta anos, tem se fortalecido a crença de que 
nossos cérebros têm a chave para a descoberta sobre o que 
somos. Essa crença vem progressivamente se difundindo 
em vários domínios conectados entre si e que no escopo 
do texto focaremos nas chamadas Neurociências, que têm 
proposto, em larga medida, uma nova agenda redescritiva 
do mundo e da vida, provocando uma redefinição da onto-
logia humana na contemporaneidade1. 

Neste prisma, os avanços neurocientíficos estariam come-
çando a desvendar os processos que fazem a nossa humani-
dade possível como indivíduos, como sociedades e como es-
pécie a partir de aspectos cerebrais (ROSE e ABI-RACHED, 
2013). Nossos próprios genes passariam a ser compreendi-
dos como a matéria de nossa essência individuada – nossa 
alma –, alterando consequentemente nosso estatuto sobre o 
que seria ser um humano (SFEZ, 1996). O discurso neuro-
científico traz, ainda, como promessa implícita, a utopia de 
uma “reunificação” do homem pelo cérebro e pelos genes 
(WOLFF, 2012).  Em certa medida, é possível supor que 
uma das teses centrais derivadas dessa formação discursiva é 
de que os aspectos cerebrais definem aquilo que somos.

De fato, o aspecto cerebral de nossa existência tem ocu-
pado lugar de destaque no imaginário contemporâneo oci-

1 É preciso salientar, que este artigo, é tributário em larga medida da obra do 
Psicanalista: Benilton Bezerra Junior “Freud e as Neurociências: Projeto para 
uma Psicologia Científica” (2013, ver Referências). A obra nos provocou a pen-
sar sobre a atual querela entre Psicanálise e Neurociência, e, neste sentido, ele-
gemos para o escopo deste artigo discutir certos slogans neurocientíficos sobre 
o humano no contemporâneo, o fato de não cotejarmos a relação Psicanálise e 
Neurociência contrastando suas diferenças e pontos de contato, deve-se mais 
a necessidade de dar consistência ao texto do que a reificação de dicotomias, 
que no nosso ponto de vista, pouco auxiliam no avanço acadêmico e clínico.
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dental. Desse modo, estaríamos vivendo um novo tempo e 
uma nova ordem a partir das Ciências do Cérebro: um “tem-
po de cérebro” (RIBEIRO, 2013, p. 7) e uma “nova ordem 
cerebral” (AZIZE, 2008). Nossos cérebros, ao adquirirem 
centralidade nas narrativas contemporâneas, também se 
tornam chaves de inteligibilidade, para a compreensão de 
certos setores acadêmicos e políticos, de quem somos e o que 
somos nos contextos sociopolíticos avançados, propondo 
clivagens nas maneiras de pensar sobre nós mesmos: nossas 
vidas psicológicas, nossos hábitos, nossas relações sociais, 
nossos valores e compromissos éticos, assim como nossas 
percepções (ROSE e ABI-RACHED, 2013). 

A força de tais narrativas cerebralistas pode ser verificada 
através da ascensão da retórica biomédica e neurocientífica, 
que tem alcançado quase todos os domínios da vida, reali-
zando uma série de prescrições de como viver e até como 
intervir em determinadas políticas públicas e sociais (educa-
cionais, jurídicas e econômicas), ditando assim modos ade-
quados de levar a vida (LISBOA e ZORZANELLI, 2014).

Nesse sentido, Vidal (2011) já havia alertado que a re-
dução da identidade à cerebralidade e do corpo próprio ao 
cérebro pode acarretar a relegação da experiência vivida, da 
história do sujeito, do contexto social ou de seus modos de se 
constituir no mundo. Dito de outro modo, trata-se de uma 
definição essencialista e estável de subjetividade e de humani-
dade, agora exteriorizada no corpo e no órgão cerebral. Para 
Vidal (2011), a definição cerebralista de homem pode acarre-
tar graves consequências sociais, como decisões políticas, jurí-
dicas ou médicas equivocadas – dependendo do modo como 
se pensa e age sobre o homem ou, ainda, sobre aquilo que é 
considerado como um aspecto humano ou não.
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O presente artigo problematiza a partir das premissas 
acima colocadas o discurso da expertise neurocientífica no 
que se refere à produção de verdade acerca da caracterização 
de uma ética, uma moral e uma ontologia humana a partir 
da concepção das Neurociências. Utilizamos para tanto, um 
deslizamento da clássica trilogia foucaultiana (saber-poder-si) 
para as formulações derivadas da concepção de biopoder 
contemporâneo, tal como apresentado por Paul Rabinow e 
Nikolas Rose: discursos experts; jogos de poder; modos de 
subjetivação, mas dando acento a necropolítica mbembiana.

Colonialismo Cerebral e Bio-necropolítica 
contemporânea

Em contextos de capitalismo avançado o lugar que a re-
tórica cerebralista ocupa, assinala uma determinada bio-ne-
cropolítica típica de nosso tempo2. Tais discursos praticados 
– tais práticas discursivas – têm produzido sentidos em nós e 
subjetivam nosso de modo de compreender o mundo. 

Vale frisar que, conforme Rose (2011, p. 42), nossa “re-
lação com nós mesmos” assumiu a forma atual porque tem 
sido “objeto de toda uma variedade de esquemas mais ou 
menos racionalizados, que têm buscado moldar nossa ma-
neira de entender e encenar nossa existência como seres 

2 Neologismo que operamos para fins deste artigo em que Biopolítica, que nas pa-
lavras de Rabinow e Rose (2006) consiste em “estratégias específicas e contestações 
sobre as problematizações da vitalidade humana coletiva, morbidade e mortalida-
de, sobre as formas de conhecimento, regimes de autoridade e práticas de interven-
ção que são desejáveis, legítimas e eficazes” (RABINOW e ROSE, 2006, p. 28). 
Enquanto para Mbembe, Necropolítica é a capacidade de estabelecer parâmetros 
em que a submissão da vida pela morte está legitimada. Para Mbembe, a necropolí-
tica não se dá só por uma instrumentalização da vida, mas também pela destruição 
dos corpos. Não é só deixar morrer, é fazer morrer também (MBEMBE, 2018).
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humanos em nome de certos objetivos”3. A ênfase nos as-
pectos cerebrais de nossa existência – a cerebralidade como 
propriedade definidora do que é humano – pode ser inter-
pretada como um desses projetos atualizados no discurso 
científico. De outro modo, pode-se conceber a constituição 
de um saber – o Cerebralismo – como pano de fundo de 
um determinado conjunto de ciências – as Neurociências.

A ideia do Cerebralismo tem se constituído como um 
traço central na concepção de pessoa moderna, tornando 
o cérebro um personagem crucial para a nossa definição 
de identidade pessoal, de indivíduo e de sujeito (EHREN-
BERG, 2009; ROSE e ABI-RACHED, 2013; AZIZE, 
2010; ORTEGA e ZORZANELLI, 2010). 

Destarte, o cérebro passa a ser compreendido como o 
único órgão do corpo absolutamente imprescindível para 
que sejamos nós mesmos, levando a uma crescente identi-
ficação do que somos com nosso cérebro, alçando o órgão a 
um lugar privilegiado na representação da individualidade e 
subjetividade em termos corporais. Nesse contexto, crenças, 
desejos, vontades e comportamentos cada vez mais passam 
a ser descritos num vocabulário cerebral ou neuroquímico.

Considerando que o discurso do cérebro se apoia na de-
finição do que é humano, assujeitando os humanos a partir 
de seu imperativo de verdade e produzido novos modos 
de subjetivação, realizaremos esta problematização a partir 
de uma noção que engloba ao mesmo tempo uma nova 
definição de humanidade, a encampação de uma série de 
domínios a partir do discurso neuro e o surgimento de uma 

3 Entre os objetivos que têm sido colocados como finalidade de nossa existência, Rose 
(2011, p. 42) refere que se trata de uma lista tão heterogênea e diversa quanto interminá-
vel: “masculinidade, feminilidade, honra, modéstia, propriedade, civilidade, disciplina, 
distinção, eficiência, harmonia, satisfação, virtude, prazer”, entre outros.
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categoria de pessoa desenvolvida mediante o conhecimen-
to expert. Trata-se de figura antropológica denominada 
por diferentes autores de sujeito Cerebral (EHRENBERG, 
2009; ORTEGA, 2008, 2009) que, de modo abrangente, 
melhor traduz a ascensão do discurso cerebralista ao longo 
dos Séculos XX e XXI. 

O Sujeito Cerebral... e o discurso do cérebro 
criou um novo homem

O profético título E o cérebro criou o homem (2011), do 
livro de António Damásio, pretende destacar a primazia 
dos aspectos cerebrais de nossa condição humana. Anali-
sando a figura do sujeito cerebral através de uma perspectiva 
antropológica, poderíamos hipoteticamente reinterpretar 
tal título de modo inverso: E o discurso do cérebro criou 
um novo homem. Refere-se a uma figura antropológica em 
emergência que indica uma série de práticas, discursos, for-
mas de pensar sobre si e o outro que tomam como base a 
ideia de que o cérebro é órgão exclusivamente necessário 
para construir nossa identidade saudável ou doente.

Trata-se de uma definição mais ampla que a antiga con-
cepção de Homo cerebralis do Século XIX ou até de Homo 
neuronal, pois designa uma figura de humanidade – o ser 
humano como cérebro – como uma diversidade grande de 
inscrições imaginárias, dentro e fora dos campos neuro-
científicos. A concepção de sujeito cerebral pode ser inter-
pretada como mais uma versão de uma concepção estável 
e universal de sujeito surgida como uma das condições de 
possibilidade de projetos emergentes que visam a remode-
lar as ciências por meio do entrecruzamento de forças dos 
discursos e práticas sociais das Ciências Biológicas, de uma 
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cultura somática (ORTEGA, 2008) e de uma biopolítica 
fortemente marcada pelo viés econômico – uma biopolítica 
bioeconômica (ROSE, 2013).  

Ao transformar o corpo no nível orgânico e remodelar a 
vitalidade a partir de dentro, Rose (2013, p. 37) observa que 
as tecnologias de incrementação molecular têm tornado o ho-
mem “ainda mais biológico”. Assim, a reflexão sobre “quem 
somos” passa inevitavelmente sobre “como somos”, dando à 
concepção de corpo biológico uma dimensão central na nos-
sa existência. No devir utópico de uma “saúde perfeita”, a 
ciência estaria resgatando na atualidade o papel do Homo no-
vus, homem único em que corpo e espírito são um só (SFEZ, 
1996), ideia monista de corpo e espírito que parece perpassar 
de modo decisivo a concepção das Neurociências.

Para Russo e Ponciano (2002), as descobertas das Ciências 
do Cérebro podem estar indicando uma nova compreensão 
não reducionista e não estritamente determinista de humani-
dade a partir do paradigma naturalista inaugurado por Dar-
win no Século XIX. Não se trataria, assim, de reducionismo 
de questões sociais mais complexas às questões biológicas, 
mas, sim, de complexificação do conhecimento sobre como 
somos a partir da ciência. Ortega (2008, p. 50), também 
entende que a importância da corporeidade na formação da 
subjetividade levada a cabo pelas Neurociências pode possi-
bilitar novas descrições alternativas do psiquismo: “abrem-se 
novas vivências subjetivas e formas de ser-no-mundo e de 
ser-com-o-outro, para serem testadas e avaliadas [...] cabe a 
nós torná-las práticas de liberdade e não de sujeição”.

Contudo, na esfera do Sujeito Cerebral, por um lado 
somos produzidos mutuamente de modo objetivado por 
verdades científicas; por outro, formamos e idealizamos 
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nossos próprios modelos de “si-mesmo” a partir de fatos 
da ciência popularizados pela mídia (ORTEGA, 2008). É 
por meio de uma perspectiva naturalizada e cerebralizada 
de humano que passamos cada vez mais a nos experimentar, 
descrever e interpretar a nós mesmos como sujeitos cere-
brais. E isso também se refere à nossa concepção de corpo. 

Dumit (2004) denomina este fenômeno de self objetivo, 
ou seja, surgimento de modos de subjetivação “objetiva-
dos” pelos saberes e pelas práticas da ciência. Segundo ele, 
tal noção remete a uma compreensão de subjetividade que 
tem, como ponto de partida, discursos técnicos, científi-
cos e médicos sobre a objetividade, ou seja, refere-se a uma 
“subjetividade objetivada”. Nessa forma de compreensão 
de “si mesmo”, a perspectiva fenomenológica e subjetiva da 
primeira pessoa é reduzida à perspectiva em terceira pessoa, 
expressa mediante tecnologias médicas e discursos e práti-
cas objetivantes. Ou seja, nesta perspectiva o si-mesmo, o 
eu, ou ainda o self, é reduzido a ele, neste caso, o cérebro.

O racismo como tecnologia de biopoder e a 
ascensão do Homo cerebralis 

No assim denominado biopoder, é em nome da vida 
de todos que se fabricam as guerras; mata-se o Outro para 
fazer viver a nós. Mas quem seria, então, esse Outro? É 
justamente aí que para Foucault (1999) passa a se forta-
lecer a noção de “racismo” como um elemento central na 
constituição do biopoder do Século XIX. Na obra Em de-
fesa da sociedade, o autor trata de modo bastante detalha-
do sobre o surgimento do “racismo de Estado”, ou seja, 
um racismo que determinada sociedade vai exercer sobre 
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ela mesma e que será uma das dimensões fundamentais da 
normalização social.

Foucault (1992) identifica no final do Século XVIII um 
movimento de deslocamento do pensamento ocidental da 
“História Natural” para a “Biologia”, ou seja, uma passa-
gem das observações externas, classificações e distribuições 
das espécies para um foco nas tessituras internas dos or-
ganismos e as relações entre organismos, suas estruturas 
e coerências anatomofuncionais. Conforme Silva (2009), 
essa mudança de paradigma abriu caminho para o estabe-
lecimento das relações entre hereditariedade, inteligência 
e comportamento moral, defrontando-se contra o ideal 
de igualdade iluminista herdado da Revolução Francesa: 
“a raça e o racismo se nutrem de um debate que visava, 
por um lado, desnaturalizar os postulados da igualdade e 
unidade humanas e, por outro, naturalizar as diferenças a 
partir do biodeterminismo” (SILVA, 2009, p. 29).

Desse modo, desde o Século XVIII a espécie humana 
passa a ser objeto de investigação antropológica sistemática 
quanto à sua tipologia biológica no quadro dos seres vivos. 
A distância entre os homens, destaca o autor, passa a ser 
medida não apenas pelo espaço geográfico, mas também 
pela distinção de tempo, o “tempo evolucionário”:

Os negros, por exemplo, eram libertados do es-
tatuto racial de escravo para serem aprisionados 
biologicamente no estatuto racial de inferiorida-
de. A coexistência com o branco, implicava agora 
não uma relação vertical em relação ao direito, mas 
sim uma temporalidade. Como inferiores na escala 
evolutiva, representavam o passado no presente. A 
história não mais os pertencia, eram anacrônicos, 
resíduos de um tempo primitivo, disjuntivo (SIL-
VA, 2009, p. 24). 
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Foucault (1999) identifica duas singularidades do perío-
do que possibilitaram o surgimento do racismo estatal: pri-
meiramente, ao produzir cisões e fragmentações no interior 
do contínuo biológico, a teoria racista passa a constituir-se 
como um modo de defasar uns grupos em relação aos ou-
tros no interior da mesma população; segundo, o racismo vai 
permitir estabelecer um nexo entre a vida de um e a morte 
de outro não como uma relação do tipo “guerreira”, mas sim 
como uma relação do tipo “biológica”, perfeitamente conci-
liável com exercício do biopoder. Nessa perspectiva, a morte 
do outro, da raça considerada “ruim”, “inferior” e do “anor-
mal” vai deixar a vida mais “sadia” e mais “pura”4.

Assim, as diferenças naturais entre os seres humanos 
deixam de ser consideradas diferenças na essência humana, 
tornando-se, assim, diferenças entre seres “essencialmente” 
diferentes: “elas são então tidas como insuperáveis, tidas 
como absolutas e tanto mais insuperáveis por estarem gra-
vadas de uma vez por todas na natureza” (WOLFF, 2012, 
p. 263, grifo do autor). Nessa perspectiva, Wolff aponta 
que a menor diferença entre o Nós e Outro é vista como 
sinal de uma oposição essencial: “um abismo separa o pró-
prio do estrangeiro, os super-homens dos que são menos 
que animais” (WOLFF, 2012, p. 264).

Nesse contexto de racismo estatal e de escrutínio do cor-
po em busca de nossa verdade, o destaque ao cérebro adqui-
re uma escala sem precedentes. As explicações cerebralistas 
emergiram justamente na esteira do biopoder e do racismo 

4 Essa concepção pode ser mais bem compreendida no seguinte pensamento ex-
plicitado por Foucault: “quanto mais espécies inferiores tenderem a desaparecer, 
quanto mais os indivíduos anormais forem eliminados, menos degenerados haverá 
em relação à espécie, mais eu – não enquanto indivíduo, mas enquanto espécie 
– viverei, mais forte serei, mais poderei proliferar” (FOUCAULT, 1999, p. 305).
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estatal característicos do Século XVIII, e passou a surgir um 
conjunto de correntes de pensamento de cunho determinista 
denominadas “localizacionistas”. Contexto que remete, con-
forme Michael Hagner, à noção de Homo cerebralis, figura 
antropológica que corresponde à busca pela transformação 
do cérebro como lócus da alma para órgão do self pela ciência 
ao longo do século XIX (VIDAL, 2011).

Ciências como a Organologia, a Frenologia (que foi 
uma derivação da primeira), a Fisiognomia e a Craniome-
tria buscavam explicar e evidenciar aspectos morais da ex-
periência e dos grupos humanos através do estabelecimento 
de medidas corporais e do crânio, além de divisões funcio-
nais do córtex (GOULD, 2014; AZIZE e CARVALHO, 
2011). Popularizava-se entre os cientistas a antropometria, 
medição de ossos, crânios e cérebros, que por meio de com-
parações pretendiam confirmar a inferioridade de determi-
nados segmentos sociais e raciais da população. Ficaram 
famosas, na época, as teses de Samuel Morton, Franz Jose-
ph Gall, Paul Broca e Cesare Lombroso (GOULD, 2014).

Samuel Morton, adepto da craniometria e entusiasta da 
denominada poligenia5, empenhou-se em confirmar sua hi-
pótese de que uma hierarquia racial poderia ser estabeleci-
da a partir das características físicas do cérebro, particular-
mente no que se refere ao seu tamanho. Durante 30 anos, 

5 Conforme Gould (2014), a poligenia é uma teoria surgida no Estados 
Unidos do século XIX e teve em Louis Agassiz e Samuel George Morton os seus 
principais defensores. Contrapondo a versão bíblica e concepção monogenista 
de que todas as raças descendiam de um mesmo “Adão”, a poligenia advogava 
a doutrina do “Adão múltiplo”, na qual as raças humanas eram consideradas 
“espécies biológicas separadas” e constituíam uma outra forma de vida, não 
cabendo então a uma ideia de igualdade entre os homens. A poligenia chegou 
a receber apoio e atenção de cientistas europeus, sendo denominada “escola 
antropológica americana”.
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chegou a agrupar mais de mil crânios, a maior coleção do 
mundo à época. As palavras de Louis Agassiz, outro poli-
genista do período, são esclarecedoras sobre o que entendia 
como uma investigação objetiva da História Natural:

Na Terra existem diferenças raças de homens, habitan-
do diferentes partes de sua superfície e apresentando 
diferentes características; e este fato... impõe-nos a 
obrigação de determinarmos a hierarquia relativa en-
tre essas raças, o valor relativo do caráter próprio a cada 
uma delas, de um ponto de vista científico... como fi-
lósofos, é dever encarar de frente esta questão (AGAS-
SIZ, 1850, p. 142 apud GOULD, 2014, p. 34).

Sobre os dados das pesquisas empreendidas por Morton 
e Agassiz, Gould (2014, p. 42) faz uma irreverente e des-
qualificadora análise: “é desnecessário dizer que esses dados 
coincidem com os preconceitos de todo o bom ianque: os 
ianques acima, os índios no meio, e os negros abaixo, e, 
entre os brancos, os teutônicos e os anglo-saxões acima, os 
judeus no meio, e os indianos abaixo”. Na visão de Gould, 
faz sentido que uma nação que ainda praticava a escravidão 
e expulsava os aborígenes de suas terras tenha favorecido o 
desenvolvimento de teorias que sustentavam que os negros 
e os índios eram espécies à parte, inferiores aos brancos.

Paul Broca redimensiona a teoria das localizações cere-
brais, afirmando que a ciência frenológica deveria ser vol-
tada para o exame das circunvoluções cerebrais e não de 
protuberâncias cranianas (GOULD, 2014). Broca foi con-
siderado um dos mestres da Craniometria, desenvolvendo 
uma teoria considerada mais sofisticada sobre o tema. A 
partir de sua tese localizacionista, acreditava poder provar 
que o tamanho do cérebro indicava grau de inteligência, 
comprovando assim as generalizações racistas e sexistas que 
o orientavam: a ideia de que o cérebro dos indivíduos bran-
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cos do sexo masculino pertencentes às classes dominantes 
era maior do que as mulheres, dos pobres e das raças con-
sideradas inferiores6. Nas décadas de 1860 e 1870, a partir 
da teoria de Broca, já se encontrava em plena elaboração 
uma refinada teoria das localizações cerebrais apoiada no 
registro das análises neurofisiológicas. Esta teoria chegaria 
à conclusão de que o cérebro é, simplesmente, o órgão da 
mente, abrindo assim caminho para uma ciência e uma fi-
losofia fisicalistas da mente (BARRETO, 1998). 

Já a Antropologia Criminal de Cesare Lombroso foi um 
projeto baseado numa aliança entre a velha tradição da fre-
nologia de Gall e a craniometria de Broca, orientadas por 
uma versão peculiar de uma teoria evolucionária de cunho 
racista e expressa na mesma linguagem da teoria da “dege-
nerescência”, na qual a associação entre hereditariedade e 
crime era comumente admitida (GOULD, 2014). Confor-
me Gould (2014), a originalidade da teoria de Lombroso 
e de sua antropometria frenológica do criminoso foi a in-
terpretação que imprimiu à teoria evolucionista, definindo 
os criminosos como tipos “atávicos”, ou seja, indivíduos 
desafortunados, marcados pela persistência de traços an-
cestrais físicos e mentais e reconhecíveis pela presença de 
sinais anatômicos anômalos: os denominados “estigmas”.

As teses biodeterministas de Lombroso tornaram-se cé-
lebres em 1885 na ocasião do I Congresso de Antropologia 

6 Sobre a questão, Paul Broca de antemão considerava evidente a supremacia 
do homem branco, partindo para as análises imbuído desta concepção: “Su-
peramos facilmente o problema selecionando, para a nossa comparação dos 
cérebros, raças cujas desigualdades intelectuais não deixam lugar a dúvidas. 
Assim, a superioridade dos europeus em relação aos negros africanos, os índios 
americanos, os hotentotes, os australianos e os negros da Oceania é suficiente-
mente certa para servir como ponto de partida para comparação dos cérebros” 
(BROCA, 1861, p. 176 apud GOULD, 2014, p. 81).
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Criminal, realizado em Roma. Para Silva (2009) é fato que o 
racismo lombrosiano e sua abordagem determinista moldaram 
de certo modo o imaginário ocidental até pelo menos o final da 
II Guerra Mundial, com rastros visíveis ainda nos dias atuais: 

o alcance do racismo científico do período oito-
centista é notável. Longe de ser um assunto cir-
cunscrito à academia e associações científicas, o 
biodeterminismo se tornou mote de inúmeras re-
formas em termos jurídicos, médico-legistas, psi-
quiátricas, entre outras (SILVA, 2009, p. 43).

Como resultado dessa ressignificação ético-moral e po-
lítica a partir do cérebro, Ortega (2009) aponta a persis-
tência no Século XX da busca da inscrição neural de cri-
minalidade, genialidade ou loucura, que se estende desde a 
Antropologia Física e racial oitocentista até, por exemplo, 
o escrutínio dos cérebros de Lênin, Einstein ou ainda da 
terrorista alemã da Facção do Exército Vermelho (RAF, na 
sigla em alemão) Ulrike Meinhof, na procura da genialida-
de ou da propensão para o terrorismo.

Para Michel Foucault, a ideia de purificação e elimina-
ção das raças, levada às últimas consequências no programa 
político do III Reich na Alemanha nazista, está fundamen-
talmente ligada a uma tecnologia de poder: “um meca-
nismo que permite o biopoder exercer-se” (FOUCAULT, 
1999, p. 309); um modo pelo qual os Estados modernos 
se utilizaram para exercer seu poder soberano. Mbembe 
(2018, p. 30) faz um alerta importante:

No fim, pouco importa que as tecnologias que culmi-
naram no nazismo tenham sua origem na plantation ou na 
colônia, ou, pelo contrário – a tese foucaultiana –, que na-
zismo e stalinismo não tenham feito mais  do que ampliar 
uma série de mecanismos que já existiam nas formações so-
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ciais e políticas da Europa ocidental (subjugação do  corpo, 
regulamentações médicas, darwinismo social, eugenia, teo-
rias legais sobre hereditariedade, degeneração e raça). Um 
traço persiste evidente: no pensamento filosófico moderno, 
assim como na prática e no imaginário político europeu, 
a colônia representa o lugar em que a soberania consiste 
fundamentalmente no exercício de um poder à margem da 
lei (ab legibus solutus) e no qual a “paz” tende a assumir o 
rosto de uma “guerra sem fim”.

Como o afirma Mbembe, é preciso buscar a gênese do bio-
poder na colonização, na plantation, uma vez que o paradigma 
biopolítico do Ocidente tem suas raízes na escravização e no 
diagrama de extração da força de trabalho e na objetificação 
do negro, ainda que desemboque no campo de concentração 
nazista e nos campos de exclusão europeus atuais.

Para Barreto (1998), essa constelação de teorias e discur-
sos fez do Século XIX “o século da Ciência Natural”, época 
em que foi levado a cabo de modo radical um determinado 
projeto, que visava, em última análise, a buscar “reconhe-
cer na natureza os traços presentes na fisionomia do homem 
como agente moral” (BARRETO, 1998, p. 99). A busca por 
esse reconhecimento da moralidade a partir da primazia do 
biológico iria reaparecer de um modo diferente, a partir de 
um olhar molecularizado a partir de meados do século se-
guinte, configurando assim uma nova “biopolítica”.

Cabe destacar, que as Neurociências na atualidade têm 
proposto também uma leitura do psiquismo de base intei-
ramente biológica, em que uma “economia bioquímica” dos 
neurotransmissores poderia explicar as particularidades do 
psiquismo e da subjetividade (BIRMAN, 1999). Tal con-
cepção reduz o funcionamento psíquico ao funcionamento 
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cerebral, interpretando-o e representando-o a partir de uma 
linguagem neuroquímica. No discurso contemporâneo da 
Psiquiatria Biológica ou Neuropsiquiatria, mais hegemô-
nico na atualidade, os transtornos da mente e as condutas 
indesejadas vêm progressivamente sendo compreendidos 
como doenças do cérebro e localizáveis no cérebro. Essa nova 
concepção tem difundido uma equalização entre estatuto 
cerebral, estatuto mental e a personalidade dos sujeitos – 
sendo os dois últimos submetidos ao primeiro7. A lógica de 
tais modalidades psiquiátricas se sustenta em um substrato de 
aparente verdade científica de um lado, e por outro lado, se 
constituem como um ataque as vertentes da Psicologia e da 
Psicanálise que se apoiam na subjetividade e no inconsciente.

Não obstante, o sucesso das novas tecnologias de visua-
lização médica tem conferido um destaque à interioridade 
do corpo que não encontra precedentes históricos nas so-
ciedades conhecidas. A hipótese de Ortega (2008) é que 
esse processo de tornar visível o interior do corpo deve ser 
entendido dentro de uma transformação cultural e social 
mais geral, dentro de uma cultura somática ou, mais espe-
cificamente, dessa “virada somática da subjetividade” que 
tem deslocado para a exterioridade o modelo internalista e 
intimista de construção de si. Essa cultura da “visibilidade 
total” é elemento fundamental da cultura somática, na qual 
são expressamente abolidas as distinções entre interior-
-exterior, corpo-alma, essência-aparência, mente-cérebro, 

7 Conforme Ortega e Zorzanelli (2010), é necessária uma distinção entre as noções 
de cérebro e mente, no intuito de melhor compreender o que significa a operação 
de equacionar um no outro. Segundo os autores, o cérebro é o órgão fundamental 
do sistema nervoso, que oferece suporte biológico para a coleta de informações do 
ambiente e para a produção de respostas adequadas. Já a mente seria o conjunto 
de funções superiores do cérebro, como a memória, a inteligência, a emoção e o 
pensamento, cujo funcionamento daria particularidade aos indivíduos.
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acarretando consequências por vezes bastante problemáti-
cas, como veremos a seguir (ORTEGA, 2008). 

Em A falsa medida do homem, Stephen Jay Gould (2014) 
tece duras críticas ao determinismo biológico que levou ao ra-
cismo e ao eugenismo na ciência no Século XIX, visando a 
desfazer, assim, o mito da ciência como uma “empresa objeti-
va”, “que se realiza adequadamente apenas quando os cientistas 
conseguem libertar-se dos condicionamentos de sua cultura e 
encaram o mundo como realmente é” (GOULD, 2014, p. 4).

As teses do determinismo biológico do Século XIX e 
início do Século XX advogavam a ideia de que o valor dos 
indivíduos e dos grupos sociais era determinado por uma 
medida específica (como, por exemplo, do corpo, do crâ-
nio, da inteligência). Gould confidencia que sua inspiração 
de refletir sobre o tema do determinismo biológico se deve 
ao fato de este estar crescendo em popularidade, fenômeno 
que vê como comum em tempos de retrocesso político: 

Com a habitual profundidade, começa a circular de 
festa em festa os comentários sobre a agressivida-
de inata, as funções específicas de cada sexo, e o 
macaco nu. Milhões de pessoas estão começando 
a suspeitar que seus preconceitos sociais são, afinal 
de contas, fatos científicos. Entretanto, esse ressur-
gimento do interesse pelo tema não deriva da exis-
tência de novos dados, mas da sobrevivência desses 
preconceitos latentes [...] vivemos num mundo de 
diferenças e predileções humanas, mas extrapolar 
esses fatos para transformá-los em teorias de limites 
rígidos constitui ideologia (GOULD, 2014, p. 13).

As palavras de Stephen Jay Gould reportam-se ao ano de 
1991, quando escreveu o livro. Todavia infelizmente não 
poderiam ser mais atuais e oportunas para descrever o con-
texto que vivemos no Brasil de hoje, onde mensagens de 



71 

ódio e preconceito têm se tornado comuns nas chamadas 
redes sociais. Vivemos a singularidade de um momento de 
instabilidade política marcado pelo retrocesso significativo 
de direitos, incluindo aí o recrudescimento do discurso de 
ódio e de preconceito de classe, de gênero e de raça. As pa-
lavras do cientista político Roberto Amaral vão justamente 
neste sentido: “O Brasil está assistindo ao crescimento de 
uma onda conservadora e autoritária, de cunho fascista, 
que pode lançar o País em um grave retrocesso político, 
econômico e social nos próximos anos”, refere, em entre-
vista8 ao jornal Sul21, no dia 26 de julho de 2015. 

Estampada na página eletrônica do veículo de comuni-
cação Sul21, a seguinte manchete: Na USP, professor defen-
de tese de que negros africanos têm QI menor que europeus9. 
O conteúdo da reportagem refere-se à defesa realizada em 
uma aula de Pós-Graduação pelo professor britânico Peter 
Lees Pearson, do Instituto de Biociências da Universidade 
de São Paulo (USP), na qual advoga a tese de que os negros 
africanos têm um coeficiente de inteligência menor do que 
europeus ou asiáticos. O polêmico episódio teria como base 
o artigo James Watson’s mostly inconvenient truth: Race realism 
and moralistic fallacy, de autoria de J. Philippe Rushton e 
Arthur R. Jensen. O ocorrido gerou uma veemente nota de 
repúdio do grupo de alunos intitulado Ocupação Preta10.

8 Disponível em: <http://www.sul21.com.br/jornal/estamos-vendo-o-desen-
volvimento-de-um-embriao-fascista-no-brasil-diz-roberto-amaral>. Acesso 
em: 26 jul. 2015. 
9 Disponível em: <http://www.sul21.com.br/jornal/na-usp-professor-defen-
de-tese-de-que-negros-africanos-tem-qi-menor-que-europeus>. Acesso em: 24 
abr. 2015. 
10 Disponível em: <http://www.sul21.com.br/jornal/na-usp-professor-defen-
de-tese-de-que-negros-africanos-tem-qi-menor-que-europeus>. Acesso em: 24 
abr. 2015. 



72 

Integrante da chamada “Nova Eugenia”, James Watson 
é considerado um dos maiores cientistas do Século XX. 
Descobridor da estrutura de dupla hélice do DNA e ga-
nhador do Nobel de Medicina em 1962, tornou-se notó-
rio também pelas ideias e proposições eugenistas e racistas, 
sendo dele a declaração: “todas nossas políticas são basea-
das no fato de que a inteligência deles [dos negros] é igual 
à nossa, apesar de todos os testes dizerem que não. Pessoas 
que já lidaram com empregados negros não acreditam que 
isso [a igualdade de inteligência] seja verdade”11.

Oportunamente, Silva (2009, p. 58) afirma que, se a 
raça não passa de um construto social e de um “delírio que 
estruturou a cartografia mental do Ocidente”, por outro 
lado, “o racismo existe, e sendo assim é preciso rediscu-
tir a raça e suas possibilidades políticas quando não pre-
tensamente científicas”. Esse exemplo talvez nos indique 
que, mesmo em pleno Século XXI, seja demasiadamente 
precipitado considerar o tema do racismo científico como 
algo superado; é preciso, como bem nos lembra Foucault, 
desconstruir a ideia de “progresso”, seja ele da ciência ou 
mesmo da própria humanidade. O discurso é um campo 
de lutas sempre aberto a investimentos de poder-saber: em 
tempos de retrocesso político e de fomento a discursos ra-
cistas, misóginos, homofóbicos e xenófobos, há uma certa 
racionalidade envolvida na retomada de enunciados racis-
tas e eugenistas nos ambientes acadêmicos brasileiros.

Para Barreto, a imagem fisicalista da vida mental como 
uma verdade ou evidência científica, como exemplificado pelo 
discurso dos pesquisadores em questão, está submetida a um 

11 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/ciencia/2007/10/
338087-nobel-james-watson-e-suspenso-de-laboratorio-americano.shtml>. 
Acesso em: 25 abr. 2015. 
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determinado enquadre ideológico, ou seja, a ideologia “de que 
só o que existe é o que pode ser visualizado, isolado, medido, 
verificado, regulado por lei e predito” (BARRETO, 1998, p. 
125). Contudo, Santos adverte que não é através do conheci-
mento ou da técnica que emergirá “a verdade obscura e silente 
dos corpos através de inúmeros esquadrinhamentos”. Como 
recorda o autor, a própria “verdade” da biologia também é 
uma “construção social”, que só passa a ter sentido a partir do 
modo como falamos dela (SANTOS, 2012, p. 191).

Considerações finais

O sujeito cerebral nos parece remeter a uma forma de vida 
humana que está relacionada a um específico projeto de go-
verno, e a uma determinada tecnologia de si que dá sequência 
ao projeto colonial por outros meios tecnológicos. Um dis-
curso de verdade que se liga definitivamente ao sujeito – assu-
jeitando-o –, no intuito de manter a pleno funcionamento a 
engrenagem da máquina abstrata do bio-necropoder contem-
porâneo, o diagrama de relações de forças em voga em nosso 
tempo: um discurso verdadeiro e a constituição de autorida-
des legítimas; a configuração de determinados jogos de poder 
e práticas de intervenção em nome da existência vital; práticas 
de si e modos de subjetivação objetivados por um poder-saber.

Nesta forma de vida, os sujeitos são levados – por vezes 
forçados, por vezes seduzidos – assujeitados a interpretar, 
compreender e descrever a si mesmos como sujeitos cere-
brais e como humanos demasiado orgânicos. Neste prisma, 
assumir-se como empreendedor de sua própria existência 
biológica é uma conduta ética, um dever moral e um devir 
utópico que orienta as vidas humanas. 
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Mas algo mais se acresce, nessa mutação subjetiva.  
A época, manifestamente, busca se liberar do in-
consciente. Suas margens erógenas, os circuitos 
pulsionais e a matéria significante apontam para 
uma era que não quer saber nada da perda, da dívi-
da, nem mesmo da autoridade. Gozar é acumular, 
certo, mas sobretudo dispender, evacuar e dilapi-
dar. Mas é também uma época caracterizada pela 
recusa da última palavra.  A esfera pública remete 
a esse lugar impossível, receptáculo de autorretra-
tos impossíveis. Uma nova psicologia das massas se 
desenha, pois, e com ela uma nova forma política, 
a dos afetos (MBEMBE, 2021, p. 87).

Então o que significa, dado o contexto tecnólatra e al-
gorítmico, patriarcal e falocêntrico, governar? “Governar 
é, em cumplicidade com o capital, produzir estruturas do 
desejo e dos modos de gozar” (MBEMBE, 2021), respon-
de Mbembe. Mas governar é também instaurar novas ca-
tegorias na divisão do mundo (excedentários racializados, 
errantes, insolventes, infectados, vulneráveis), e, portanto, 
desenhar novas fronteiras e mecanismos de triagem e se-
leção, de elitização e desqualificação. E, sobretudo, como 
o sugeriu Foucault ao ressaltar a moldagem política da es-
pécie humana, e as contribuições de Mbembe, trata-se de 
fraturar, fissurizar, esgotar e desmantelar o corpo humano a 
fim de disponibilizá-lo, como matéria e energia, para uma 
reformatação da espécie, num experimento que o moldaria 
e o submeteria aos mecanismos capitalísticos e bélicos de 
punção e extorsão da vida cujos limites mal vislumbramos.

Para além da pauta ontológica o psiquiatra martinicano 
Frantz Fanon já alertava para a necessidade de que a luta 
anticolonial estivesse articulada a uma pauta revolucionária, 
a ontologia articulada a uma cosmologia. A atrocidade do 
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poder colonial consiste em produzir uma fratura que seja 
a um só tempo social e psíquica, que torne essa articulação 
entre ontologia e cosmologia impossível (SOUZA, 2022). 

A colonialidade tem a função de impedir que seja for-
mulada um desejo por um outro mundo. Agenciando que 
nos ocupemos em sobreviver e gritar por reconhecimento. 
Nossas pautas históricas correm atrás do rabo, permane-
cendo aprisionada girando em torno das feridas narcísicas. 
A brutalidade do poder colonial consiste em promover 
uma fratura no campo social que faça com que a ferida 
narcísica não tenha como ser curada, pois a humilhação e 
a aniquilação se tornam incessantes, diárias e permanentes.

A modulação que parte do pensamento neurocientífi-
co parece apontar na direção de reduzir as subjetividades 
à matéria, de patologizar as condutas humanas, de biolo-
gizar as questões sociais ou de submeter valores morais a 
constantes neurobiológicas. Eis um importante combate 
de nosso tempo: recusar modos totalitários e reducionistas 
de compreensão do que somos, como somos, e principal-
mente, que mundo queremos. 

Nossa aposta é de que precisamos produzir um reen-
cantamento com a natureza e das subjetividades a partir 
de uma somático-poética pautada em outras cosmologias 
muito mais inclusivas e favoráveis a vida.
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Capítulo 3

A construção de um modelo 
de acompanhamento a bebês e 

educadoras em educação infantil
Andrea Gabriela Ferrari

Milena da Rosa Silva

Introdução

O presente relato é o fruto do trabalho de muitos corpos 
e muitos olhares. Trata-se da narrativa da construção de 
um modelo de acompanhamento a bebês e educadoras em 
Educação Infantil, o qual foi desenvolvido a partir de um 
projeto de pesquisa psicanalítica no contexto de escolas de 
Educação Infantil do município de Porto Alegre. É fruto 
de um grupo de trabalho que, concernido com as crianças 
e sua constituição, se colocou no campo na tentativa de 
transmitir algo que pudesse minimizar o sofrimento psí-
quico de bebês que estavam desde muito cedo frequentan-
do essas escolas municipais e conveniadas do município. 
Assim, nos dirigimos ao campo com incômodos advindos 
da clínica, com perguntas teórico-clínicas e com uma pro-
posta metodológica específica, mas, acima de tudo, com 
uma postura ética de abertura para acolhimento das edu-
cadoras e bebês. 

Em função disso, ao longo do acompanhamento, outra 
proposta foi co-construída em conjunto pesquisadoras-e-
ducadoras. Esse breve texto foi tecido como um relato des-
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sa experiência e de nossas reflexões a respeito da constru-
ção dessa estratégia de acompanhamento como a produção 
conjunta de uma tecnologia de cuidado em Educação In-
fantil. A fim de possibilitar ao leitor um maior detalhamen-
to sobre a intervenção, listaremos ao final do capítulo pro-
duções do grupo de pesquisa já publicadas e disponíveis. 

A dimensão do cuidado nas Escolas de 
Educação Infantil

O cuidado à pequena criança, com destaque àquele fun-
damental ao seu processo de constituição subjetiva, tem sido 
uns dos temas centrais abordados pelo Núcleo de Pesquisa 
em Psicanálise e Infâncias – NEPIs/UFRGS. A articulação 
do NEPIs com o Núcleo Interdisciplinar da Infância, que 
está vinculado à Clínica de Atendimento Psicológico da 
UFRGS, levou-nos ao desenvolvimento de um projeto de 
pesquisa centrado nos cuidados aos bebês no contexto das 
escolas de Educação Infantil12 (FERRARI, SILVA e CAR-
DOSO, 2013). Foi no espaço de discussão de casos clínicos 
de crianças pequenas que se destacou a importância da Esco-
la de Educação Infantil (EEI) na vida dessas crianças. 

Tínhamos contato com algumas escolas que funcio-
navam como um lugar protetivo para a criança pequena, 
porém havia outras que encaminhavam para atendimento 
clínico crianças bem pequenas com “diagnósticos” fecha-
dos de autismo realizados pelas próprias educadoras ou 
coordenações. Nas interconsultas com essas escolas, nos 
deparávamos com pouca disponibilidade para se perguntar 

12 Parte deste trabalho foi apresentado no II Colóquio Escolas Protagonistas: 
Desafios na Inclusão escolar de um aluno-sujeito. O papel da Educação Infan-
til na constituição psíquica das crianças. 2018. (Simpósio).
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a respeito daquela criança, de sua família ou mesmo de sua 
própria implicação com o sofrimento da criança. 

Tais constatações levaram ao desejo de nos colocarmos no 
campo da Educação Infantil, acompanhando os bebês em re-
lação com as suas educadoras, com o objetivo de perceber, no 
início, eventuais sinais de sofrimento psíquico e intervir a tem-
po, o que se deu através do projeto de pesquisa acima referido. 

O grupo de trabalho era composto por professoras da 
Psicologia, e professor da Fonoaudiologia, psicólogas e es-
tudantes vinculados ao Núcleo Interdisciplinar da Infância 
da Clínica13. Além disso, é importante ressaltar que nos 
inspiramos fortemente nos trabalhos coordenados por Ma-
ria Cristina Kupfer, Leda Bernardino e Rosa Maria Mariot-
to com a Metodologia IRDI. 

O IRDI – Indicadores de Risco para o Desenvolvi-
mento Infantil (KUPFER, JERUSALINSKY, BERNAR-
DINO, WANDERLEY, ROCHA, MOLINA, SALIS, 
STELLIN, PESARO e LERNER, 2009) – é um instru-
mento que permite avaliar, a partir da relação cuidador 
primordial-bebê, se o bebê está ou não com entraves no 
processo de subjetivação. Foi organizado considerando 31 
indicadores que ocorrem na relação adulto-bebê com ida-
de de Zero a 18 meses. 

13 O grupo que esteve à frente da organização inicial do projeto e nas idas às 
EEIs nos primeiros anos da pesquisa foram, além das autoras deste capítulo, o 
Prof. Dr. Jefferson Cardoso, as coordenadoras psicólogas do Núcleo de Ensino, 
Pesquisa e Extensão em Clínica Interdisciplinar da Infância Mariana Kraemer 
Betts e Marcia Giovana Pedruzzi Reis. A equipe de trabalho consistia em mais 
ou menos 25 pessoas e era composta por alunos do curso de Especialização 
em Atendimento Clínico, estagiários da Ênfase em Processos Clínicos, exten-
sionistas vinculados ao Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Clínica In-
terdisciplinar da Infância da Clínica de Atendimento Psicológico da UFRGS. 
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Esses 31 indicadores são derivados de quatro operações fun-
damentais para a constituição do sujeito psíquico14, a saber:

• Suposição do sujeito (SS): se refere à capacidade 
da mãe ou do cuidador de supor no bebê a exis-
tência de um sujeito psíquico, ainda que este não 
esteja constituído;

• Estabelecimento da demanda (ED): é um eixo que 
se refere à função que o cuidador tem de interpretar 
os gestos da criança como um apelo dirigido a ele;

• Alternância presença/ausência (PA): diz respeito ao 
período entre a demanda da criança e sua satisfação, 
período que corresponde a um intervalo de onde 
pode surgir a resposta da criança; e,

• Instalação da função paterna (FP): procura identifi-
car o lugar do terceiro na relação mãe-bebê.

A partir da constatação de que profissionais que utili-
zavam o IRDI aguçavam a percepção para problemas nas 
relações das mães com seus bebês, já servindo de orientação 
para uma intervenção (MORAIS, KOIZUME, LERNER 
e KUPFER, 2010), foi pensada a Metodologia IRDI como 
dispositivo de acompanhamento da relação educadora-be-
bê nas EEIs, orientando o olhar da professora a fim de favo-
recer a promoção de saúde dos bebês que frequentam EEI 
(BERNARDINO e MARIOTTO, 2010). 

Materiais e métodos

Para iniciar nosso trabalho de acompanhamento aos 
berçários das EEIs de Porto Alegre (FERRARI, SILVA e 
CARDOSO, 2013), buscamos contato com a Secretaria 

14 Para saber mais, ver: Ferrari, Fernandes, Silva e Scapinello (2017, p. 18).
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de Educação do município, a Coordenação de Educação 
Infantil, que nos sugeriu as escolas para acompanhamen-
to, respeitando uma distribuição pelas regiões da cidade. 
Depois de contatar as escolas, realizamos uma pequena 
reunião com as educadoras a fim de nos apresentarmos, 
apresentar, em linhas gerais, o formato de nossa pesquisa – 
que incluía um acompanhamento da rotina de sala de aula 
– e colocar algumas ideias iniciais sobre a importância do 
manhês e das trocas afetivas entre os bebês e as educadoras. 
Pois, as trocas afetivas, tão importantes para a constituição 
do sujeito, muitas vezes são desvalorizadas e menospreza-
das no contexto das escolas de Educação Infantil (EEI).

Desde o início, buscávamos uma parceria entre as edu-
cadoras e nossa equipe. Também nos interessava poder sa-
ber mais sobre os bebês no coletivo e as relações entre eles. 
Tentamos nos posicionar como parceiras de trabalho em 
sala de aula, jamais como alguém que está controlando o 
que elas faziam com os bebês que estavam sob seus cuida-
dos. Apesar disso, temos a noção de que fomos às EEIs com 
nossos paradigmas psicanalíticos sobre o que é um bebê, 
sobre a importância do ambiente para sua constituição e 
com nossos modelos sobre o que os adultos cuidadores pre-
cisariam oferecer em prol do desenvolvimento do bebê. 

Ademais, em se tratando de um trabalho de acompa-
nhamento que também propunha intervenções, quando 
necessário, semanalmente uma dupla de pesquisadoras ia 
na escola e ficava um turno em sala de aula. Não tínhamos 
tarefas pré-estabelecidas – ficávamos brincando com os be-
bês, conversando com as educadoras e às vezes, a pedido 
das educadoras ou porque nos parecia importante, dando 
comida ou nanando alguma criança. Bimensalmente, após 



84 

o acompanhamento, realizávamos a avaliação dos bebês – 
de 4 a 18 meses – através dos IRDIs. Essa avaliação não era 
compartilhada com a escola, mas servia como um horizon-
te para as intervenções das pesquisadoras.

Da pesquisa em si

Inicialmente a angústia tomou conta de nós, pois tínha-
mos a nítida impressão de estar testemunhando a imposi-
ção de sofrimento em muitos dos bebês que ali estavam. A 
maioria das escolas tinham uma rotina extremamente rígida 
bastante pautada pela nutrição (a ponto de não permitir que 
bebês com sono dormissem antes do almoço), diziam não o 
tempo inteiro para os bebês (mesmo quando nitidamente os 
bebês estavam tentando explorar algum objeto ou interagir 
com outro) e não conversavam ou falavam com eles. Tam-
bém havia bebês que choravam muito e eles não eram conti-
dos ou acolhidos – as educadoras tinham a ideia de não dar 
colo ao bebê para não os acostumar, já que eles eram muitos 
e era impossível dar colo para todos. Alguns aspectos obser-
vados em relação à maioria das educadoras foram que elas: 

• Não conversavam com os bebês; 
• Não se permitiam dar colo; 
• Não tinham momentos particularizados; 
• As trocas de fralda e a alimentação eram mecânicas; 
• Muitos nãos e normas; e, 
• A existência de rotinas rígidas, principalmente pau-

tadas pelos horários de alimentação. 

Provavelmente algo que intensificou nossa angústia era 
que a nossa equipe era composta por terapeutas que traba-
lhavam clinicamente com crianças pequenas e, com base 
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nessa experiência, antecipavam um futuro de sofrimento 
para algumas das crianças que conhecemos. 

Nossa equipe, bombardeada com essas cenas, voltou-se 
para aqueles bebês que nos pareciam com maior sofrimen-
to. As intervenções eram realizadas através do brincar, em 
sala de aula, com o intuito de atuar diretamente junto aos 
bebês e, ao mesmo tempo, nos oferecer como modelo espe-
cular para as educadoras (FERRARI, FERNANDES, SIL-
VA e SCAPINELLO, 2017). 

Paralelamente buscávamos, sutilmente, conversar com 
as educadoras sobre o que observávamos nas crianças, es-
pecialmente através de perguntas, da abertura de questões. 
Por exemplo, “O Lauro costuma ficar assim sozinho?”; ou 
“Será que se eles dormirem um pouquinho antes do almoço eles 
vão conseguir comer melhor?, hoje as crianças dormem muito 
tarde e elas precisam acordar super cedo para estar aqui às 8 da 
manhã…”; em relação a um bebê que estava de pé apoiado 
olhando para a educadora “olha profe, preciso que tu olhe 
como consigo ficar de pé!” (falando pelo bebê). 

No convívio da sala de aula, percebemos que talvez os 
diagnósticos precoces e o jeito de ser mais rude de algu-
mas educadoras podiam ser uma tentativa de aplacar sua 
própria angústia ao assumir a responsabilidade por muitas 
crianças sem ter tido uma formação adequada para isso e 
para conseguir lidar com o sofrimento que as crianças apre-
sentavam através do choro. 

Fomos percebendo que a potência do trabalho com os IR-
DIs não estava tanto na marcação dos indicadores, mas como 
lente de leitura e de acompanhamento da relação do bebê com 
as educadoras, um modo de nos ajudar e ajudá-las a olhar. 
Como no “Livro dos abraços” de Eduardo Galeano (2005). Um 
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pai leva o filho para conhecer o mar; o filho, quando se deparou 
com a imensidão do mar ficou mudo e, quando conseguiu falar, 
pede ao pai que o ajude a olhar. De alguma forma, esta pequena 
história nos inspirou para nos permitir usar os IRDIs como 
aquilo que, através de nossa sustentação, pode sustentar o olhar 
e o fazer da educadora com os bebês.

Por exemplo, havia um bebê, José, que nos preocupava 
por sua apatia. Ficava isolado na maior parte do tempo, 
manipulando algum objeto, babando bastante e passan-
do uma impressão de apagamento. De fato, parecia não 
ser notado pelas educadoras ou bebês na sala, provocando 
muitas vezes esse efeito também nas pesquisadoras. Assim, 
passamos a conversar com as educadoras sobre esse bebê e 
questionar sobre sua forma de ser e de estar na sala. 

Inicialmente, as educadoras explicavam ser este seu jei-
tinho e que ele parecia apenas ser um pouco desconfiado, 
mas sem demonstrar maiores preocupações em relação a 
ele. Aos poucos, fomos percebendo um efeito importante 
de nossas intervenções, na medida em que José passou a 
ser mais falado pelas educadoras e buscado por elas. Houve 
diferentes posicionamentos das educadoras. Netse sentido, 
trazemos a seguir, dois trechos de diários clínicos escritos 
pela pesquisadora que acompanhava essa turma. 

Deu pra perceber um comportamento um pouco 
forçado da Verônica, ao olharmos para o José quan-
do ele ficava isolado. [...] Muitas vezes ela percebeu 
que estávamos olhando para ele quando ele estava 
sozinho [...] e o chamava insistentemente, sem, po-
rém, mover-se em sua direção. Já Maria pareceu ter 
mudado seu olhar e na hora do lanche, investiu 
bastante nele. Colocou-o sentado na cadeirinha e 
lhe dizia: - Que bocão lindão! (Diário Clínico).
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A educadora Maria modificou bastante seu modo de 
trabalhar com José na sala, contando-nos, ao final de nosso 
acompanhamento à EEI, sobre efeitos importantes em seu 
olhar como profissional, a partir do acompanhamento que 
recebeu. Além disso, a educadora Maria contou ter perce-
bido mudanças também no menino:

Foi positivo assim, bem positivo, tanto para nós 
que conseguimos ter um outro olhar do nosso tra-
balho, quanto pra eles também né [...] que muitas 
vezes a gente deixava meio que o José de lado as-
sim, [...] era uma coisa que a gente não percebia 
que tava fazendo né [...] na verdade a gente não 
faz naquela intenção né [...] mas a gente de repen-
te realmente não dava tanta atenção como deveria 
estar dando mesmo né. [...] Não sei te dizer se eu 
mudei ou minha colega mudou com ele ou não, 
mas o fato é que ele mudou né, mudou bastante. 
[...] Então a gente teve um retorno bem positivo 
com ele. Esses dias, acho que foi semana passada, 
eu olhava ele sorrindo e era diferente sabe. A gente 
olha ele bem, ele vem e abraça a gente, coisa que ele 
não fazia antes [...] Ele não estranhava a gente, mas 
ele não era aquela criança que vinha, que abraçava, 
que, sabe, que queria tá junto né. Então agora não, 
agora ele vem. Ele já pede até colo pra gente, coisa 
que não acontecia né (Educadora Maria).

Sandra era outra bebê que se mostrava apática, com pou-
ca reação aos estímulos. Na hora da janta, depois de comer 
um pouco, ela pegou sua mamadeira com água, colocou o 
bico na boca e ficou imóvel, como se estivesse em transe. As 
pesquisadoras ficaram muito mobilizadas com essa cena e 
começaram a investir sua atenção na menina. A educadora 
não sabia dizer muita coisa sobre Sandra além de que tinha 
nascido em casa e que a irmã dela era assim também, mas de-
pois virou uma espoleta (a irmã estudava na mesma escola). 
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As pesquisadoras foram então observar a irmã na sua 
turma e viram uma menina bastante quieta, que brinca-
va mais sozinha e que, ao contrário das outras crianças, 
não demonstrou nenhum interesse pelas duas pessoas 
estranhas (pesquisadoras) que entraram na sala de aula. 
As pesquisadoras começaram a brincar mais com San-
dra, ora de esconde esconde ora com brinquedos que 
estavam na sala. Além disso, se articulou, via Secretaria 
da Educação, uma consulta com o Neurologista. Segue 
trecho do Diário Clínico:

Nos dedicamos bastante à Sandra, o que parece ter 
um efeito interessante [...]. Brincamos [...] ela parece 
se interessar pelos objetos que usamos, pega alguns 
e traz para nós; se lhes oferecemos, ela pega alguns 
também. Em dado momento em que brinco com 
Sandra, a profe Ana brinca com Maria, quem sem-
pre consegue cativar bastante a atenção das profes. 
Proponho à Sandra então que troquemos um pouco 
– Sandra brinca com a Prof Ana e eu brinco com Ma-
ria. A Educadora Ana ouve minha proposta e enuncia 
isto a Maria, também; assim, Maria brinca comigo e 
a educadora Ana dedica algum tempo a Sandra [...]. 
Quando fomos embora, as crianças nos abanaram, 
inclusive Sandra, o que nos surpreendeu bastante. 

Este simples fato parece ter despertado na educadora 
Ana certo olhar direcionado a Sandra, permitindo que Ana 
possa convocar Sandra para brincar e possa interpretar al-
gumas de suas manifestações. 

Um cuidado que tivemos desde o início foi, na relação 
com as educadoras, evitar ao máximo o lugar de suposto 
saber, incluindo-as como parceiras de preocupações com 
determinadas crianças. Buscamos ter com elas uma relação 
horizontalizada, até porque nós também estávamos em si-
tuação de aprendizagem – a maioria de nós não tinha tido 
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experiência em berçários ou escolas de Educação Infantil. 
Para nós, a coletividade de crianças era novidade. Portanto, 
nos preocupamos em deixar evidente este aspecto desde o 
primeiro contato que tivemos com as educadoras. A ideia 
era trocar experiências e, para nós, era importante entrar 
em sala de aula para aprender como um bebê se relaciona 
no coletivo e como vai formando suas primeiras experiên-
cias na relação com os semelhantes. 

Ao longo do acompanhamento, o cuidado com o bebê 
foi deslizando ao cuidado com a educadora e com nós mes-
mas. Fomos nos dando conta da importância das nossas 
reuniões semanais que nos permitiam compartilhar as ex-
periências vividas para dar contornos ao nosso trabalho. 

Acatar e acolher a nossa própria angústia foi importante 
como um dos pontos de torção em relação ao nosso tra-
balho. Inicialmente fomos às EEIs no intuito de amenizar 
entraves no processo de subjetivação dos bebês que se en-
contram em sofrimento. A entrada em um lugar estran-
geiro para nós – a EEI – fez-nos trazer à tona e questionar 
alguns princípios que a Psicanálise nos ensina sobre o cui-
dado dos bebês. Como cuidar de vários bebês ao mesmo 
tempo? Como cuidar de outro lugar que não aquele do 
qual se foi cuidado? 

Em uma roda de conversa/escuta com as educadoras de 
uma das EEIs, começamos a conversar sobre as primeiras 
memórias de suas infâncias. As histórias que colhemos fo-
ram similares àquelas que presenciávamos nas EEIs: histó-
rias de solidão, de ser cuidadas por irmãos mais velhos e de 
violências. Uma dessas educadoras referiu que sua primeira 
lembrança de infância foi o dia que seu irmão mais velho 
bateu nela com um pedaço de madeira. 
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Além disso, há uma imposição por parte das Coordena-
ções Educacionais da Secretaria de Educação de certos pre-
ceitos do que é uma criança, algo que não foi efetivamente 
transmitido a elas. Há a imposição de uma infância que 
elas não vivenciaram, com a destituição da possibilidade 
de transmissão de todo traço que elas vivenciaram na sua 
própria infância. 

Situação difícil, a partir da qual elas somente podem 
estar nessa tarefa de corpo presente. Ou seja, começamos 
a perceber que estávamos pedindo a essas mulheres-edu-
cadoras algo que elas não tinham vivenciado e, com isso, 
passamos a refletir sobre a violência de impor uma noção 
de bebê que é estranha às suas experiências. Isso nos levou 
a considerar que o que falávamos – a concepção de bebê e 
cuidado para a Psicanálise – era algo estranho e estrangeiro 
a elas e, apesar de termos a intenção de também aprender 
com elas, estávamos desrespeitando suas histórias e vivên-
cias sobre o cuidado dos bebês e impondo uma filiação ao 
discurso acadêmico. 

Este movimento nos transformou. Permitimos que as 
vivências nas EEIs fizessem marcas em nós e em nosso 
trabalho. Passamos a avaliar menos e acolher mais. Nosso 
reposicionamento em relação às mulheres-educadoras per-
mitiu um reposicionamento delas em relação a nós e nosso 
trabalho. Foram se sentindo amparadas e acolhidas e foram 
podendo dividir os impasses entre dar voz às suas concep-
ções particulares de infância e, também, acolher, quando 
fazia sentido para elas, uma língua estrangeira, a da Psi-
canálise, para lidar com esses bebês. Talvez aqui tenha se 
iniciado um dos pontos de torção no grupo. Percebemos a 
exigência que estávamos fazendo a essas mulheres que não 
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tinham nem formação suficiente para trabalhar com bebês, 
nem valorização do seu trabalho, e cujas vivências infantis 
eram muito diferentes das nossas. Nesse ir e vir de lugares 
pudemos ir acolhendo as dúvidas e preocupações e intro-
duzir formas de pensar o bebê que acolhessem suas con-
cepções particulares, enlaçadas à concepção de constituição 
psíquica trazida pela Psicanálise.

Nosso trabalho foi sendo tramado com vários fios, e os IR-
DIs permitiram dar voz às histórias silenciadas dessas crianças 
e dessas educadoras, muitas delas destituídas de seus saberes e 
experiências. Por esse viés, pensamos que utilizamos os IRDIs 
para ajudar a educadora a olhar, como na história de Galeano. 
Os IRDIs também nos ajudaram a olhar. Por exemplo, não 
fossem os IRDIs, talvez José tivesse ficado quietinho no can-
to, sem incomodar a ninguém. Talvez nós também o igno-
rássemos. Nesse sentido, através dos IRDIs pudemos singu-
larizar esses bebês tão coletivizados, construindo intervenções 
capazes de evidenciar suas potencialidades.

Pensamos que o olhar de cuidado e sustentação que 
lançamos ao bebê foi incluindo também a educadora. Sus-
tentando suas práticas cotidianas na relação com o bebê e 
permitindo uma implicação em relação a aquele que está 
sob seus cuidados. Se deixar ser e se deixar estar. 

No último dia letivo e de acompanhamento da 
turma, a educadora Rosa iniciou a organização 
da sala, retirando os enfeites e guardando-os para 
o próximo ano. Observei, sentada próxima dos 
bebês, quando iniciou a retirada dos enfeites 
pendurados no teto, subindo em uma banque-
ta. Quando subiu na primeira vez, desequili-
brou-se, deixando escapar um “Opaa!”. Alguns 
bebês viram a cena e riram. Na próxima subida 
na banqueta, os bebês já espiavam atentos à edu-
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cadora, que de forma muito espontânea permi-
tiu-se fazer de conta desequilibrar-se novamente 
– “Uooooooopa!” – o que foi acompanhado de 
muitos risos dos bebês, além da atenção de todos 
os demais da sala, que se voltaram para ela. E as-
sim novamente, Rosa, a cada subida, brincava de 
cair, rindo também de si mesma, acompanhada 
de muitas gargalhadas e do olhar atento de cada 
bebê de sua turminha. (Diário Clínico). 

Tal cena era impensável no início do ano. Acreditamos 
que nossa presença, às vezes mais implicada e às vezes mais 
reservada, como refere Figueiredo (2007), permitiu que 
essas mulheres pudessem assumir certa espontaneidade na 
relação com os pequenos, o que lhes permitiu uma expe-
riência de prazer compartilhado.

Assim, o trabalho de acompanhamento nos permitiu 
sustentar o cuidado que a educadora direciona ao bebê, 
possibilitando que acolha certas particularidades, princi-
palmente quando alguns entraves ao desenvolvimento do 
bebê se colocam. Em lugar de um diagnóstico apressado 
e decorrente encaminhamento, algumas educadoras se 
propuseram a pensar conosco e atuar na tentativa de que 
o bebê retomasse seu curso constitutivo. Quando as suas 
queixas sobre as famílias e sobre suas dificuldades em sala 
de aula foram acolhidas por nós, pudemos pensar junto 
com elas potencialidades de cuidado. 

Em nós, psicanalistas-pesquisadoras, os efeitos de nossa 
presença implicada transformaram nosso fazer e permiti-
ram questionar noções sobre o cuidado ao bebê a partir 
de pressupostos normativos e universalizantes de família 
e maternidade. Também fomos assumindo que, na esteira 
dessas ideias sobre maternidade está a perspectiva, higienis-
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ta e normativa, de que as mulheres são naturalmente capa-
citadas para o cuidado dos bebês. 

Esse percurso coletivo e coletivizado – de bebês, educa-
doras e psicanalistas-pesquisadoras – permitiu-nos, como 
nos aponta Rodulfo (2012), conviver com o surgimento 
de experiências espontâneas, dando lugar ao imprevisto e 
imprevisível das relações. Nos despedimos das EEIs com 
uma roda de conversa com as educadoras, momento em 
que elas nos confessaram, entre outras coisas, que ficavam 
nos observando para ver como fazíamos ou como saímos 
de alguns impasses com os bebês. 

Então, inicialmente, nosso foco foram os bebês e sua 
constituição. O ponto de partida para a proposta de tra-
balho foi a perspectiva de ter, na EEI, um espaço potente 
de proteção e subjetivação. Mas o encontro com os bebês 
e as educadoras nas EEI’s trouxe uma inflexão aos nossos 
questionamentos. Principalmente quando, de uma hora 
para outra, os atravessamentos de questões de gênero, pre-
cariedades, vulnerabilidades diversas, saíram da condição 
de “pano de fundo” para se colocar sob o foco de nossas 
análises, levando-nos, em 2019, a nomear nosso grupo de 
pesquisa NEPIs – Núcleo de Estudos em Psicanálise e In-
fâncias, destacando assim a pluralidade das infâncias que 
podem ser vividas em um país como o Brasil. 

Tal constatação reavivou um incômodo que vem acom-
panhando nosso percurso como pesquisadoras: embora 
acreditemos que humanos precisam ser cuidados por hu-
manos e, desse modo, o cuidado da pequena criança é fun-
damental, a responsabilização das mulheres – mães, educa-
doras – por tal cuidado (bem como pelos efeitos dele), bem 
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como a pouco valorização das figuras que cuidam, tem sido 
uma forma de opressão das mulheres. 

O trabalho das educadoras em EEI’s apresenta as mar-
cas do trabalho de reprodução social (FRASER, 2020), 
especialmente no contexto brasileiro: desempenhado ma-
joritariamente por mulheres, caracterizado pelo acúmulo 
de funções, pela inseparabilidade entre público e privado, 
por não exigir preparo prévio ou qualquer qualificação 
formal, por ser, geralmente, desempenhado de forma pro-
fissional por mulheres pobres, com poucos anos de es-
colarização, majoritariamente não brancas. Essas noções 
fornecem sustentação para o pressuposto de que, sendo 
mulheres, as profissionais da Educação Infantil precisa-
riam apenas transpor para a Creche as atividades que já 
realizariam em suas casas. E, assim sendo, não seria neces-
sária formação específica nem aprofundada para exercer a 
profissão docente na Educação Infantil (SILVA e PEIXO-
TO, 2015), uma vez que bastaria ser uma mulher “de boa 
vontade” (SILVA, 2006, p. 86). Tal concepção desqualifi-
ca e desvaloriza esse trabalho.

Em trabalho anterior (ARROSI, FERRARI e SIL-
VA, 2022), tomamos as reflexões de Rita Segato (2021), 
Lélia González (1984) e Rafaela Deiab (2005), dentre 
outras autoras, que apontam para um apagamento his-
tórico da relevância das amas-de-leite e das babás na 
formação subjetiva da sociedade brasileira, para pensar 
a situação das profissionais da Educação Infantil, tam-
bém encarregadas do cuidado primordial de crianças das 
quais não são mães. 

Tal apagamento funcionaria como um barramento rea-
lizado pelas famílias e pela cultura diante da possibilidade 
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da construção de intimidade entre o bebê e a educadora e 
das trocas corporais entre a dupla. Ainda neste trabalho, 
destacamos que o reconhecimento precisa ser realizado 
tanto nos contextos específicos com os quais trabalhamos – 
nesse caso, diretamente no trabalho com as educadoras de 
Berçário – marcando a função e a importância dessas mu-
lheres para o desenvolvimento dos bebês, quanto em um 
sentido macro, apontando para a produção teórica e para a 
política (ARROSI, FERRARI e SILVA, 2022). 

Acreditamos que as intervenções aqui apresentadas, 
além de intervirem na constituição subjetiva dos bebês, 
promoveram um reconhecimento da função e da impor-
tância das profissionais. Apontamos, assim, para a função 
do reconhecimento como forma de cuidado no âmbito 
do trabalho na Educação Infantil, e da construção con-
junta – entre pesquisadoras/psicanalistas e educadoras – 
de um saber fazer – tecnologia – nos cuidados em Edu-
cação Infantil.

Considerações finais

É a partir da aposta na importância do cuidado para 
a continuidade das sociedades e da própria humanidade 
que o acompanhamento aqui apresentado tomou forma. 
Pensando a tecnologia como um saber fazer, que é cons-
truído coletivamente com base em conhecimento técnico, 
relações sociais e interesses econômicos e políticos, acredi-
tamos que essa intervenção permitiu a co-construção de 
uma tecnologia de cuidado em Educação Infantil. De um 
cuidado que inclui educadoras e bebês. 
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A partir da costura entre o conhecimento técnico-cientí-
fico levado pelo grupo de pesquisa – tendo os IRDIs como 
ferramenta e a abertura à escuta e acolhimento como ética 
– e o conhecimento técnico-experiencial enunciado pelas 
educadoras, delineia-se um modo de operar com educado-
ras e bebês Em Educação Infantil. 

Um modo que respeita o saber fazer dessas mulheres edu-
cadoras/cuidadoras, ao mesmo tempo em que abre questões 
e oferece subsídios e suporte para um inventar o fazer en-
quanto se faz, oferecendo acolhimento e reconhecimento. 
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Capítulo 4

A tessitura da escuta a adolescentes 
em um serviço da política pública de 

assistência social
 Luciane De Conti

Marisa B. Warpechowski

Introdução

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) e o ECA 
(BRASIL, 1990) trouxeram inovações no campo das po-
líticas públicas direcionadas a crianças e adolescentes em 
situações de vulnerabilidades, dando prioridade a esse 
segmento, merecedor de proteção integral por parte da 
família, da sociedade e do Estado. O ECA inaugurou, se-
gundo Oliveira e Oliveira (2008), um novo paradigma 
ético-político e jurídico na sociedade, pois inscreveu na 
agenda dos Direitos Humanos os direitos fundamen-
tais da população infanto-juvenil. Entre as políticas de 
garantia desses direitos, temos a Assistência Social (AS) 
que compõe, junto com a Saúde e a Previdência Social, 
a Seguridade Social. As políticas de Saúde e de AS são 
atravessadas pelos mesmos princípios: universalização, 
integralidade, descentralização e intersetorialidade, e bus-
cam alcançar objetivos muito próximos que, inclusive, se 
complementam, pois muitas vezes os seus equipamentos 
atuam numa mesma base territorial (MACEDO e DI-
MENSTEIN, 2012). 
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Nessa linha de ação, a Política Nacional de Assistência 
Social – PNAS (BRASIL, 2004) coloca como fundamental 
a formação de redes tendo como diretrizes para a execução 
desse trabalho os princípios da matricialidade sociofamiliar e 
da territorialização. A ideia subjacente é de uma rede dinâmica 
que tem na intersetorialidade e na integralidade eixos estrutu-
rantes e constituintes de práticas que produzem cuidado a par-
tir da interrelação das diversas políticas públicas existentes. A 
intersetorialidade não comporta, portanto, a simples presença 
de serviços. Ela se efetiva quando são transpostas barreiras in-
tra-institucionais e os serviços existentes estabelecem linhas de 
ação comuns, capazes de levar em conta a dinamicidade do ter-
ritório e a complexidade das demandas dos sujeitos atendidos 
(CARLSON e PINHEIRO, 2013). Entretanto, como nos diz 
Ortega (2004), as biopolíticas de Saúde – e poderíamos pen-
sar de Assistência Social – atuam muitas vezes na perspectiva 
de dominação por meio de um processo de homogeneização, 
em que todos são iguais, desaparecendo assim as diferenças, as 
singularidades. Para movimentarmos essa política de homoge-
neização, é preciso, segundo ele, que o encontro com o outro 
produza uma transformação de si. 

Nessa direção, destacamos o que aponta Merhy (2020) 
ao dizer da importância das tecnologias do cuidado na Saú-
de, mas podemos ampliar o conceito para pensar no tra-
balho também na Assistência Social, considerando o que 
o autor chamou de tecnologias leves. Esta que se constitui 
na relação com o outro, que produz aproximação, acolhi-
mento, vínculo, autonomia e escuta para operar o cuidado. 
As tecnologias leves representam um campo aberto, inven-
tivo, é trabalho vivo em ato, é o que movimenta e dá vida 
aos processos de cuidado na relação com o outro. Para esse 
processo se produzir, como nos dizem Campos e Campos 



103 

(2012), é preciso combinar a objetividade da clínica, ma-
terializada nas diretrizes e nos protocolos das Políticas de 
Saúde e de Assistência Social, com a escuta da ‘história de 
vida’ do usuário, a escuta dos discursos, visando a singulari-
zação do atendimento. 

Nesse sentido, Figueiredo (2004) coloca que a clínica 
do sujeito no coletivo se constrói para além do ‘saber’ do 
técnico, pois é fruto da experiência renovada com os dispo-
sitivos já existentes a partir dessa convocação do sujeito ao 
fazer, mas também ao dizer, a tomar posição nas mínimas 
situações, por mais precária que seja. Recolher os traços 
significantes como indicadores do ‘sujeito’ é fundamental 
para a instalação de uma clínica do sujeito no coletivo – e 
diríamos nos serviços que compõem a rede de cuidado nas 
Políticas Públicas –, a qual irá se constituir a partir dos frag-
mentos recolhidos no trabalho da equipe cotidianamente. 

Para isso, em consonância com esses autores, pensamos 
que é necessário (re)colocar em cena o sujeito, reafirmar a 
dimensão da clínica e da subjetividade em nosso trabalho 
de intervenção como profissionais inseridos nas diferentes 
políticas públicas, quanto como pesquisadores desse cam-
po. Como apontam Imbrizi, Martins, Reghin, Pinto e Ar-
ruda (2020, p. 10-11), o conhecimento produzido a partir 
das pesquisas desenvolvidas na Universidade Pública deve:

 
[...] subsidiar estratégias que visem fortalecer as 
políticas públicas voltadas à infância e juventude 
e, [...] criar dispositivos que atuem no sentido de 
manter estes jovens vivos, para que continuem 
“tocando a vida em frente” e para que encontrem 
razões e sonhos que suscitem o seu desejo de viver. 
O desafio, então, é desenvolver aparatos de circula-
ção da palavra por meio da oferta de escuta, como 
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rodas de conversa e oficinas, em suas articulações 
com as manifestações culturais e artísticas. 

É nessa perspectiva que procuramos compartilhar, nesse 
texto, a construção de uma intervenção psicanalítica clínico-
política junto a adolescentes acompanhados por um serviço 
da Política Pública de Assistência Social. Rosa (2016) 
situa como intervenções psicanalíticas clínico-políticas as 
práticas que problematizam a articulação entre sujeito e laço 
social – o que denota a perspectiva da Psicanálise implicada 
–, que escutam o sujeito e os modos como desejo e gozo 
são enredados na máquina do poder, de modo ao sujeito 
ter suspenso seu lugar discursivo. Tomando o conceito de 
interseccionalidade podemos pensar como as múltiplas 
formas de dominação e precarização da vida operam 
conjuntamente, de modo que esse sujeito é atravessado por 
várias vias de dominação, sofrendo os danos causados por 
impactos de diferentes direções (CRENSHAW, 2002).

É dentro desse contexto, de sujeitos atravessados por 
inúmeras violências, que se constituiu nossa prática, cuja 
intervenção foi desenvolvida pela segunda autora ao longo 
do seu percurso de Mestrado. O foco de nosso texto recai, 
portanto, na tessitura da escuta a adolescentes atendidos em 
um Centro de Referência Especializado de Assistência So-
cial (CREAS) que vivenciam em suas trajetórias de vida 
situações de desamparo discursivo e material, estando com 
seus direitos violados e em risco social. O termo tessitura é 
uma alusão à concepção de tessitura da intriga formulada 
por Ricoeur (1994; 1995) acerca da composição narrativa. 
O autor coloca que uma narrativa se tece no próprio ato 
de narrar e que seus elementos se entrelaçam a partir de 
uma causalidade semântica, em um movimento de tríplice 
mimesis. Da mesma forma, concebemos que a tessitura da 



105 

escuta se dá no próprio ato de escutar, em que seus elemen-
tos vão se configurando a partir das possibilidades e im-
possibilidades conscientes e inconscientes dos atores nela 
envolvidos, situados em um determinado tempo e lugar.

Procuramos, então, nessa escrita, tecer os fios dessa expe-
riência de intervenção a fim de delimitar o que dela ressoou 
como transformação de si nos adolescentes, autores das his-
tórias ali narradas, na equipe envolvida no trabalho cotidiano 
com estes adolescentes e em nós pesquisadoras. Para tanto, 
situamos inicialmente os impasses possíveis que se colocam 
na escuta do sujeito em condições de vulnerabilidades, na se-
quência apresentamos a intervenção, nomeada por nós como 
rodas de conversa e a forma pela qual foi configurada e desen-
volvida. Por fim, discutimos o que decantou desses encontros.

As (im)possibilidades de escuta em situações de 
vulnerabilidade social e a clínica do sujeito

Quando falamos sobre as contribuições da Psicanálise no 
campo das políticas públicas – e neste texto em especial na 
AS – insistimos em apontar os desafios desse encontro, da 
necessidade de reposicionamento das nossas práticas e dos 
modos de transmissão da experiência. Danto (2020) assinala 
que o próprio Freud sustentava que, além da técnica usada 
no consultório, o trabalho psicanalítico deveria incluir-se em 
diferentes instituições como um direito social, dentro e fora 
do Estado, pontuando a tarefa futura dos psicanalistas em re-
pensar a técnica às novas condições. Sabemos que não se trata 
de transpor a clínica a outros cenários, mas de um exercício 
de inflexão para construção de dispositivos clínicos, sempre 
pautados pelos quatro conceitos fundamentais da Psicanálise, 
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a saber, o inconsciente, a transferência, a pulsão e a repetição 
(BROIDE, 2019). Como colocam Imbrizi et Al (2020, p. 17):

Espera-se que a Psicanálise … possa contribuir com 
a criação de modos de atenção e enfrentamento ao 
sofrimento sociopolítico desencadeado pela segre-
gação social – compromisso ético presente nas in-
tervenções psicanalíticas clínico-políticas (ROSA, 
2016) [...] Nessa direção, cabe reconhecer o dito e o 
não dito nos discursos e nas relações étnico-raciais, 
através da escuta e da promoção da circulação da pa-
lavra pelos sujeitos, no desafio de conhecer e, princi-
palmente, agir em prol da transformação social; des-
se modo, vislumbramos a promoção do encontro 
entre os mais diversos atores envolvidos como uma 
alternativa possível na busca de soluções coletivas.

A possibilidade analítica de lidar com essas situações-li-
mite, conforme apontam Scarparo e Poli (2008), está no 
oferecimento de uma escuta que possibilite uma enunciação, 
tematização e ressignificação de todas essas misérias até onde 
for possível tomar outra posição frente a essa realidade. Susin 
e Poli (2012) propõem que a oferta da escuta a esses sujeitos 
deve se constituir através do compromisso ético de possibi-
litar lugar à palavra, propiciando que o trabalho não se situe 
apenas na via de um reconhecimento a partir da identidade 
entre os sujeitos, mas busque também o que o representa em 
sua diferença, esta não como ameaça, mas como possibili-
dades de convivências. E reiteram que a escuta das situações 
de sofrimento psíquico na AS encontra alguns impasses que 
podem fazer resistência ao trabalho, que dizem respeito ao 
impacto da realidade social e das determinações culturais a 
que estão submetidos os sujeitos acolhidos.

Nessa direção, Rosa (2016) destaca as particularidades dos 
sujeitos que vivem em condições de vulnerabilidades e ex-
clusão e as dificuldades de endereçamento. Aponta que esses 
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sujeitos não esperam muita coisa do outro, pois este endere-
çamento não é em nada parecido com o de alguém que de-
manda uma escuta para o seu sofrimento, que endereça ao 
outro uma demanda, que supõem que o outro está ali para 
lhe dar um suporte de saber, um suporte de atenção. Este não 
é o caso das pessoas que vivem cotidianamente situações de 
humilhação em que o outro está ali para usufruir de seus ser-
viços e explorar suas habilidades. Nesses casos, como nos ad-
verte Rosa (2002, 2016), há também dificuldade do analista 
em escutar este outro como um sujeito, dado que ele está, do 
ponto de vista social, na posição de domínio, pois na relação 
analista-analisando a situação inicial se caracteriza pelo fato de 
que estes ocupam lugares opostos na estrutura social: a inclu-
são e a exclusão frente a frente. E isto produz incidências na 
efetivação do trabalho. A autora aponta a necessidade de um 
trabalho preliminar, um desafio que vai no sentido de rever-
ter a resistência, resistência do analista, como lembra Lacan 
(1992), quando ele precisa reverter a lógica ideológica na qual 
ele mesmo está inscrito. Não basta ter uma proposta de escuta, 
é preciso construir uma relação em que a escuta opere.

Nessas situações em que somos tomados pelo real, por 
cenas de extrema violência e degradação da vida corremos o 
risco de ficarmos paralisados e resistirmos à escuta. Diante 
disso, precisamos construir e propor dispositivos que permi-
tam narrar/significar o que até então era da ordem do ine-
narrável. Assim como Benjamin (1983), Gagnebin (1999) 
fala da dolorosa narração do sofrimento, afirmando que a 
sua radicalidade intervém na narração como aquilo que nun-
ca conseguiremos realmente dizer e, por isso mesmo, aquilo 
que nos proíbe de nos calarmos e de esquecermos. É exata-
mente nesses contextos que se constituem como da ordem 
do traumático que se faz necessário a construção de disposi-
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tivos de significação/subjetivação que permitam dar bordas 
simbólicas aquilo que parece infinito, insuportável, intolerá-
vel, pois se inscreve na ordem do real. Bordas essas que são 
possíveis de se construir em um trabalho de narração, pois 
a arte do narrar permite, conforme nos alerta Orofiamma 
(2002), costurar as rupturas e os desvios de percurso da vida.  

Portanto, em diálogo com essas ideias, a aposta que lança-
mos para o trabalho nessas situações é o oferecimento da escu-
ta e o acolhimento ao sujeito, uma escuta como testemunho 
e resgate da memória que tem lugar na diversidade das inter-
venções. Como reforça Rosa (2002, p. 12), “nas situações de 
extrema angústia e perda de referenciais identificatórios preva-
lece a importância da oferta da escuta”. Nesse sentido, acolher 
o sujeito em desamparo e vulnerabilidade social é dar lugar à 
palavra e, assim, poder relançar significantes e construir alter-
nativas de inscrição no laço social como sujeito de desejo, bem 
como, de cidadão de direitos. Como escreve Lacan (1998, p. 
531): “É que ao tocar, por pouco que seja, na relação do ho-
mem com o significante... altera-se o curso de sua história, 
modificando as amarras de seu ser”. 

Abrir espaço de escuta a esses sujeitos, no nosso caso, 
adolescentes em situações de vulnerabilidades, constitui 
nosso desafio e compromisso. Para isso, propusemos as ro-
das de conversa como disparadoras de encontros e de pos-
sibilidade de fala a fim de agenciar a circulação da palavra e 
o reconhecimento de diferentes formas de existência. 

Rodas de conversa como dispositivo de escuta e 
de circulação da palavra

As rodas de conversa se constituem como um dispositivo 
de intervenção usado em diferentes campos, na Saúde, na 
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Educação, na Assistência Social, possibilitando a abertura de 
espaços de encontro, de escuta e de troca entre seus partici-
pantes. As rodas possibilitam encontros dialógicos criando 
possibilidades de produção, significação e reordenamentos 
significantes. As rodas de conversa também podem ser consi-
deradas como uma estratégia política que favorece a emanci-
pação política e social de coletivos historicamente excluídos 
(SAMPAIO, SANTOS, AGOSTINI e SALVADOR, 2014).

Para compor o dispositivo das rodas de conversa que rea-
lizamos em nossas pesquisas, buscamos apoio e inspiração 
em diferentes autores: nos grupos de conversação (MILLER, 
2003); no método da Roda ou Paideia (CAMPOS, 2003); 
nos grupos operativos de Pichon-Riviére a partir da leitura 
de Jasiner (2008); nos trabalhos desenvolvidos por Broide 
(2008, 2015) no diálogo com as situações sociais críticas e 
nos estudos utópicos de Block (2005) e Souza (2015).  

Nos grupos de conversação, dispositivo concebido por 
J. A. Miller a partir do trabalho no Centro Interdisciplinar 
de Estudos sobre a Infância (CIEN), a conversação é ca-
racterizada pela consideração à dimensão inconsciente da 
linguagem e pode ser entendida como: 

Uma conversação é uma série de associações livres. A 
associação livre pode ser coletivizada na medida em 
que não somos donos dos significantes. Um significan-
te chama outro significante, não sendo tão importante 
quem o produz em um momento dado.  Se confiamos 
na cadeia de significantes, vários participam do mes-
mo.  Pelo menos é a ficção da conversação: produzir 
– não uma enunciação coletiva - senão uma associação 
livre coletiva, da qual esperamos um certo efeito de 
saber. Quando as coisas me tocam, os significantes de 
outros me dão ideias, me ajudam e finalmente, resul-
ta, às vezes, algo novo, um ângulo novo, perspectivas 
inéditas (MILLER, 2003, p. 15-16).
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O grupo de conversação não tem um roteiro prévio. É 
estabelecido de forma a possibilitar os efeitos de surpresa, 
tal qual uma associação livre, em que um significante possa 
fazer surgir um novo significante, buscando o desconheci-
do, o que não estava estabelecido a priori, o que se enuncia 
como surpresa em um discurso, uma vez que ali se dá a 
possibilidade da emergência de novas significações.

No campo da Saúde Coletiva, o método da roda, ou 
Paideia, é utilizado para pensar os processos de trabalho, 
propõe a produção de saúde com as pessoas e não sobre 
elas, implicando trabalhador e usuário na construção e ges-
tão dos Serviços de Saúde (CAMPOS, 2003). O destaque 
coloca-se na possibilidade da circulação da palavra, por ser 
um dispositivo que propicia a ativação da subjetividade, 
potencializa a autonomia e o protagonismo dos sujeitos, 
buscando ativar as suas capacidades de análise sobre suas 
práticas de saúde, práticas sociais, políticas e econômicas 
(TORRES, PASQUINI, SANTOS e YASUI, 2012). A im-
portância desse espaço está na apropriação e na legitimação 
do saber do sujeito sobre seu cotidiano, sobre seu fazer e a 
partir do compartilhamento desses saberes, a possibilidade 
de reinvenção, de criação do novo.

Já o trabalho com grupos, conforme Jasiner (2008), 
pode operar como recurso frente ao mal-estar na cultura, 
tecendo novas saídas a esse mal-estar estrutural, na cons-
trução de respostas mais além do imediato e na construção 
de novas narrativas como possibilidade de fazer uma borda 
a esse mal-estar constitutivo do humano. A autora faz uma 
leitura atenta aos grupos centrados em uma tarefa (GCT) 
proposto por Pichon-Rivière, advertindo para a problemá-
tica das lógicas esféricas, que tendem ao centramento, di-
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zendo que no melhor dos casos no centro estaria a tarefa 
em torno da qual o grupo entra em trabalho. 

Jasiner propõe pensar o grupo centrado em uma tarefa a 
partir não da lógica da esfera, do centramento, mas da lógica 
borromeana, do nó borromeu, podendo, assim, pensar num 
centramento diferente. Lembremos o nó borromeu utilizado 
por Lacan (1985) para articular os três registros o real, sim-
bólico e imaginário: no centro ele coloca o objeto a, lugar da 
falta, do vazio em torno do qual se arma o nó. Jasiner elabora 
o centro como furo, como vazio, diferente da lógica esféri-
ca que pode reduzir-se a um ponto central. Esse lugar vazio 
pode orientar o trabalho no sentido de converter esse vazio 
em falta e a falta em criação. A tarefa colocada no lugar do 
vazio faz causa para que cada um encontre seu caminho, des-
tacando o lugar vazio como possibilidade de invenção, como 
o que permite o movimento, os deslocamentos de sentido, a 
polissemia e as novas significações.

Dessa forma, inspiradas nos três autores acima elencados, 
configuramos nossas rodas de conversa as entendendo como 
dispositivo que leva à produção e circulação da palavra, como 
processo criador em que algo novo possa ser articulado, em 
que cada um possa em coprodução com outros recuperar seu 
protagonismo e romper com o silenciamento. Ou seja, as 
rodas de conversa são como uma tessitura, como produto de 
diversas conexões entre os sujeitos, os diferentes fios da vida 
que cada um vai entrelaçando e formando uma rede. 

Assim, acreditamos que o acontecer grupal propiciado pe-
las rodas possibilita construir redes que acolham estes sujeitos 
em seus desamparos e descubra suas potências, constituindo-se 
como movimento de resistência a processos que geram a invi-
sibilidade, a supressão da palavra e que impelem a ação. Apos-
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tamos que no movimento de circulação da palavra engendrado 
pelas rodas, as vivências de cada jovem poderiam se transformar 
em experiência compartilhada e essa experiência em um saber 
que lhe possibilite a construção de outros territórios de vida. 

 Kehl (2002) no livro Sobre Ética e Psicanálise, nos lem-
bra que o homem está sempre tentando ampliar os do-
mínios do simbólico, sobre o real do corpo, da morte, do 
sexo, do futuro incerto. Mas, lembra que essa produção de 
sentido não se faz sozinho, não é individual, seu alcance 
simbólico situa-se no fato de ser coletivo e os efeitos ins-
critos na cultura. A autora destaca que todo ato de fala só 
se efetiva no endereçamento a um outro disposto a acolher 
esse testemunho, uma vez que toda produção de sentido, 
de significação depende de sua inscrição numa cadeia de 
interlocuções e que o sentido precisa ser reconhecido pelo 
Outro encarnado nos e pelos outros que o rodeiam.

Como aponta Broide (2010), colocar palavras é nomear 
conflitos, expressar dificuldades e desejos, poder sentir a dor da 
perda, deparar-se com o desamparo, o medo. É também encon-
trar talento, viver o encontro criativo com o outro, construir 
caminhos e alternativas. Tendo como inspiração essas ideias e 
esses desafios, é que em nossa pesquisa nos lançamos a compor, 
junto com os adolescentes, um espaço de escuta às suas trajetó-
rias singulares de vida, sensíveis ao novo e à diferença.

A construção do trabalho com os adolescentes e 
os diferentes tempos da experiência

A experiência do trabalho com as rodas de conversa surge 
da experiência da segunda autora15  a partir da escuta clínica 

15 Trabalho realizado em um Centro de Referência Especializado de Assistên-
cia Social. Essa experiência está amplamente explorada na dissertação da autora 
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das mães que, nos espaços de acompanhamento realizados 
no CREAS a partir do programa de Proteção e Atendimen-
to Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, traziam 
as queixas sobre dificuldades e conflitos com os filhos ado-
lescentes. Queixas de desobediência, agressividade, fugas de 
casa, evasão escolar, gravidez, uso e tráfico de drogas. Preo-
cupações com os riscos de morte que os filhos poderiam cor-
rer tomavam o discurso dessas mães e as colocavam numa 
posição de impotência. Diante da demanda dessas mães, 
configuramos o trabalho das rodas de conversa com os ado-
lescentes. As rodas ocorreram quinzenalmente com duração 
de 1 hora e 30 minutos por um período de 1 ano e meio. Os 
adolescentes participaram na medida de suas possibilidades, 
alguns frequentaram todos os encontros e outros não. No 
total, circularam pelas rodas em média 23 adolescentes, ha-
vendo casos de única e rica participação. 

A experiência iniciou compondo formas de aproximação 
com os adolescentes para ouvi-los, inicialmente os conhe-
cendo e nos aproximando deles nas visitas domiciliares, nos 
encontrando no campinho de futebol, na praça, na esquina 
dos becos. Fomos promovendo esses encontros em diferen-
tes espaços do território, pois como destaca Rosa (2015), às 
vezes é também necessário provocar o sujeito com a oferta da 
presença, criando oportunidade para que a demanda apare-
ça, sendo necessário marcar uma posição, isto pode propiciar 
neste momento a pulsação do sujeito. A autora destaca ainda 
que a experiência analítica às vezes pode não ser processual, 
podem ser lugares transitórios, de passagem, mas que podem 

A passagem adolescente em contextos de vulnerabilidade e exclusão social dispo-
nível em  http://lume.ufrgs.br/handle/10183/205420 e no livro Adolescência 
vulnerabilidade e desamparo: intervenções clinicopolíticas na assistência social. Ed. 
Juruá, Curitiba-PR, 2018.
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fazer marcas na história do sujeito. Assim, temos que poten-
cializar ao máximo esse encontro analítico.

E, desse modo, algumas demandas dos adolescentes fo-
ram se enunciando, o que nos levou a convidá-los a con-
tinuar a conversa que começou na rua, na praça, agora no 
espaço do CREAS. À medida que fomos construindo la-
ços transferenciais com esses adolescentes, fomos também 
constituindo a ideia de acolhê-los e escutá-los através do 
trabalho nas rodas de conversa e assim fomos convidan-
do-os para participar da roda sobre adolescência que pas-
samos a desenvolver no Serviço. As rodas como espaço de 
conversa e encontros, sem uma temática pré-determinada, 
mas como espaço que permitia a criação. 

Nessas rodas, conforme inspiração nos grupos de conver-
sação proposto por Miller (2003), não há um tema ou roteiro 
prévio, mas a tarefa (PICHON-RIVIÈRE, 2005; JASINER, 
2008) é de que estamos ali para pensar na vida e neste tem-
po particular da adolescência, como cada um vivencia este 
momento. Como colocam Miranda, Vasconcelos e Santiago 
(2006, sp.): “Isso implica em mudança de posição daquele que 
propõe a conversação já que a condução do processo de con-
versação está fundada na ética da psicanálise, sujeitos desejan-
tes, capazes de sustentar uma experiência de palavra que torne 
possível o reconhecimento da particularidade dos participan-
tes”. As autoras prosseguem destacando que a conversação é “a 
palavra sustentada num pacto simbólico de reconhecimento e 
respeito, produzindo um tratamento peculiar do gozo… visan-
do tocar o ponto de real do sujeito, indo além da ficção de cada 
um, buscando o sem sentido que pode produzir surpresas”.

 Para incentivar a produção da palavra utilizamos em algu-
mas rodas o trabalho com pequenos textos literários, crônicas 
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e poesias. Também ocorreram algumas atividades de circula-
ção por espaços destinados à cultura e ao lazer na cidade, bem 
como, alguns momentos festivos conforme aquilo que emer-
gia como significante nestes encontros. E para alguns adoles-
centes foi necessário atendimentos individuais após as rodas 
de conversa visto as questões ali trabalhadas terem produzido 
efeitos subjetivos que demandaram outra elaboração e alguns 
desdobramentos no sentido de auxiliá-los em suas demandas, 
projetos e objetivos. Destacamos novamente que este trabalho 
tem lugar na articulação da Psicanálise com a Assistência So-
cial, articulando a escuta, o cuidado e a proteção a estes adoles-
centes, o que produz diferentes intervenções que transcendem 
o espaço das rodas de conversa e que demandam articulação 
em rede com as demais políticas públicas.

Assim, esse laço transferencial se produziu com cada um 
de forma singular, alguns com facilidade se vincularam, 
outros nunca aceitaram participar das rodas, mas pediam 
conversas individuais conforme suas demandas, outros es-
tabeleceram uma relação mais fragilizada, participando de 
uma roda e após não mais retornando, outros ainda par-
ticiparam por certo período e após, em função das vicis-
situdes da vida, ou de projetos de trabalho, ou de estágios 
que conseguiram construir e alcançar, não puderam mais 
participar, mas eventualmente apareciam na roda para uma 
participação-visita. Nesse sentido, destacamos os matizes 
transferenciais, muitos deles marcados pela insegurança e 
suspeita sobre este Outro (Psicólogo/CREAS/Assistência 
Social), será que podem escutar mesmo? Será que vão me 
escutar? Como construir vínculo transferencial de acolhi-
mento e confiança para este adolescente que já foi tantas 
vezes abandonado? Cabe aqui todo o trabalho em sustentar 
estes frágeis fios transferenciais. Conforme aponta Carmo 



116 

(2011), é preciso sustentar o encontro do adolescente com 
um Outro receptivo e disposto a lhe fornecer outro saber, 
não fechado que desestabilize as identificações que lhe apri-
sionam, mas que ao mesmo tempo aponte que existe algo 
para além de todo saber constituído como verdade. 

Construir o trabalho dessa forma também representou 
poder acolher o desvio, fazer um curso diferente daquele que 
estabelece um horário e aguarda o adolescente chegar e se ele 
não chega é porque não tem demanda, não deseja, não quer. 
Enfatizamos aqui que a vida em condições de vulnerabilida-
des apresenta a esses sujeitos muitos obstáculos o que muitas 
vezes dificulta que possam chegar para os atendimentos. São 
situações em que eles são impedidos de circular nos territó-
rios devido à violência que determina toque de recolher. Si-
tuações de trabalho informal, os chamados bicos que podem 
surgir a qualquer momento, fazendo com que a luta pela 
sobrevivência seja priorizada. Outras vezes, a casa foi alagada 
pela enchente, o que torna muito difícil os deslocamentos ou 
a mãe precisou sair e eles precisaram cuidar dos irmãos ou até 
mesmo dos filhos pequenos. 

Fomos descobrindo que deveríamos construir outras for-
mas de aproximação com esses adolescentes, para que a con-
versa conosco, a palavra e a escuta pudessem fazer sentido a 
eles. Assim, as rodas funcionaram com certa rotatividade dos 
adolescentes, mas se constituíram como um espaço sempre 
aberto a acolhê-los. Para isso, foi preciso suportar e elaborar 
nosso narcisismo, pois não temos a roda de conversa “ideal” 
com um número constante de adolescentes e sempre os mes-
mos, mas temos sim um trabalho que se constituiu com as di-
ferenças, que se constituiu nessa descontinuidade, nesse des-
vio da forma, nesse refazer sempre de novo e outra vez, nesse 
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trabalho artesanal, um a um de sustentar a transferência e 
acolher a palavra no enlace do singular articulado ao coletivo. 

Destacamos ainda que a cada novo encontro havia sem-
pre um trabalho a fazer no sentido de reconstituir as rodas, 
uma vez que a rotatividade dos adolescentes era frequen-
te, o que nos levava a investir na construção de vínculo 
que tinha de ser uma vez e outra novamente reforçado, re-
construído. Esse movimento que denota certa fragilidade 
de adesão dos adolescentes às rodas também diz de certa 
especificidade do trabalho com sujeitos submetidos a situa-
ções de vulnerabilidade e desamparo. Há todo um trabalho 
no sentido de favorecer a transferência, lançar a oferta de 
escuta, o convite à participação. Buscamos o oferecimento 
da escuta e a possibilidade de os adolescentes poderem ali 
construir saídas e alternativas da ordem do desejo. 

Os adolescentes que participaram dessa experiência per-
tenciam a três territórios distintos de Porto Alegre: Arquipé-
lago (Ilhas), Humaitá/Navegantes e Centro. Se a distância 
do CREAS, que se localizava no Centro, de alguns terri-
tórios dificultava o acesso, por outro lado, também perce-
bemos que esta localização “fora do território” para alguns, 
pode cumprir certa função de maior abertura e liberdade 
para falarem do cotidiano de seus territórios, para romperem 
com a lógica do silêncio que impera em contextos confla-
grados pela violência das facções do tráfico. Desse modo, as 
rodas no espaço do CREAS puderam se constituir para al-
guns como um certo lugar protegido, que estabelecia certa 
distância e que permitia ver de outra forma a experiência. O 
que nos faz lembrar de Saramago (1998, p. 40-41)) com seu 
Conto da ilha desconhecida, ao dizer: “Quero encontrar a ilha 
desconhecida, quero saber quem sou eu quando nela estiver 
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... se não sais de ti, não chegas a saber quem és... Que é ne-
cessário sair da ilha para ver a ilha, que não nos vemos se não 
nos saímos de nós”. De maneira que certo afastamento pode 
produzir uma outra forma de enxergar o acontecimento.

Dessa forma, amparados por Rodulfo (2004), vamos 
amassando e do amassado poderá surgir a conceitualização. 
Desse amassado surgiu uma roda de conversa singular que nos 
fez, a cada encontro desdobrar ainda mais nossas perguntas, 
uma vez que os adolescentes nos movimentavam em nosso 
lugar e em nossas práticas. Esse processo é potente para criar 
processos metodológicos no diálogo e na aliança com o saber 
da experiência, compondo diferentes tempos da experiência.

As histórias desses adolescentes e dos territórios foram 
se construindo também no período a posteriori, nas discus-
sões de caso nas equipes, onde fomos costurando fragmen-
tos, relatos e repensando como intervir e articular a rede 
de proteção. Num segundo tempo dessa experiência fomos 
compondo os registros que chamamos diários da experiên-
cia e que, no a posteriori, nos permitiu tecer os casos clíni-
cos. Esses registros, em geral, necessitaram de certo tempo 
para decantarem e tornarem-se escrita.

Essa diferença no tempo para o que foi num primeiro 
momento a escuta e isso que num segundo tempo se tornou 
escrita, diz dos efeitos de transferência que ali se produziram. 
Às vezes, era preciso maior distância do acontecimento, foi 
necessário se deixar atravessar e elaborar certos relatos car-
regados de dor e violência trazidos pelos adolescentes. Foi 
preciso elaborar certo efeito de cansaço, parecia que essa 
experiência se inscrevia primeiro no corpo da pesquisadora, 
como excesso de real para que em um momento posterior 
pudesse advir a escrita.
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Na escrita desses diários da experiência nos deixamos 
guiar pelo fluxo de associações que se produziam a partir 
de alguns significantes que se destacaram no discurso e que 
muitas vezes levaram a escrever um pouco mais sobre a his-
tória de algum destes adolescentes enlaçando com escutas 
realizadas também em outras situações de atendimento. Essa 
escrita não é só do que aconteceu, mas do que segue aconte-
cendo à medida que vai produzindo o caso.

A construção do caso representa um terceiro tempo dessa 
experiência, como a escrita que se produziu sobre a escrita, 
sobre o que pode decantar desta experiência. Escrita que se 
produziu também a posteriori como efeito de transferência 
e da atenção flutuante que fisgou os significantes e a partir 
deles construiu uma trama ficcional. Tomamos a experiência 
a partir da leitura de Benjamin (2012) e de Bondia (2002), 
como aquilo que nos passa, o que nos acontece, o que nos 
toca e ao nos passar nos forma e nos transforma. Bondia 
(2002, p. 24) destaca a experiência como: 

A experiência, a possibilidade de que algo nos acon-
teça ou nos toque, requer um gesto de interrupção, 
um gesto que é quase impossível nos tempos que 
correm: requer parar para pensar, parar para olhar, 
parar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais 
devagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, 
sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, sus-
pender a opinião, suspender o juízo, suspender a 
vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar 
a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, 
falar sobre o que nos acontece, aprender a lentidão, 
escutar aos outros, cultivar a arte do encontro, calar 
muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. 

Atravessados e transformados pela experiência de escuta a 
estes adolescentes, fomos compondo os casos clínicos que re-
presentam uma maneira de dar contornos aos modos de vida 
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desses jovens que habitam o avesso de nossas cidades, as dobras 
escondidas de nossas vilas e periferias que nas poucas vezes em 
que ganham visibilidade na mídia, é na forma de “espetáculo 
da violência”. O que nos lembra Souza (2015, sp.) a partir de 
sua leitura de Benjamin, quando sublinha que “a posição do 
espectador é constitutiva do campo do olhar, o que significa 
dizer que o território que constituímos depende da posição 
em que nos colocamos para desenhá-lo e dos instrumentos 
conceituais, históricos, subjetivos, culturais políticos que te-
mos à mão para o esboço dessa geografia”. Poder olhar a cida-
de pelos seus avessos e as diferentes adolescências que habitam 
estes espaços inaugura a esperança de que outro olhar ainda é 
possível, apesar dos tempos bastante difíceis que atravessamos.

Essa experiência também cumpre a função de testemu-
nho. Conforme propõe Gagnebin (2006), poder suportar 
a narrativa destes jovens e levá-las adiante na construção de 
alternativas de ordem subjetiva, mas também política é nossa 
aposta, nosso compromisso, mas também um desafio. A es-
cuta destes jovens produziu tensionamentos tanto em nossas 
práticas de pesquisa e de intervenção quanto para as políticas 
públicas, apontando a urgência de construção de projetos 
de inclusão pela cultura, esporte, alternativas de trabalho e 
renda, construção de espaços de convivência que tomem em 
conta as particularidades destes jovens. 

Considerações finais

Com base nessa experiência, podemos afirmar que aco-
lher a palavra de cada jovem é uma forma de ressignificar 
subjetivamente o sujeito perante a cena social e, também, 
uma forma de construir práticas de resistência à exclusão da 
dimensão subjetiva. 
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Essa experiência produziu um movimento de abertura, 
de saída da invisibilidade, em que cada jovem passou a ter 
nome, voz, desejos, tecendo com outros uma história singu-
lar, deixando de ser o adolescente infrator, a garota que foi 
explorada sexualmente, o guri agressivo e expulso da escola, 
descobrindo outras versões de si como o Gabriel, a Mariana, 
o Luís, abrindo-se assim outras dimensões de sujeito e resga-
tando suas potências nesta trama social. 

Com isto, o que queremos destacar é que a construção 
desse dispositivo de intervenção na modalidade de rodas de 
conversa se deu a partir do encontro com nossos adolescen-
tes naquele Serviço, num dado tempo-espaço singular. Po-
rém, como toda tecnologia do cuidado, permitiu uma trans-
formação social, pois foi possível movimentar as referências 
daqueles jovens sobre si e a equipe pode compor uma escuta 
não sobre eles, mas sim com eles e, assim, configurar novas 
formas de cuidado. 

De nossa parte, como pesquisadoras implicadas com o 
campo social, conseguimos traçar novos olhares e outros ho-
rizontes de trabalho que incidem na proposição de diretrizes 
para o campo das políticas públicas voltadas para esse público 
bem como fomentar questões e interrogantes que se abrem à 
Psicanálise e, em específico, para a pesquisa psicanalítica. 
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Capítulo 5

Um dis-positivo no cuidado
de pacientes

Nicole Simquevits
Marta Regina de Leão D’Agord

Introdução

No prefácio ao livro de Christian Dunker, Estrutura e cons-
tituição da clínica psicanalítica: uma arqueologia das práticas de 
cura, psicoterapia e tratamento, o pesquisador britânico Ian Par-
ker define “clínica” como “um espaço social circunscrito, no 
qual um ser humano fala com outro e descobre como tal fala 
evoca algo sobre a verdade acerca dos envolvidos nesta expe-
riência” (PARKER, 2011, p. 15). Essa definição remete a uma 
das práticas que a Psicanálise herdou da Antiguidade: o cuida-
do, isto é, a experiência de produção de uma verdade na qual 
há um horizonte e não necessariamente um fim, uma termi-
nação ou um produto. Essa evocação da verdade é uma ética. 

A Psicanálise reivindica essa herança na medida em que 
prioriza a fala daquele que sofre. Acolher o sofrimento requer 
uma atitude paradoxal para um Clínico: não compreender. Ao 
invés de compreender, seguir escutando, como se estrangeiros 
fôssemos. É de Jacques Lacan (1901-1981) que provém essa 
máxima: não compreendam, à qual agregamos, leiam. 

Compreender é transpor para nosso campo conceitual 
o discurso do outro. Ler é encontrar relações entre os ele-
mentos desse discurso. Dessa forma, não se trata de captu-
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rar o outro em nosso campo conceitual, mas em suspen-
so, dar continuidade a uma leitura. A entrevista clínica na 
perspectiva do cuidado, segue essa máxima. 

Vamos abordar esses aspectos éticos do cuidado que es-
tão presentes no dispositivo das apresentações de pacientes. 
Trata-se de um dos dispositivos de tratamento na Clínica 
de Atendimento Psicológico da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). As origens desse dispositi-
vo são as entrevistas que os médicos psiquiatras realizavam 
com um paciente internado na presença de um grupo de 
alunos. Num momento em que essa prática estava fadada 
a cair em desuso por sofrer fortes críticas, Lacan a subverte 
ao tomá-la a partir da perspectiva psicanalítica. 

Assim como Freud deu voz às histéricas ao inventar a 
Psicanálise, Lacan percebe a necessidade de dar voz aos ca-
sos de psicoses. Com isso, a fala do paciente pode ressoar na 
instituição hospitalar. Allouch (1999, p. 110), no recorte 
de uma transcrição de apresentação de pacientes feita por 
Lacan, aponta como isso ocorria. Um paciente, ao relatar 
algo que o impedia de falar, recebe de Lacan a orientação 
de que tente falar. Ele o fazia dizendo: “Tente. Quem dirá 
se não for você?” Dessa forma, buscava implicar o paciente 
com o público presente. É nesse contexto que a apresen-
tação pode ser definida como dispositivo, à medida que 
diz-positivo, diz-posições. Reparte posições. E isso diz não 
apenas de lugares, mas também de maneiras corporais de 
habitá-los com lugares positivos. E por conta dessa plurali-
dade de posições, os ditos do paciente refratam-se, abrindo 
lacunas que, caso contrário, seguiriam despercebidas.

Essa prática sofreu uma certa modificação com o tempo. O 
que se deve não apenas a uma diferença entre o estilo de cada 
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psicanalista que conduz a entrevista, mas também há uma 
mudança no contexto em que as apresentações são realizadas. 
Lacan as fazia como uma prática de resistência ante uma Psi-
quiatria que se pautava, quase que exclusivamente, na obser-
vação. Ele ia ao hospital psiquiátrico de Sainte-Anne aceitar o 
desafio que a psicose lançava à obra de Freud. Assim, seu tra-
balho tinha como objetivo privilegiar a intervenção, buscando 
condições de elaboração de um saber (LEGUIL, 1992).

No Hospital-Dia do Núcleo de Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão em Clínica das Psicoses na Clínica de Atendimento 
Psicológico da UFRGS foram realizadas diversas apresen-
tações psicanalíticas. 

Numa equipe que é composta por profissionais, es-
tudantes de graduação, estudantes de especialização e 
extensionistas de diferentes áreas do conhecimento se 
investe num trabalho coletivo que aposta que pacientes 
tidos como graves possam ser atendidos em um modelo 
que não seja marcado pela lógica manicomial. Assim, a 
equipe é composta por indivíduos que, orientados pelo 
desejo, se dispõe a não retroceder diante daquilo que é 
tido como loucura e investem em uma ética voltada ao 
Real (STAUDT, 2018).  

Essa ética reconhece a impossibilidade do analista em 
trabalhar isoladamente com a psicose (LACAN, 1993). Há 
uma aposta de que para cuidar do paciente é preciso ser 
múltiplo. E, com isso, responder de outro modo que não 
pela angústia à questão do objeto na psicose (LEGUIL, 
1992). Zela-se, então, pela heterogeneidade da equipe e do 
meio microssocial. Deste modo, o paciente que frequenta o 
Hospital-Dia é um paciente do Núcleo, de um coletivo de 
terapeutas, e não de um terapeuta individual. Oury (1996) 
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corrobora isso ao afirmar que a coletividade permite lutar 
contra um movimento natural de alienação. 

O analista cria condições para que o lugar de fala possa 
se manter, sendo reconhecida e transmitida nos seus dife-
rentes efeitos. Com isso, o psicanalista reinventa sua posi-
ção na Psicanálise. Reinventar-se implica ter que se haver 
com a presença do Real que habita o seu exercício.  

A apresentação de pacientes

A escuta na clínica das psicoses precisa, necessariamente, 
pressupor um sujeito. Caso contrário, apenas sublinhará o seu 
apagamento. Nesse sentido, Lacan convocava seus pares a se 
posicionarem “se, para nós, o sujeito não inclui em sua defini-
ção, em sua articulação primeira, a possibilidade da estrutura 
psicótica, nunca seremos mais que alienistas” (LACAN, 2003, 
p. 299). Essas elaborações abrem caminhos para o trabalho 
analítico com as psicoses. O Psicanalista, ao fazer sua escuta, 
deve assumir a posição de secretário do alienado, tomando li-
teralmente o que o sujeito relata e aceitando o seu testemunho 
a partir de sua posição em relação à língua. 

Durante sua residência psiquiátrica, Lacan participava, 
como aluno, das apresentações de pacientes. É desde o lugar 
de público, numa apresentação de pacientes, que ele percebe 
um detalhe: uma paciente que era atendida por ele, tomou 
uma atitude diferente quando foi entrevistada pelo médico 
professor diante do público dos colegas de Lacan. Se sua ati-
tude corporal costumava ser sóbria e reservada, no momento 
da apresentação ela passava a ser “de uma plasticidade alta-
mente expressiva e de um enorme valor patético, no melhor 
sentido do termo” (LACAN, 1987, p. 154). Lacan percebe 
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o peso que a apresentação clínica poderia ter para a paciente. 
Assim como ela se colocava de forma diferente diante do 
público, também poderia sentir-se objetificada. E de fato, 
isso ocorre. Lacan percebe isso quando a paciente só se per-
mite falar de seus delírios para ele no momento em que ela 
não mais estivesse na condição de objeto. Assim, pede que 
o Psicanalista não a olhe enquanto ela fala. Ao fazer isso, a 
paciente parece pedir por uma escuta que não a assujeitasse. 

Percebendo que o quadro é uma armadilha para o olhar, 
Lacan se coloca dentro dele. Com isso, subverte a apresen-
tação de pacientes da Psiquiatria e a toma a partir da pers-
pectiva psicanalítica. Ao fazer isso, busca romper a preg-
nância do olhar e marcar uma diferença. O paciente não 
era mais o único a ser apresentado, o Psicanalista também 
se apresentava. Tal mudança permitiu que o paciente falas-
se de si, constituindo ele mesmo um saber sobre si e ensi-
nando aos que estavam presentes o que se passava com ele.

Essa mudança gerou efeitos, a fala do paciente pode ressoar 
na Instituição Hospitalar e a equipe que acompanhava o pa-
ciente se mostrou mais interessada em escutá-lo. Lacan contri-
buiu com isso ao pedir que não lhe fossem encaminhados para 
a apresentação pacientes que os Clínicos não queriam atender. 
Fazia isso, por desejar que o interesse dos Clínicos estivesse 
presente na articulação do que ele apresentava. No entanto, o 
próprio Psicanalista percebia os limites de sua intervenção. Ele 
não deixava que a plateia se iludisse com uma esperança de um 
futuro terapêutico para o doente. Talvez o Psicanalista colo-
casse isso devido ao cenário em que o paciente estava inserido. 
Num contexto que segregava, a despeito de abrir possibilidade 
para a fala do paciente a internação não deixava de ser uma 
realidade para que aqueles que se encontravam internados.
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Czermak (2012) aponta que os próprios Psicanalistas 
contribuíam para essa segregação. Diante de uma psicose 
bem construída, articulada, focalizada e perseguidora, acaba-
vam fazendo como todo mundo: internando ou chamando a 
polícia. Assim, respondiam com uma conduta totalitária que 
não abria espaços para a divisão, mesmo se fossem divisões 
blindadas que fossem colocadas em ação. Tais fenômenos se-
gregativos serviram para ensinar que não há miscibilidade de 
lógicas heterogêneas: a síntese não existe. Mesmo quando se 
tenta coexistir no mesmo homem dois tipos de lógicas hete-
rogêneas, a resposta que se produz é uma resposta no Real. 
E, diante disto, “Isso” responde, seja com angústia, com pas-
sagens ao ato, com fenômenos somáticos, alucinatórios etc.

Dentro desse contexto, Lacan lançava aos Psicanalistas 
o desafio de não recuar diante da psicose. Alguns aceitaram 
esse desafio, entre esses está Jean Oury. Esse Psicanalista se 
ocupa da reformulação institucional e propõe o coletivo 
como uma máquina para tratar a alienação. Para isso, zela 
para que não haja a homogeneização dos espaços e para que 
se possa manter a diferença. De forma que mesmo num 
meio coletivo, cada um possa articular algo da sua singula-
ridade. Oury (2009) se questiona se poderia fazer algo em 
um estabelecimento que está ele próprio condicionado pe-
las relações da alienação estatal. E diante disso, coloca a ne-
cessidade de estar sempre atento, de perceber o que aconte-
ce na instituição e de não se acomodar. Para isso, estabelece 
uma terapêutica que investe em um trabalho coletivo que 
aposta na abertura de espaços de dizer e de circulação.  

No entanto, é somente a partir da intervenção de Franco Ba-
saglia e da Psiquiatria Democrática Italiana que se desconstrói 
o paradigma psiquiátrico clássico e começam a surgir projetos 
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voltados para desinstitucionalização. No Brasil, a Reforma Psi-
quiátrica inicia no final da década de 1970. No entanto, é só 
quando ocorre a I Conferência Nacional de Saúde, no final da 
década de 1980, que é criado o primeiro Centro de Atenção Psi-
cossocial (CAPS). Nessa conferência, cria-se também um pro-
jeto de lei que visa assegurar os direitos e a proteção dos sujeitos 
com sofrimento mental (CAETANO e TEIXEIRA, 2021). 

Diante de um momento histórico marcado pela Refor-
ma Psiquiátrica que leva à uma política de fechamento dos 
Hospitais Psiquiátricos e que leva pacientes graves a bus-
carem na Rede de Saúde serviços substitutivos ao mode-
lo manicomial, a Clínica de Atendimento Psicológico da 
UFRGS passa a acolher os que chegam buscando atendi-
mento. Esse novo contexto convoca à invenção de novos 
dispositivos teóricos e clínicos. Diante de uma demanda 
crescente e da complexidade envolvida no saber-fazer, é fei-
ta a proposição do Núcleo das Psicoses no qual um coletivo 
de terapeutas se reúne para pensar em um direcionamento 
possível de trabalhar com a Clínica das Psicoses.

Buscando pensar a singularidade de cada paciente e tendo 
em conta as especificidades da estrutura psicótica, se busca 
implementar estratégias possíveis em que seja possível a cria-
ção de um possível laço social (BRIZIO, 2013). Para isso, 
conta-se com diferentes dispositivos clínicos: espaço de con-
vívio, oficinas terapêuticas, grupo de familiares, atendimen-
tos individuais, apresentação clínica de paciente, reuniões 
interdisciplinares de equipe, grupo de estudos e supervisão.

No cotidiano, o trabalho é sustentado na ideia de que não 
há pacientes de determinado terapeuta que estejam ligados ao 
Núcleo das Psicoses, mas que há pacientes que são do “Núcleo”. 
Para isso, considera-se fundamental a participação dos terapeu-
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tas nas reuniões de equipe, pois ali se pensa no caso clínico co-
letivamente, buscando um direcionamento de tratamento que 
seja possível de ser sustentado pela equipe.  O trabalho clínico 
se orienta na premissa de que, para tratar as psicoses, é preciso 
ser múltiplo, pois um só sozinho não daria conta dessa alteri-
dade. Nesse contexto, somente é possível estabelecer um laço 
transferencial se o Analista aceitar reconhecer que está diante 
de uma estrutura distinta e responder em consonância com ela.

A apresentação de pacientes é uma forma de trabalhar co-
letivamente com o paciente. Elas ocorrem em um contexto 
outro daquelas em que Lacan costumava conduzir. No mo-
mento da apresentação, um Psicanalista externo à Instituição 
apresenta um paciente diante de um público – composto 
por terapeutas e pessoas interessadas no caso que estejam em 
uma transferência de trabalho e implicados eticamente. 

O dis-positivo

As apresentações são realizadas na própria Clínica de Aten-
dimento Psicológico da UFRGS. Elas costumam iniciar com 
o entrevistador contando um pouco sobre as apresentações e 
dando algumas orientações. Nas quais destacamos: não olhar 
diretamente ao paciente, não responder ao paciente e não fa-
zer anotações durante a entrevista. Tais orientações são dadas 
no sentido de não propiciar que o Terapeuta, que assiste às 
apresentações no lugar de público, corra o risco de voltar-se 
mais ao olhar do que à escuta no momento da apresentação, 
o que poderia ocasionar não só uma objetificação do paciente, 
como também o desencadeamento de uma crise.

As apresentações são marcadas por dois momentos dis-
tintos. Primeiramente é realizada uma entrevista com o 
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paciente; após essa entrevista, o paciente sai da sala e se 
fala sobre o caso clínico. Esse segundo momento, funciona 
como uma espécie de supervisão no qual ressoa o trabalho 
em grupo a medida em que a equipe vai construindo o 
caso coletivamente, discutindo o diagnóstico e a direção do 
tratamento a partir do que foi acabado de escutar. 

Esse trabalho reconhece a impossibilidade para um Psicana-
lista de trabalhar isoladamente com a psicose (LACAN, 1993). 
O laço social que o psicótico pode construir se encontra na 
dependência da presença do Analista. Esse, ao fazer uso do dis-
positivo, cria condições para que o lugar de fala possa se man-
ter, sendo reconhecida e transmitida nos seus diferentes efeitos. 

Ir nessa direção é pôr em prática uma política pela Psicaná-
lise. Isto é, admitir que apesar de conservar o princípio de não 
se confundir com uma filosofia de vida, depende de alguns 
outros para se efetivar (DIAS, 2012). Nesse contexto, o espaço 
público costuma ser algo da ordem do necessário para a escuta 
de um delírio psicótico. Ao levar em consideração o preço que 
o social cobra do psicótico, percebe-se que a Clínica deve ter 
como objetivo a abertura ao novo. Isto é, que possa renunciar 
a definir quadros clínicos, pois busca privilegiar uma clínica 
do caso (LEGUIL, 1992). Isso é preciso, pois as psicoses exi-
gem que a equipe terapêutica assuma o compromisso de es-
tabelecer um possível direcionamento do trabalho analítico.

Renunciando ao olhar que conforma um quadro clíni-
co, o entrevistador trabalha somente com o que o paciente 
diz. Ele não sabe nada sobre o paciente antes do momento 
da entrevista. Ao conduzir a apresentação, ele escuta pela 
primeira vez o caso. Assim, ele e o paciente são como ato-
res em busca de um texto, cujas falas vão se construindo 
no improviso. No início de uma apresentação, o paciente, 
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ainda hesitante em relação ao entrevistador, endereçara seu 
olhar para o terapeuta que o acompanhava semanalmente. 
Este, percebendo a busca do olhar, consegue romper com 
a expectativa. Ao não ter o olhar correspondido, o paciente 
consegue sair das “notícias” do que havia se passado com 
ele durante sua semana e falar verdadeiramente de si.

Os lugares de cada um na apresentação – do paciente, do 
entrevistador e do público – são enodados na medida em que 
cada um age sobre o outro simultaneamente. Essa pluralidade 
de lugares de escuta produz um encurralamento do real que 
possibilita que os ditos do paciente possam refratar-se (VOR-
CARO et Al., 2016). Nesse cenário, recordamos da apresenta-
ção de uma paciente que iniciou a entrevista falando que não 
sabia de nada. O entrevistador foi conduzindo a entrevista, e, 
aos poucos ela foi falando. Na reticência desse não saber, ela 
foi mostrando que havia sim um saber. E, com isso, pode ir 
construindo uma história, ir construindo o seu corpo.

Diante disso, poderia se questionar o que mudaria com a 
apresentação. Teria relação com o desejo do paciente? Ou se-
ria a equipe que passaria a escutá-lo de forma mais próxima? 

Pensamos que isso vai um pouco de encontro com a má-
quina para tratar a alienação, há um certo “enlaçamento” 
que se constitui aí e que propicia uma certa passagem de 
um lugar a outro, de um dispositivo a outro, de uma pes-
soa a outra. Disso que ocorre não só devido às apresenta-
ções, mas em todo o trabalho que é realizado em conjunto 
com a equipe. Para um caso ser apresentado, ele passa por 
supervisões individuais, por reuniões de equipe, há toda 
uma mobilização que envolve não somente o terapeuta e 
seu supervisor, mas também a própria equipe que começa a 
pensar o caso antes mesmo da apresentação. 
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Segue-se pensando nele, no segundo momento da apre-
sentação. Quando o paciente saí da sala, o entrevistador 
fala um pouco sobre suas percepções e a equipe vai se co-
locando, o Terapeuta vai contar como está se dando o tra-
tamento, um oficineiro vai lembrar de algo que ocorreu na 
oficina e isso vai se articulando com aquilo que há pouco 
foi escutado. Na medida em que cada um vai se colocando, 
constrói-se coletivamente a direção do tratamento.

Tempos após essa apresentação, conversou-se com a Tera-
peuta dessa paciente e foi perguntado se ela havia percebido 
mudanças no atendimento após a apresentação. A Terapeuta 
colocou que não sabia dizer se havia algo na paciente que 
estava diferente ou se era a sua escuta que havia mudado. 

É nesse contexto que Staudt (2018) afirma que o Te-
rapeuta também se beneficia dessa atividade que tem por 
finalidade sustentar o trabalho clínico das psicoses. O que 
se produz na apresentação acarreta efeitos no serviço, na 
equipe e no modo como esta passa a trabalhar com os de-
mais pacientes do Núcleo das Psicoses.

Se as apresentações têm efeito é devido a todo o contexto que 
se faz presente: os diferentes dispositivos que são ofertados aos 
pacientes, o interesse da equipe em escutá-los e os espaços desti-
nados a pensar no caso. Esse contexto propicia que os terapeutas 
possam perceber que é possível fazer algo por um determinado 
paciente. E não tomar como óbvias certas coisas, colocando em 
exercício algo de uma função diacrítica compartilhada diante de 
algum acontecimento que se destaca do habitual.

Mas isso só é possível porque há espaço e tempo para 
que aqueles que estão envolvidos no tratamento de deter-
minado paciente possam conversar entre si. Tendo em vista 
que nas psicoses, como observa Oury (2009), o paciente vai 
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falando um pouco de si para cada uma das pessoas que está 
envolvida em seu tratamento. Ao poder conversar sobre 
isso, os participantes da equipe reúnem esses fragmentos e 
realizam uma construção que integra os diferentes espaços 
de tratamento que fazem parte do cotidiano do paciente.

Nesse sentido, recordamos de um paciente que costuma-
va produzir sempre a mesma peça de cerâmica em uma das 
oficinas. Certo dia, um oficineiro pergunta o que ele havia 
produzido e ele responde nomeando o que havia feito. Para 
outro Terapeuta, o paciente disse que uma outra peça – que 
para nós parecia muito semelhante – tinha um significado 
totalmente distinto do primeiro. Se para nós as peças pare-
ciam não se diferenciarem entre si, para o paciente elas eram 
distintas. Nesse sentido, foi importante podermos falar a res-
peito da oficina, do paciente e de suas produções para que 
pudéssemos perceber a delicadeza da artesania construída 
pelo paciente por meio de suas peças de cerâmica.

 A atenção e o tempo dedicados a alguma coisa que um 
paciente disse ou fez possibilita que essa pessoa em sofri-
mento perceba que ela conta para outro. O paciente, ao 
dar-se conta disso, percebe que ali há pessoas verdadeira-
mente interessadas no que ele tem a dizer. E isso ocorre 
tanto nas oficinas, quanto nos atendimentos individuais ou 
nas apresentações de pacientes. Nessa última, isso se dá de 
tal forma que não é raro que surjam coisas que até então 
não tinham sido ditas no atendimento individual.

No cuidado com o paciente, é preciso viabilizar a criação de 
“espaços” diferenciados que promovam essa liberdade de circu-
lação, possibilitando a expressão e a oportunidades de contatos. 
Com isso, cria-se um espaço de Psicoterapia que é diferente da-
quele da vida cotidiana. Figueiredo (2004) avalia que isso pos-
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sibilita discutir um caso na direção de colher, nas produções do 
sujeito, aquilo que é indicador para o seu tratamento. Isso foge 
da imposição de um modelo que visa a reabilitação pedagógica 
e moral. Ainda que possa ocorrer um movimento natural de 
alienação, a coletividade permite que se siga lutando contra isso.

Para construir um caso clínico, localiza-se e recolhe-se aqui-
lo que se mantém inaudível pela equipe por não estar con-
templado no discurso interdisciplinar em que essa se edifica 
(VORCARO et Al., 2016). De algum modo, isso coloca em 
evidência um certo paradoxo, pois ao mesmo tempo em que se 
coloca em prática o sistema coletivo, também se busca preser-
var a singularidade do sujeito (OURY, 2009). Assim, é neces-
sário que a equipe se interrogue sobre a experiência, deslocando 
questões daquilo perturba e emperra o mecanismo disciplinar 
para conseguir encontrar direções de tratamento que visem a 
construção de meios em que a singularidade seja apreendida. 

No entanto, isso só é possível de ser obtido à medida que 
os profissionais se encontram implicados. Quando se aposta 
na possibilidade de cernir algo, se investe no trabalho de cons-
trução. Nesse sentido, a construção de um caso clínico pode 
produzir um efeito-equipe. Afirmar isso, é asseverar que uma 
equipe não existe previamente a um caso. É somente a partir 
da implicação dos profissionais na construção do caso que faz 
com que seja possível uma equipe existir. O efeito-equipe pro-
duzido pode ser compreendido como aquilo que “reorienta 
intervenções que antes eram dirigidas pelos significantes mes-
tres normatizantes da instituição” (VORCARO et Al., 2016, 
p. 35). Com isso, observa-se que o caso não se limita ao pa-
ciente, pois inclui também o seu tratamento pela equipe.

Num trabalho que é sustentado por vários, por nós, vai se 
tecendo o caso. Diante do caso é preciso estar atento para não 
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cair num movimento de alienação que pode levar a generalizar 
ou a tomar algumas coisas como “óbvias”. É necessário levar 
em consideração toda a história de vida e o contexto social 
que está inserido cada um dos sujeitos que escutamos. Consi-
deramos que é nesse sentido que Oury (2009) ensina que não 
basta ser Clínico, é preciso se posicionar politicamente.

Considerações finais

Posto isto, a apresentação de pacientes pode ser com-
preendida como um ato analítico. Isso se dá, pois a transmis-
são clínica desse dispositivo ocorre de maneira síncrona ao 
momento da construção de seu objeto (VORCARO et Al., 
2016). O estilo de Lacan possibilitou ensinar que o trágico 
da Clínica está na ausência de saída da dificuldade de viver. 
Embora a entrevista termine, a história apenas começa. 

O dis-positivo da apresentação psicanalítica de pacien-
tes possibilita uma apreciação cuidadosa do caso clínico. 
Os elementos revelados durante a entrevista possibilitam 
reconsiderar as hipóteses diagnósticas e pensar na direção 
do tratamento. O modo como o entrevistador formula per-
guntas e persegue a questão do sujeito é distinto de pacien-
te para paciente. Há um saber clínico que busca por aquilo 
que há de próprio em cada um. 

Esse dis-positivo requer, como vimos acima, uma ética do 
acolhimento da fala do paciente para que possa advir um su-
jeito (CZERMAK, 2012). A equipe deve querer. Lacan que-
ria que o interesse dos Clínicos estivesse presente na própria 
articulação do que ele apresentava. Assim, uma apresentação 
só tem valor pelo trabalho que é feito em continuidade. 
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Capítulo 6

Psicanálise, saúde mental e 
laço social: a escuta-flânerie 

como tecnologia social
Rose Gurski

Cláudia Perrone

Introdução

Pela trajetória histórica de um país periférico, o Bra-
sil ainda engatinha diante da aceleração tecnológica que 
transformou o planeta, a sociedade e a nós mesmos, sem 
apresentar uma possibilidade de avaliação e caminhos de 
transformação acerca do entendimento que possuímos dos 
emaranhados sistemas tecnológicos. 

É preciso lembrar que nossos estudos ainda são muito 
focados em políticas públicas de ciência e tecnologia que 
apresentam abordagens teóricas limitadas, do ponto de vista 
dos resultados e dos estudos empíricos. Há quase vinte anos 
atrás, organizaram-se os estudos multidisciplinares da ciência 
e da tecnologia (Science and Technology Studies – STS) como 
protótipo de uma emergente abordagem analítica necessária 
para compreender os fenômenos complexos da nova ordem 
mundial em relação aos artefatos científicos e tecnológicos. 

Os estudos em Ciência e Tecnologia constituem um 
empreendimento interdisciplinar (GONZALEZ et Al., 
1996) e sobre sua égide combinam as contribuições de vá-
rias disciplinas e utilizam metodologias diversas. É preci-
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so sublinhar que o objeto da ciência e da tecnologia não 
possui um domínio isolado, seu estatuto depende sempre 
das diversas visões sobre ciência e tecnologia desenvolvidas, 
principalmente, nas últimas quatro décadas, quando se 
estabeleceu fortemente a relação da tecnologia com novas 
áreas de pesquisa tais como a sociedade, a ética, as preocu-
pações ambientais e as questões econômicas e sociais. 

Ora, a razão para esta grande variedade de contribuições 
é clara, o campo de estudos de Ciência e Tecnologia não 
pode ser reduzido a um único tipo de estudo porque a ciên-
cia e a tecnologia incluem dimensões da vida prática e so-
cial. O sentido das expressões C&T abarca a suposição de 
atividades humanas em um ambiente social amplo que não 
é definido a partir de apenas duas formas de mero conheci-
mento. A dimensão da C&T busca ligações com a vida dos 
cidadãos e dá especial atenção aos ingredientes empíricos 
de ambas as pesquisas – científicas e tecnológicas.  

Essa perspectiva não somente estabelece um horizon-
te crítico como rejeita a ideia de uma esfera autônoma de 
ciência e, ao mesmo tempo, questiona o que é “dado” nas 
instituições sociais, tais como o Estado ou os grupos de in-
teresses rivais que, muitas vezes, promovem versões inevita-
velmente enviesadas acerca do caráter de verdade científica 
– tal como vivemos ao longo da Pandemia da Covid- 19 a 
partir das “pesquisas científicas” sobre a cloroquina. As ins-
tituições e seus interesses têm uma história articulada com 
influências locais e globais, o que inclui a “descoberta” e a 
disseminação de artefatos científicos e tecnológicos. 

A necessidade de um campo mais amplo e crítico de 
tecnociência fica cada vez mais clara quando percebemos 
que a tecnologia opera em setores do sistema econômico 
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de modo descontrolado, o que precariza milhões de vidas 
e continua a ampliar o abismo da desigualdade social, as-
sim como produz um colapso do consenso democrático em 
todo o globo, o que resulta na ascensão de nacionalismos, 
divisões sociais, conflitos étnicos e em efeitos climáticos, 
tais como o aquecimento global. 

Marcuse (2009) em “A responsabilidade da ciência” diz 
que o telos interno da ciência não seria nada mais que a 
proteção e o melhoramento da existência humana. De fato, 
é preciso resgatar a razão de ser da ciência a fim de que as 
produções científicas não fiquem restritas a meras técnicas. 

Jacques Derrida (1995, p. 40), no texto “A Retórica das 
Drogas”, apresenta um argumento que demonstra a com-
plexidade impensada dos sistemas tecnológicos, quando diz: 
“não há corpo natural, originário: a tecnologia não se acres-
centou simplesmente, de fora ou depois do fato, como um 
corpo estranho”. Nesse sentido, Derrida não apenas parece 
sugerir que a tecnologia e o corpo vivido estão inextricavel-
mente entrelaçados, mas também que não existe um corpo 
natural – isto é, um corpo tecnologicamente intocado. 

Baseando-se em Merleau-Ponty, Donna Haraway 
(2008, p. 249) também argumenta que “as tecnologias não 
são mediações, algo entre nós, mas ‘informações da carne’. 
O que acontece nas dobras é o que importa”. Tanto Der-
rida quanto Haraway enfatizam que as tecnologias devem 
ser entendidas como tecnologias incorporadas e os corpos 
materiais precisam ser compreendidos como corpos sempre 
investidos tecnologicamente. As tecnologias, portanto, não 
são próteses ou substitutas, nem são mediadoras ou meras 
ferramentas. Em vez disso, longe de significar algo externo 
ao corpo, as tecnologias referem-se aos modos como corpos 
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e vidas humanas e não humanas se entrelaçam “no que cha-
mamos de seres (HARAWAY, 2008, p. 250)”.

Com tal perspectiva, a relação entre o corpo e a tec-
nologia torna-se uma relação de indeterminação. Indeter-
minação ou ‘indecidibilidade’ não designa que ‘nós’ não 
podemos saber onde termina o corpo e começa a tecnolo-
gia, mas, que não pode ser determinado antecipadamente, 
de uma vez por todas, onde correm as fronteiras entre o 
corpo e a tecnologia. É somente por meio de práticas ma-
terial-discursivas particulares – o que envolve não apenas 
humanos, mas também não-humanos – que fronteiras e 
propriedades particulares se manifestam e se tornam signi-
ficativas. O ser corporal, portanto, é sempre tecnologizado 
e as tecnologias sempre incorporadas. Esta ideia encontra 
continuação no conceito de somatotécnica. 

A somatotécnica “suplanta a lógica do ‘e’,   indi-
cando que techné não é algo que adicionamos ou 
aplicamos ao corpo já constituído (como objeto), nem 
é uma ferramenta que o eu corporificado emprega para 
seus próprios fins, pois os meios dinâmicos e através 
dos quais as corporeidades são trabalhadas, ou seja, 
continuamente engendradas em relação aos outros e a 
um mundo” (SULLIVAN, 2014, p. 188). 

Tal relato guarda semelhanças com a noção de “proste-
ticidade originária” de Bernard Stiegler (1998), que destaca 
que, justamente porque o ser humano carece de essência, 
o técnico é necessário como complemento. Para Stiegler, 
também, o técnico “não é uma mera extensão do corpo 
humano”, mas “a constituição desse corpo enquanto ‘hu-
mano’. Não é um ‘meio’ para o humano, mas seu fim...” 
(STIEGLER, 1998, p. 152-153). Portanto, podemos pen-
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sar que ‘o humano’/o corpo está “coevoluindo com a tecno-
logia” (HOEL e VAN DER TUIN, 2013, p. 190).

Importa dizer, porém, que entender a tecnologia e o 
corpo como uma relação de indeterminação “não significa 
que não haja fatos, nem histórias, nem sangramentos – ao 
contrário, as indeterminações são constitutivas da própria 
materialidade do ser” (BARAD, 2014, p. 177). Como ma-
triz relacional de humanos e não humanos, ou “um modo 
de existência” (SIMONDON, 2016; LATOUR, 2002), a 
tecnologia está no centro das questões da matéria e, conse-
quentemente, no centro do político. 

É precisamente porque a tecnologia faz conexões 
que ‘importa quais são feitas e desfeitas” (KUNZRU e 
HARAWAY, 1997); importa se essas conexões visam a 
apropriação e mercantilização das forças geradoras de 
corpos humanos e não humanos para as demandas da 
economia política, ou, se acaso trabalham para a produção 
de um futuro social mais interessante para todos.

A Psicanálise 

A Psicanálise, como uma teoria crítica e não somente 
uma terapêutica individual, ganha espaço no cenário social 
e político do conturbado Século XX. Freud, imbuído de 
seu conhecido amor pelas causas da cultura, esteve à altura 
das questões de seu tempo, avançando em análises funda-
mentais para a compreensão de uma época convulsionada 
pelas inúmeras problematizações advindas do progresso li-
near e da crise da modernidade tardia. Naqueles anos que 
compuseram as primeiras duas décadas do Século XX, mo-
mento em que os intelectuais europeus se deparavam incré-
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dulos com as incivilidades cometidas em meio a Primeira 
Grande Guerra, o vienense, através do trabalho original 
com a outra cena, soube problematizar os novos arranjos 
sociais pautados pelas hodiernas multidões modernas, com 
o que nos ajuda a pensar as articulações entre Ciência, Tec-
nologia, Política e Saúde Mental.

Em 1915, Freud anteviu que o poder destrutivo humano 
poderia ser maciçamente amplificado pela tecnologia e, con-
sequentemente, acabar com os laços humanos que poderiam 
manter a destrutividade sob controle, entretanto,  foi somente 
em 1930, no período entre-guerras que Freud propôs a ar-
ticulação entre tecnologia e pulsão de morte, evidenciando 
uma preocupação com as consequências sociais do encontro 
da vida pulsional com a ciência, questão que fica clara no des-
dobramento do escrito sobre o O mal-estar na cultura (2010a): 

A questão fatídica, para mim, parece ser se e, em 
que medida, o desenvolvimento cultural conse-
guirá dominar o descontrole da vida comunitária 
pelos instintos (Trieb) humanos de agressão e auto-
destruição. Talvez, precisamente em relação a isso, 
o momento presente mereça um interesse especial. 
Os homens conquistaram a tal ponto o controle 
das forças da natureza que, com a ajuda dele, não 
terão dificuldade em exterminar uns aos outros até 
o último homem (FREUD, 2010a, p. 145).

Dando continuidade às explorações freudianas acerca da 
importância da nova ciência do inconsciente para pensar os 
processos subjetivos e sociais, os pensadores frankfurtianos 
Theodor Adorno e Max Horkheimer diagnosticaram, a partir 
de 1940, uma relação problemática entre tecnologia e racio-
nalidade técnico-científica. Suas teses, construídas, especial-
mente, a partir do genocídio em massa ocorrido na Segunda 
Grande Guerra, mostraram os caminhos pelos quais o abso-
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lutismo da racionalidade naturalizou e banalizou processos 
de reificação das relações e dos sujeitos. Além de Adorno e 
Horkheimer, Herbert Marcuse, em 1941, escreveu o ensaio 
Algumas Implicações Sociais da Tecnologia Moderna e defendeu 
a ideia da tecnologia como um “[...] processo social no qual a 
técnica propriamente dita [...] não passa de um fator parcial 
(MARCUSE, 1999, p. 73). Marcuse analisou longamente a 
relação do ordenamento tecnológico e a tecnocracia nacional-
-socialista, concluindo que os valores políticos de controle e 
dominação não ficam restritos à racionalidade, pois eles se fa-
zem presentes nas materialidades técnicas.

Tais análises críticas somadas a muitas outras articula-
ções entre o sujeito e as práticas capitalistas, propostas pelo 
próprio Lacan, mostram as consequências nocivas e trági-
cas da obediência cega e linear aos desmandos da instru-
mentalidade técnica. Lacan (1963/1998), quando trabalha 
Kant com Sade, mostra o quanto Sade, através da ironia, 
pintou um cenário, onde os preceitos do Esclarecimento 
eram levados até as últimas consequências, de maneira que 
os sujeitos racionais e autônomos produzidos pelas Luzes, 
transformavam-se eles mesmos em objetos fetiches, dedi-
cados a construir um mundo “esclarecido”, onde a razão e 
o individualismo eram cultivadas como ferramentas de au-
tonomia, mas, que acabavam mesmo por funcionar como 
novas formas de gestão da sujeição e da dominação.

Nesse sentido, a crítica da razão, articulada à Psicanálise, 
nos ajuda a inserir a nova ciência do inconsciente em um de-
bate que reúne a crítica social aos modos da não sujeição ao 
poder do UM/Outro – de um Outro que se apresenta como 
mestre do saber. Quer dizer, para melhor compreender os 
modos de sofrimento do sujeito contemporâneo, precisamos 
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compreender a dimensão sociopolítica das formas de sofri-
mento (DEBIEUX, 2016), ou seja, é preciso compreender 
como o saber e o poder se articulam nos discursos sociais he-
gemônicos e como operam na gestão das políticas e das vidas 
no laço social – um dos exemplos seria o discurso neoliberal. 

Após os acontecimentos da Segunda Grande Guerra, 
tais discussões críticas localizaram a aceleração na direção 
do progresso linear como uma das fiadoras das catástrofes 
singulares e coletivas. Neste sentido, este texto, a partir de 
uma introdução aos diferentes modos de pensar a ciência e 
a(s) tecnologia(s), se propõe a refletir de que forma a Psica-
nálise, seus diálogos e contribuições, podem levar a um de-
bate crítico acerca dos possíveis deslizamentos que as ferra-
mentas tecnológicas atuais apresentam quando se trata de 
articular vida psíquica, saúde mental e tecnologias sociais. 

A Psicanálise, a Ciência e as Tecnologias

Um dos traços característicos do capitalismo neoliberal, e 
das mudanças contemporâneas ocorridas no Século XX, foi a 
consolidação da relação do que chamamos Tecnociência, na 
sua indissociável ligação com a cultura e com a política. No 
cerne destas mudanças está a transgressão das clássicas fron-
teiras entre animais e humanos, entre humanos e máquinas 
e entre o físico e o não físico – categorias que denunciam a 
separação entre natureza e cultura e questionam a metafísica 
da predação, reposicionando a relação entre seus elementos.

No entanto, diante de uma rede de conexões que en-
volvem novos fenômenos e indefinições ainda produz 
estranheza e incredulidade o desprezo pelas implicações 
políticas, éticas e socioculturais destes processos. A nova 
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versão das políticas de extrema-direita conseguiu trabalhar 
politicamente a fantasia de fortalecimento de uma noção 
imaginária de totalidade do humano. 

Tal retomada imaginária do sujeito, orientada pela razão 
instrumental e totalitária nos leva a retomar a crítica frank-
furtiana e psicanalítica acerca da instrumentalidade técnica 
e da crença no progresso linear. Ora, tais posições apontam 
justamente para uma discussão ética e política dos efeitos 
da ciência e da técnica na vida humana e social, isso, por-
que sabemos que um dos caminhos da ciência e da técnica 
poderia ter sido a busca por uma dimensão emancipatória 
para a vida humana e social no Século XX, também tido 
como o Século da Ciência.

Se tomarmos, por exemplo, as produções freudianas so-
bre Psicologia das Massas e Análise do Eu, escrito em 1921, 
veremos que Freud foi primoroso na dose de antecipação 
do que estava por vir na cena política europeia da década 
de 1930. Além de visionário, o texto freudiano soube ins-
crever a Psicanálise como uma teoria importante não so-
mente para os estudos psicanalíticos do laço social, mas, 
também, para outros campos, dentre os quais a Filosofia 
Política (BUTLER, 2018).

Neste escrito, Freud (2011), além de propor uma matriz 
de análise para os governos totalitários a partir do horizon-
te histórico da Primeira Guerra Mundial, mostrou que o 
funcionamento das massas tentava suprimir a esfera polí-
tica a fim de instalar a dimensão da totalidade, um modo 
de produzir o apagamento da pluralidade de sentidos na 
construção e leitura dos acontecimentos. Segundo as lentes 
freudianas, o líder totalitário, assim como o totalitarismo, 
busca dar ao Outro o caráter de UM. 
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De algum modo, Freud anteviu Hitler quando pensou 
de modo abstrato o líder enquanto “[...] uma versão acabada 
da loucura narcísica, da negação da alteridade e do retrai-
mento [...]” (ROUDINESCO, 2016, p. 391).  É no mí-
nimo inquietante que Freud, anos antes do surgimento do 
Führer alemão – seu “inimigo espiritual” conforme escreveu 
Edmundson16” – o anteviu nas tácitas condições sociais e po-
líticas que rondavam a Alemanha da República de Weimar. 

Através da conhecida frase “toda psicologia individual é 
ao mesmo tempo uma psicologia social” (FREUD, 2013, 
p. 27), Freud inaugurou um outro modo de pensar o en-
lace do sujeito com o laço social. Segundo Butler (2018), 
através deste e de outros enlaces que tratam dos aspectos 
sociais e culturais, Freud apresentou reflexões fundamen-
tais e contribuições originais ao campo dos debates da Filo-
sofia Política, bem como da crítica social. 

Acaso estas construções freudianas poderiam ser toma-
das como processos tecnológicos no sentido de nos ofertar 
um modo de compreensão para as relações entre o sujeito, 
a cultura e o laço social? Como pensar em tecnologias vol-
tadas ao sujeito e não somente à edificação de objetos e 
máquinas? Como a Psicanálise poderia através de sua prin-
cipal ferramenta, a escuta psicanalítica, contribuir com as 
chamadas tecnologias sociais? 

Desde o final da década de 1980, tornou-se cada vez 
mais óbvio que a ciência e a tecnologia estavam profun-
damente entrelaçadas em nossas vidas cotidianas. Não há 
dissociação possível entre a razão da ciência e a razão da po-
16 Expressão utilizado por Mark Edmundson ao referir-se aos dois vienenses 
da belle époque, o infame Adolf Hitler e o radioso Dr. Sigmund Freud, no 
livro “La mort de Sigmund Freud: L’Heritage de ses derniers jours” (PAYOT e 
RIVAGE, 2007 apud ROUDINESCO, 2016).
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lítica e do social (MARCUSE, 2009). Para Marcuse, existe 
apenas um mundo no qual a ciência, a política, a ética e a 
prática estão inerentemente associadas. 

Donna Haraway (2009), entre outros autores e autoras, 
mostrou como conceitos centrais tais como natureza, corpo e 
identidade são reconfigurados através de discursos e práticas 
tecnocientíficas. As relações entre a natureza e a tecnologia 
são profundamente reformuladas no processo de apropria-
ção da natureza nas sociedades ocidentais, facilitando a ideia 
da coconstrução da ciência, tecnologia e laço social.  

Neste sentido, podemos tomar os estudos feministas como 
exemplo de um caminho inovador no campo da ciência, já 
que eles apresentam uma contribuição fundamental visto que 
suas discussões entrelaçam mulheres, gênero e tecnologia fa-
zendo decantar daí uma variedade de formas que podem ser 
abordadas a partir de diferentes disciplinas, constituindo um 
campo interdisciplinar (ROTHSCHILD, 1983). 

Na Sociologia, Wajcman (2000) rastreou os estudos de 
gênero e tecnologia a partir da década de 1970, como o 
início de um projeto feminista sociológico que criticava a 
cegueira de gênero nas discussões marxistas dos processos 
de trabalho sobre produção.  Esse projeto argumentava que 
“as relações de produção são construídas tanto a partir das 
divisões de gênero quanto das divisões de classe” (WAJ-
CMAN, 2000, p. 449). Teria sido, então, com o enten-
dimento da divisão sexual do trabalho que as feministas 
realçaram a esfera doméstica e o trabalho não remunerado 
realizado pelas mulheres. A partir do debate sobre o traba-
lho doméstico “como um elemento-chave da opressão das 
mulheres” (WAJCMAN, 2000, p. 449), emergiu o interes-
se feminista nas tecnologias domésticas. 
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Nesse entendimento, as discussões sobre tecnologias do-
mésticas passaram a refletir a tendência daquele período de 
inserir o espaço doméstico como lugar de atividade tecnoló-
gica, buscando compreender de que forma a presença des-
sas tecnologias de reprodução e cuidado impactaram a vida 
das mulheres e suas relações sociais. Consequentemente, o 
próprio entendimento de tecnologia sofreu uma alteração, 
pois a articulação entre classe, gênero e raça/cor redefiniu a 
compreensão dos artefatos sociotécnicos, do mesmo modo 
que provocou a extensão do conceito de tecnologia.

O caráter subversivo da Psicanálise

Peter Gay (2012, p. 321), em Uma vida para o nosso tem-
po descreve o desejo investigativo de Freud dizendo que “um 
enigma que surgia em sua mente era como um corpo estra-
nho, o grão de areia na ostra que ao final poderia resultar em 
uma pérola”. A verve investigativa de Freud foi determinante 
para a descoberta do inconsciente. Ao partir do corpo estra-
nho das histéricas e chegar na descoberta do inconsciente, 
sua pérola, Freud acabou por alterar todas as noções acerca 
do funcionamento da vida psíquica até então construídas.

A Psicanálise, impregnada deste espírito investigativo, plei-
teava um lugar no panteão da ciência. Freud, em 1911, no 
texto sobre os dois princípios básicos da psicanálise, diz que 
“a Psicanálise é uma disciplina singular em que se combina 
um novo tipo de pesquisa das neuroses e um método de trata-
mento [...] (FREUD, 2010, p. 269)”. Ele segue: “Desde já en-
fatizo que ela não é fruto da especulação, mas da experiência, 
e, portanto, é inacabada enquanto teoria” (FREUD, 2010, p. 
269). Neste fragmento, além de nomear a Psicanálise como 
um método de pesquisa das neuroses, Freud também ressalta 
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que um dos princípios que melhor revelam a especificidade da 
teoria, seja na clínica, seja na pesquisa, é a relação com o real 
que não se apresenta na medida da totalidade. 

O contexto europeu do início do Século XX apresentava 
muitas tensões sociais e políticas. A instabilidade econô-
mica gerada pela industrialização acelerada, a aglomeração 
nos centros urbanos, a selvageria, ainda não completamen-
te estabelecida pelo capital e a desvalorização crescente do 
trabalho, entre outras variáveis, geraram angústia social, 
insurreições e uma crise generalizada nos modos de subje-
tivação, especialmente pela reificação crescente das vidas.

Além dos ventos da industrialização e da progressiva desu-
manização dos laços, os alemães e austríacos viviam a gravi-
dade da situação econômica e política, decorrente dos acon-
tecimentos da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), com 
altas taxas de desemprego, desgoverno e, sobretudo, medo da 
população. A extrema direita da então recém unificada Alema-
nha, rapidamente soube aproveitar o caos, produzindo narra-
tivas com efeitos paranoicizantes sobre as minorias. Foi desse 
modo que judeus, assim como outros grupos sociais, passaram 
a ser sumariamente perseguidos e vitimados por um plano de 
extermínio durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), 
inspirado no progresso de técnicas de destruição e de morte 
em escala industrial (GURSKI e PEREIRA, 2019). 

Todo o Zeitgeist daquele tempo esteve presente na inevitável 
permeabilidade de Freud aos acontecimentos que se sucediam. 
Além da segunda tópica e de outros textos metapsicológicos, 
arriscamos dizer que, junto com o Além do princípio do prazer 
(FREUD, 2010b), o escrito sobre a Psicologia das massas e aná-
lise do eu (FREUD, 2013), contendo discussões fundamentais 
sobre os tempos sombrios que se aproximavam, serviu como 
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pedra angular dos estudos que viriam ao longo das décadas de 
1920 e 1930. Inclusive, o arcabouço do sistema de leitura de 
Freud, através do qual ele articulava de modo irredutível o su-
jeito e o social, criou de fato um processo de pensamento, um 
modo de leitura do sofrimento psíquico dos sujeitos. 

Ora, neste sentido, podemos pensar que a Psicanálise cons-
titui um conjunto de reflexões acerca da produção do sofri-
mento psíquico, que parte do conceito de irredutibilidade 
entre sujeito e cultura, produzindo práticas materiais e relacio-
nais, que envolvem questões de classe, gênero e raça. É nesta di-
reção que temos pensado a Psicanálise enquanto uma práxis da 
qual podem decantar tecnologias de caráter emancipatório. A 
pergunta que nos ilumina nos trabalhos que desenvolvemos no 
campo social refere-se a pensar de que forma as interlocuções 
da Psicanálise podem fazer decantar pesquisas e intervenções 
que, além de enriquecerem o campo, podem produzir efeitos 
de transformação social no laço? Como a Psicanálise pode nos 
ajudar a pensar uma ciência para o sujeito na cultura atual?

 Temos pensado que manter viva a dimensão da coisa 
freudiana nos diálogos com a cidade e com o laço social é um 
modo de consolidar o método psicanalítico em seu funda-
mento principal, a transmissão de que a completude é uma 
miragem que nunca se alcança, isso também no que se refe-
re à construção de conhecimentos. É preciso sublinhar que, 
para a Psicanálise, o objeto está presente como negativo e a 
falta tem estatuto fundamental. Ou seja, o sujeito da Psica-
nálise é diferente do indivíduo, ele é aquele que sabe que não 
sabe e que não se curva ao saber a fim de posar como mestre.

Lacan discutiu em vários textos a relação da Psicanálise 
com a ciência17. É dele a inversão da questão sobre “qual ciên-

17 Dentre alguns citamos, O Seminário XI, O Seminário XIII, O Seminário XVII. 
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cia para a Psicanálise? (1985)”, ou seja, ao dispensar a pergun-
ta desgastada se acaso a ciência do inconsciente seria de fato 
considerada uma ciência, Lacan inverte a questão e interroga, 
qual ciência para a Psicanálise? Qual ciência poderia compor-
tar o real do sujeito? Qual ciência poderia acolher o conceito 
de transferência como aquilo que rege a experiência? 

Com tal intervenção, ele abordou a possibilidade de que 
a própria ciência precisa ser reconfigurada caso, de fato, se 
considere a hipótese do inconsciente como constitutivo da 
subjetividade humana. Ou seja, Lacan lançou uma nova 
perspectiva a fim de pensar uma ciência para o sujeito, uma 
ciência com possibilidade de dialogar com o que é próprio 
do sujeito, já que a ciência positivista não consegue reco-
nhecer a dimensão da falta e do sofrimento humano. 

Por mais sofisticadas que sejam, as abordagens científi-
cas atuais e suas descrições produzem modelos de células, 
sinapses e genes e não modos efetivos de lidar com o sofri-
mento psíquico. Este fato é importante quando pensamos 
na distribuição extremamente desproporcional de financia-
mentos de pesquisas – tanto privados, quanto públicos. Sa-
bemos que lidamos com um paradoxo: à medida que as so-
ciedades se tornam mais ricas, elas se tornam cada vez mais 
avessas a considerar alternativas aos métodos padrão de 
investigação, optando por aderir rigidamente às restrições 
de eficiência de baixo risco e prova positiva de potencial de 
lucro. Frente a esta realidade, perguntamos, não seria acaso 
a hora de investir em outras abordagens de pesquisas a fim 
de dar um lugar ao sujeito e suas problematizações?

Neste cenário, importa sublinhar que a Psicanálise surge 
justamente de um certo resto da operação da ciência, quer 
dizer, para que o método cartesiano opere, o sujeito deve 
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ficar de fora, excluído; ora, a Psicanálise vai justamente se 
ocupar daquilo que a ciência trata de forcluir, o sujeito e 
a subjetividade. A função principal de uma intervenção ou 
investigação psicanalítica é a subversão da lógica positivista, 
resguardando sempre na operação, o lugar da outra cena. É 
preciso ainda lembrar que faz parte da operação de subver-
são da lógica cartesiana, a produção do novo no sentido da 
inovação. Enquanto a compulsão à repetição e o gozo insta-
lam o mito do eterno retorno ao mesmo, o trabalho com o 
inconsciente aponta para aquilo que pode ser a operação da 
diferença para o sujeito e, por efeito, para a cultura.

Lacan produziu vários textos através dos quais refletiu 
sobre a natureza da ciência moderna e sua relação com a 
teoria e com a prática psicanalítica. As formalizações lógi-
cas e matemáticas foram uma linha de produção cujo ob-
jetivo era rearticular conceitos tradicionais e fundamentais 
da Psicanálise, especialmente, acerca da lógica sem abando-
nar o rigor, um modo de tentar emprestar cientificidade à 
ciência do inconsciente. 

Como compor uma “nova disciplina científica”, como 
dizia Freud, que prima pela construção em um todo que 
é sempre inacabado, justamente em um ambiente regu-
lado por pautas padronizadas pela concepção da ciência 
positivista? Como criar um modo próprio de pesquisar, 
dialogar e construir caminhos e processos a partir dos 
fundamentos da Psicanálise? 

Ora, Freud, em pleno início do Século XX, o denomi-
nado Século da Ciência, conseguiu, de maneira autoral, 
forjar uma forma de investigação do psiquismo. Ele se diri-
giu àquilo que fica de fora da equação da ciência – o sujeito 
e seu sofrimento psíquico. Ele o faz inaugurando uma ética 
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que se compromete com a construção de um saber do su-
jeito acerca de si e não com a promessa de um lugar aonde 
chegar. É nesse sentido, que precisamos nos voltar para a 
construção de modos de escuta do sujeito que mantenham 
o caráter subversivo da Psicanálise mesmo quando ela sai 
do consultório do analista e se dirige ao campo social.

A Psicanálise e seus agenciamentos 
sociotécnicos

Como já afirmamos mais acima, as tecnologias não são 
neutras e implementadas em vácuos sociais. Elas respon-
dem a contextos históricos e sociais.  O desenvolvimento 
da ciência e da tecnologia nem sempre ocorre em laborató-
rios assépticos, e sim no centro de campos científicos pro-
dutores de sentido, com seus métodos, teorias e suas for-
mas de contar histórias (KUNZRU e HARAWAY, 1997). 
Isso significa que modos de construir o conhecimento, o 
ethos de pesquisa, as teorias e conceitos que envolvem os 
estudos não são neutros, eles têm efeitos ético-políticos na 
re-configuração de problemas que se apresentam e exigem 
um agenciamento sóciotécnico.

Essa perspectiva está presente na construção da tecno-
logia social da escuta-flânerie, tecida em meio às atividades 
da pesquisa psicanalítica no campo social, especialmente 
no âmbito da política socioeducativa. Trata-se de um dis-
positivo de pesquisa-intervenção que, a partir da ética da 
Psicanálise, em conjugação com a posição do flâneur, pro-
duz um modo da prática da escuta fazer-se presente em 
outros espaços da cidade que não o consultório do analista 
(GURSKI, 2019a, 2019b; PIRES e GURSKI, 2020). Pas-
samos a seguir, a narrar a construção desta tecnologia social 
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a fim de mostrar o caminho de articulação entre Psicanáli-
se, Ciência, Tecnologia, Política e Saúde Mental.

As origens desta construção remontam à metodologia ini-
ciada por Gurski (2008) em sua Tese de Doutorado, na qual 
a pesquisadora cunhou a expressão ensaio-flânerie a fim de 
narrar a metodologia em questão na pesquisa que conduzia. 
Tal construção ocorreu a partir do enlace de três elementos: 
da flânerie como um modo de olhar do pesquisador, do en-
saio como a janela da escrita e do tema da experiência como 
uma tentativa de produzir polissemia e criação ao invés de 
repetição e fechamento de sentidos (GURSKI, 2008).

A inspiração na flânerie surgiu da posição de Walter Ben-
jamin, filósofo e crítico cultural alemão que, ao narrar as pro-
blematizações de sua época, levou-nos a sublinhar a dimensão 
do método presente em seus escritos. Sua obsessão pelos pe-
quenos fenômenos, pelas representações contidas nos detalhes 
lançou a possibilidade de fazer a experiência do encontro entre 
palavra e coisa, entre ideia e experiência (GURSKI, 2019b; 
GURSKI, 2019a). Relacionando a posição do flâneur com a 
do psicanalista, encontramos também a proximidade com a 
figura do catador de restos que, a partir do que seria descarta-
do ou negado, oferece, em seu movimento “a contrapelo” do 
ritmo acelerado, um espaço para o tropeço, o impensável e o 
detalhe – de onde podem vir a se produzir novas formulações 
acerca das mesmas coisas (GURSKI, 2019b). ´

Articular Benjamin e Freud, através da escuta psicanalítica, 
a fim de traçar um caminho deste diálogo com o mal-estar 
que encontramos nas instituições sociais e na cidade impli-
ca compreender que a flânerie empresta uma posição e uma 
materialidade à escuta do pesquisador-psicanalista no campo 
social. Temos compreendido que, através da fala, os sentidos 
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podem deslizar, possibilitando a criação de um espaço de sim-
bolização para os sujeitos e criando outros destinos para o real 
e o pulsional. Ao narrar os acontecimentos e vivências de sua 
história, o sujeito amplia as condições de construção de novas 
significações. É justamente nesta movimentação narrativa que 
as vivências podem ganhar a possibilidade de decantarem em 
experiências (GURSKI, 2019b; GURSKI, 2019a). 

A interlocução com a política socioeducativa foi iniciada 
no final de 2014, através da construção de um espaço de 
Rodas de Escuta com adolescentes internos de uma insti-
tuição socioeducativa do Rio Grande do Sul18. A partir do 
cotidiano das Rodas, observamos que não bastava escutar 
somente os guris, precisávamos também abrir um espaço aos 
trabalhadores da socioeducação, os agentes socioeducativos. 

A ideia de abrir um espaço de fala aos agentes surgiu 
ao escutarmos que se operava uma espécie de “demoniza-
ção” destes trabalhadores, ou seja, muitas queixas e relatos 
de situações de crueldade e sadismo deles na direção dos 
meninos. O interessante é que, além da fala dos guris, tal de-
monização aparecia também nas narrativas das bolsistas-pes-
quisadoras, para quem os agentes, por um tempo, represen-
tavam o problema da Socioeducação. Passamos então a nos 
interrogar: por que os agentes apareciam tão demonizados 
nos discursos dos guris e mesmo na fala das bolsistas-pes-
quisadoras? O que do sofrimento psíquico destes trabalha-
dores só estava podendo aparecer na forma de crueldades e 
hostilidades dirigidas aos meninos acautelados? 

Se, por um lado, sabemos que há uma dose intensa de 
sadismo nestas relações e que o paradigma da Socioeduca-

18 Referimo-nos à FASE – Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio 
Grande do Sul.



162 

ção, ainda convive com práticas utilizadas na antiga Fun-
dação Estadual de Bem-Estar do Menor (FEBEM); por 
outro, passamos a nos perguntar de que modo os trabalha-
dores vivenciavam o sofrimento decorrente das condições 
de seu trabalho? Que efeitos se apresentam na prática coti-
diana dos agentes, quando se demanda deles, por um lado 
educar e, por outro, vigiar? Com o tempo, ampliamos essas 
interrogações e passamos a nos perguntar também como 
adensar a prática da Psicanálise frente aos desassossegos 
produzidos em meio a realidades marcadas por injustiças 
sociais, preconceito e silenciamentos históricos de parcelas 
da população.  De que modo dialogar com o que se proble-
matiza no laço social, levando a escuta para outros sítios, 
sem perder a especificidade da ética psicanalítica? 

Frente a estas inquietações, a ideia inicial foi a configu-
ração de uma escuta sem um espaço físico delimitado, uma 
espécie de um pronto-atendimento que pudesse dar ao pes-
quisador-psicanalista a chance de vivenciar, junto aos tra-
balhadores, as dificuldades de seu fazer diário, no calor dos 
conflitos e acontecimentos. Em um primeiro momento, pas-
samos a circular pela instituição disponibilizando-nos a es-
cutar e conhecer o cotidiano dos agentes socioeducativos na 
Instituição. Essa escuta foi proposta sem nenhuma forma-
lidade a não ser a presença das mestrandas-pesquisadoras19 
nos corredores. Do lado das pesquisadoras do grupo, havia 
como prerrogativa a inspiração na atenção flutuante, elas se 
mostravam disponíveis para escutar as falas dos trabalhado-

19 A escuta dos agentes iniciou com duas mestrandas do grupo, porém somen-
te uma delas seguiu nesta pesquisa-intervenção, a outra voltou-se ao trabalho 
com adolescentes na Instituição. A mestranda que seguiu a flânerie escrevia 
sistematicamente diários de experiência, através dos quais tivemos condição de, 
nos espaços de discussão da pesquisa e de orientação da dissertação, trabalhar 
as nuances da intervenção a fim de derivar construções teórico-metodológicas.  
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res sem qualquer antecipação e, do lado dos agentes, incenti-
vávamos a livre associação (PIRES e GURSKI, 2020). 

“A gente finge que socioeduca e a sociedade finge que acre-
dita”. Falas como essa passaram a flanar por entre os muros 
e paredes da instituição, mediante a presença da flânerie das 
pesquisadoras. O interessante foi percebermos que, aos pou-
cos, na medida em que a tecnologia social da flânerie operava, 
estas falas que antes talvez se perderiam como ditos quaisquer, 
foram ganhando densidade no dia-dia, eles se diziam mais 
“aliviados ao poderem falar ali dentro”. Ao trabalharmos com 
os diários de experiência20 da mestranda fomos construindo a 
ideia de que a flânerie vem como um recurso que oferta uma 
posição de escuta ao pesquisador na Instituição. Na medida 
em que as falas são endereçadas a um outro que os escuta, 
também escutamos o efeito das palavras ditas retornarem com 
novos sentidos aos trabalhadores em seu fazer diário. 

Ao adentrarmos a Instituição e familiarizarmo-nos com 
as condições locais, nos perguntávamos: como fazer para 
transferencialmente produzir condições de fala livre em um 
lugar em que a palavra é tão aprisionada e apagada? A dis-
posição em escutar as narrativas do sujeito, sem abandonar a 
noção de que, na escuta, não nos antecipamos à experiência, 
nos acompanhou como premissa fundamental. Também nos 
inspiramos na posição do flâneur de Benjamin, assim como 
na sua produção acerca do tema da experiência; tomamos 
emprestado, entre outras ferramentas de sua transmissão, a 
flânerie como esse modo delicado de investigar/escutar.

Nesse sentido, escolher Benjamin e Baudelaire em arti-
culação com a escuta psicanalítica a fim de traçar o cami-

20 Para outros detalhes sobre o diário de experiência ver nas referências deste 
capítulo: Gurski (2019a; 2019b). 
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nho deste diálogo com o mal-estar na Socioeducação, im-
plica compreender a contemplação do flâneur e da flânerie 
como um dispositivo que empresta uma posição possível 
ao pesquisador-psicanalista na Instituição, ao mesmo tem-
po em que produz uma intervenção de caráter ético-políti-
co ao valorar a palavra e a experiência.

No processo de escuta dos agentes socioeducativos foi ga-
nhando força, junto às particularidades do campo, a conju-
gação de um paralelo entre a atenção flutuante, preconizada 
pela Psicanálise, e a postura do flâneur, revisitada por Walter 
Benjamin. Relacionando a posição do flâneur com a do psi-
canalista, encontramos o catador de restos que, a partir do 
que seria descartado ou negado, oferece, em seu movimento, 
“a contrapelo” do ritmo acelerado das grandes cidades, um 
espaço para o tropeço, o impensável e o detalhe – de onde 
podem vir a se produzir novas formulações acerca das mes-
mas coisas (GURSKI e STRZYKALSKI, 2018). 

Em outras palavras, o flâneur, ao catar as inúmeras possi-
bilidades que podem advir dos restos e dos fragmentos, assim 
como o psicanalista, apresenta a potência de forjar experiência 
até mesmo naquilo que é, a príncipio, tomado como sem va-
lor. É justamente em proximidade com a escuta psicanalítica 
que entendemos a posição do flâneur: a atenção flutuante que 
caracteriza o trabalho do psicanalista – assim como a flânerie 
– abre a possibilidade de se achar “uma série de coisas valiosas 
que não se pretendia encontrar” (McGUIGAN, 1976, p. 56). 
Isso no mesmo sentido em que Lacan (1985, p. 15) toma a 
fala de Picasso: “eu não procuro, eu acho”.

Em acréscimo, percebemos que só é possível estar na 
posição do flâneur e daquele que se propõe a operar a par-
tir da atenção flutuante se estamos igualmente suspensos 
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por um tempo mais livre, distendido (GURSKI, 2019a; 
2019b). Nossa aposta é que esse ritmo desacelerado, e não 
cronológico, possa ser pensado, justamente, como aquilo 
que caracteriza o que está no âmago desta tecnologia social 
denominada escuta-flânerie. Ao nos colocarmos na posi-
ção de flâneur e oferecermos a possibilidade de uma fala 
livre e mais implicada com o tempo de cada um, dentro da 
Instituição, provocamos a possibilidade de que surja uma 
narrativa mais próxima das questões do sujeito. Sustentar 
essa condição temporal comum ao psicanalista, ao catador 
de trapos e ao flâneur tem se colocado como um desafio 
crescente na pesquisa. É deste modo que a flânerie, em as-
sociação à escuta, colabora com a teorização acerca da es-
cuta-flânerie, enriquecendo e ampliando nossos meios de 
falar da experiência e da construção de nossas pesquisas-in-
tervenções no campo social. 

Isto posto, lembramos aqui que ao longo do texto, apre-
sentamos o desenvolvimento da escuta-flânerie, uma tec-
nologia social construída a partir de um amplo trabalho de 
pesquisas e extensões21. É importante destacar que, como 
toda tecnologia social, sua construção implicou a partici-
pação de um coletivo ligado à política da Socioeducação, 
que participou e simultaneamente foi beneficiado pelos 
seus resultados. Esse aspecto é central na tecnologia social, 
pois ela é caracterizada pela possibilidade de ser utilizada 
na interação com diferentes segmentos da população (RO-
DRIGUES e BARBIERI, 2008, p. 1075), representando 
soluções para a melhoria das condições de vida e, nesse caso 
específico, da Saúde Mental no campo da Socioeducação. 

21 A construção do dispositivo de escuta-flânerie pode ser consultada em Gur-
ski, (2019b) e em Pires e Gurski (2020), também está narrado na parte inicial 
deste artigo.
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Entendemos que os pesquisadores são sempre responsá-
veis pelas consequências sociais da ciência que produzem, é 
assim que as tecnologias sociais que buscamos construir, a 
partir dos efeitos ético-políticos do trabalho com a pesqui-
sa psicanalítica na Universidade, nos colocam em posição 
de tomar a produção científica como um esforço humano 
integrador na direção de uma existência livre, com valores 
éticos e que trabalhe para a construção de uma articulação 
entre os sujeitos, a natureza e as próprias tecnologias.
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Capítulo 7

Tecnocentrismo, uma figuração da 
paixão pelo autômato

Roberto Henrique Amorim de Medeiros

Introdução

A Antropologia Britânica do Século XIX produziu um 
daqueles exemplos de teorias equivocadas que, por presta-
rem bons serviços à ideologia dominante, como sustenta-
ção científica após a revolução burguesa, passaram a gozar 
do status de verdadeiros paradigmas para muitas produções 
subsequentes das Ciências Sociais e Humanas. A ideia do 
Evolucionismo Social de Edward Tyler (1832-1917) certa-
mente foi bem acolhida e amplamente divulgada como um 
grande achado, possivelmente por ampliar o potencial das 
descobertas do biólogo Charles Darwin (1809-1882). 

Embora fosse fortuito para as sociedades brancas eu-
ropeias do ocidente pensarem-se como produtores de ho-
mens e de cultura superiores, o que justificaria, ontem, 
suas violências coloniais em territórios abaixo da Linha do 
Equador e, hoje, a superexploração capitalista do trabalho 
alheio, seria decisivo perceber que as leis descobertas por 
Darwin e que sustentam a verdade da teoria a respeito do 
evolucionismo só valem no campo da Biologia e não dos 
estudos sobre a Sociedade. Um problema ontológico ele-
mentar: a transposição direta de leis que regem as determi-
nações de um tipo de ser do objeto de investigação (bioló-
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gico) compromete fatalmente as conclusões ou postulados 
acerca de um objeto distinto em sua forma de ser (social).

Além disso, o que se popularizou como premissa segundo a 
qual só o ser mais forte evolui e preserva-se (lei do mais forte), 
nunca foi enunciada por Darwin. O biólogo britânico dizia 
tal coisa do ser que melhor se adapta e não que vence uma luta 
mortal contra o outro. Apenas esses dois argumentos já seriam 
suficientes para notar que o Etnocentrismo europeu, sustenta-
do pelo Evolucionismo Social de um Tyler, construiu-se sobre 
um falseamento científico e apenas sobreviveu, sem a crítica 
devida, para justificar as piores atrocidades que vivenciamos 
aqui nas colônias nos últimos 500 anos: da Escravização ao 
Neoliberalismo, embora a metrópole tenha experimentado o 
rebote, e não gostado, do Nazifascismo.

Da mesma estirpe europeia, dessa vez da cepa de Econo-
mistas Políticos Liberais, Historiadores e Sociólogos, advém a 
noção falsa de que a produção tecnológica que hoje temos à 
disposição só tenha sido possível graças ao modo de produção 
capitalista. Esta é uma noção implantada no senso comum des-
sa sociedade, hoje globalizada. Noção da qual não se desconfia 
por parecer óbvia. Porém, um rápido lapso de reflexão tam-
bém poderia levar à conclusão de que o Capitalismo se con-
solidou como modo de produção viável apenas quando subs-
tituiu a força motriz de cavalos e seres humanos pela máquina 
à vapor, cujo protótipo datava dos últimos anos do Século 
XVII. Em seguida, a invenção dos teares à vapor aumentaram 
exponencialmente a produção de tecidos, o que ocorreu na fase 
da industrialização do Capitalismo, no Século XIX! 

O termo ‘tecnologia’ pode significar coisas muito dife-
rentes no campo científico. Contudo, gostaria de partir da 
acepção popular – como fizemos anteriormente com as 
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concepções evolutivas – para verificarmos as possibilidades 
concretas de ampliarmos o alcance social do uso do termo 
tecnologia. Penso que não há como discordar que, quan-
do da escuta da palavra tecnologia, a imagem e o conceito 
produzido na cabeça do ouvinte se parecerá mais com um 
iphone (um dispositivo tecnológico multimídia) do que com 
a teoria foucaultiana das tecnologias e suas relações com a 
teoria dos dispositivos. Soa igualmente estranha aos ouvidos 
vulgares a verdade de que a tecnologia que mais salva vidas, 
em qualquer país injusto do ponto de vista da redistribuição 
da riqueza produzida pelos seus trabalhadores, é o soro ca-
seiro e não a tomografia computadorizada, pois é estranho 
que o soro caseiro seja uma tecnologia do campo da Saúde22.

Canguilhem (2012) nos auxilia a perceber uma nuance 
muito precisa e que permite diferenciar Técnica de Tecno-
logia ao elucidar os papeis de cada uma no agenciamento 
com os seres humanos. A Técnica não é uma produção origi-
nária da Ciência. Interessante imaginar certos desconcertos 
que algumas afirmações óbvias podem produzir em nossas 
representações sociais. A Técnica adveio das dificuldades que 
a natureza impõe aos seres humanos, na medida em que es-
tes buscam dominá-la ao invés de integrarem-se a ela. Ao 
argumentar sobre a questão da Técnica, Canguilhem (2012) 
lembra que os termos engenho e engenhoso trazem uma dupla 
acepção: de máquina por um lado, mas de estratagema, por 
outro. A atividade técnica deriva primariamente da prática 
artesanal, enquanto a Tecnologia é possibilitada pelo desen-
volvimento do que constituímos como discurso da Ciência.

22 Mehry (2005) divide em tecnologias leves (relações de cuidado: escuta, aco-
lhimento), leve-duras (saberes estruturados: a fisiologia, a própria psicanálise) 
e duras (recursos materiais: as máquinas de tomografia, ressonância, cintilogra-
fia) as tecnologias de cuidado e tratamento em saúde.
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A Técnica costuma advir do saber prático individual ou co-
letivo, construído historicamente, da experiência de repetição 
sem método para contornar uma dificuldade material, da ne-
cessidade de solução de problemas concretos em uma relação 
social humana. Uma astúcia da razão, diria a parte idealista de 
Hegel. A Tecnologia é o desenvolvimento fino do método e 
dos achados científicos, da pesquisa de ponta e de suas produ-
ções especializadas ou vulgares, nem sempre condizentes com 
a solução de problemas e a satisfação de necessidades funda-
mentais da vida em dado momento histórico.

A Técnica tem valor de uso. A Tecnologia, nem sempre. 
No meio de tantos exemplos de produção de objetos tecno-
lógicos que se desvinculam da solução de problemas reais 
do ser humano e de sua vida em sociedade, Triska e Mano 
(2018) apontaram para uma nuance menos evidente dessa 
dissociação. Ao interpretarem o papel da Tecnologia já exis-
tente em nosso tempo e os agenciamentos com indivíduos e 
grupo sociais, os autores diagnosticam um ideal puramente 
maquínico no desejo de sua produção e de seu consumo. É 
possível operar com a Tecnologia para substituir a fantasia, 
a fabulação, a memória afetiva, enfim, a construção narrati-
va, por intermédio da imagem (fotos ou vídeos) que valem 
por si, esvaziando o registro simbólico da experiência. Mas, 
por que seres humanos se encontrariam siderados pelo gadget 
tecnológico mesmo que ele se revele desprezável, nonsense ou 
que exija práticas que lhe subvertem (ser objeto da Tecno-
logia) ou lhe excedam em sua condição humana (conexão 
ininterrupta ou exigência constante de atenção dispersa)?

Hoje a Tecnologia tem um lugar central em nossas vi-
das. Porém, é possível entender a sedução da Tecnologia e 
seus usos desvinculando-os da Sociedade Capitalista e suas 
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produções de ideologia, discurso e formas de vida (além de 
incontáveis gadgets tecnológicos)?

Não se encaminha uma resposta honesta a esta pergunta 
abstraindo-se a Produção Tecnológica e a Tecnologia da relação 
social vigente e sua dialética com as forças produtivas de seu 
tempo. Quem nos lê não terá dificuldade de acolher o argu-
mento de que o uso e a produção familiar de um tear (para fia-
ção) no período feudal tem características muito diferentes do 
uso do mesmo tear em uma manufatura no modo de produção 
capitalista. Para a reprodução social que garante sua existência, 
coletivos humanos organizaram-se de modos muito distintos 
no decorrer da história. Contudo, mesmo suas escolhas indi-
viduais, seus desejos subjetivos e exercícios de seu livre-arbítrio 
são, no mínimo, condicionados por um conjunto de relações 
que independem de sua vontade: a correspondência entre for-
ças produtivas e relações de produção em sua época. É uma 
forma de entender o que nos diz Lacan sobre a rede simbólica 
significante em que somos mergulhados mesmo antes de nas-
cer. O Outro pré-existe a nós. O desejo é o desejo do Outro.

O que determinaria o papel e o sentido da Tecnologia, sua 
condição de possibilidade e os tipos de usos de seus produ-
tos, como sugere a pesquisa de Marx (MACHADO, 2022), 
é a correspondência em cada fase histórica das relações de 
produção (forma) e das forças produtivas (conteúdo). A rela-
ção de produção configura a forma pela qual os indivíduos se 
apropriam da natureza ou as suas relações de propriedade. As 
forças produtivas, por sua vez, não se explicam apenas sob o 
modo de articulação entre pessoas, materiais e técnicas, mas 
pelo modo como os produtos do trabalho, os indivíduos que 
trabalham e o próprio processo do trabalho correspondem 
à relação de produção em que os indivíduos estão desde já 
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inseridos. Ninguém pode escolher, a cada dia, se vai se rela-
cionar com a sociedade de um modo diferente do capitalista. 
Fatalmente precisará fazê-lo por meio da forma ‘mercadoria’, 
vendendo-a, nem que seja apenas sua força de trabalho, e 
consumindo-a, para que possa sobreviver.

Porém, na sociedade capitalista os produtos (possuidores 
de algum valor de uso) não se definem de outro modo que 
não seja pela forma ‘mercadoria’ (esta, determinada pelo seu 
valor de troca); os trabalhadores passam a se definir como 
trocadores (de sua força de trabalho como ‘mercadoria’ e não 
como aptidão e capacidade técnica para o trabalho) e o pro-
cesso de trabalho organiza-se prioritariamente de modo a criar 
valor de troca na forma ‘mercadoria’ e não apenas valor de 
uso para a solução de problemas e necessidades humanas.

Assim se responde com mais propriedade a pergunta lan-
çada há pouco. Um tear que produza apenas um objeto que 
tenha valor de uso não tem função na sociedade capitalista, 
é preciso que ele seja integrado numa articulação de forças 
produtivas e relações de produção que derive valores de troca. 
O mesmo produto tecnológico conhecido como tear ocupará 
propósitos e usos diferentes conforme a relação social de pro-
dução em que se insere. É nesse sentido que, em outro campo 
que não o da produção de mercadorias, podemos entender 
como as tecnologias de cuidado de si (FOUCAULT, 2010) 
tenham hoje propósitos opostos aos da Antiguidade Greco-
-Romana, em que as práticas da epiméleia heautoû dos gregos 
– ou da cura sui, no latim – ambas voltadas à preparação para 
a relação de cuidado com o outro, na sociedade capitalista vai 
servir à empresa de si mesmo para competir com o outro.

Para tal competição no mercado (de trabalho), cada vez 
mais demandante de horas trabalhadas, eficiências, dimi-
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nuição de fatores humanos que gerem erros, interconecti-
vidade entre grupos de trabalho online que não descansam, 
parece ser preciso de um corpo potencializado, aditivado, 
readaptado. Porém, não é de hoje que o ser humano conta 
com objetos, próteses, fármacos, que podem aumentar a sua 
capacidade perdida ou necessária para a solução de algum 
problema prático de sua existência e reprodução. No campo 
da Óptica, temos os óculos que prolongam a capacidade 
de enxergar como o aumento da expectativa média de vida 
média demandou, ou o microscópio que permitiu o estudo 
de vírus e bactérias que causavam uma morte prematura ou 
evitável, antes de sua possibilidade de visualização.

Muitas são nossas “muletas”. Cada vez mais as deman-
damos para dar conta do que se acredita ser as reais necessi-
dades de trabalho para o desenvolvimento da humanidade 
(do ponto de vista ideológico e macropolítico) ou das reais 
necessidades de sobrevivência num sistema social hostil e 
injusto (do ponto de vista real e micropolítico). Pergun-
ta-se: é nosso desejo que produz o ideal maquínico para o 
corpo humano, para dar conta das determinações da rela-
ção social capitalista? É, certamente. Contudo, nosso dese-
jo é o desejo deste Outro. Aqui, dialética é precisa.

Desde o início do Século XX começamos a produzir em 
larga escala muitas obras culturais que envolviam autômatos 
e suas relações problemáticas com a chamada humanidade. 
As figurações dos autômatos no cinema, por exemplo, vão 
desde um elemento intruso em nosso meio, passando a do-
mesticado, mas que depois assume uma posição insurgente 
contra a humanidade e que, paulatinamente, mostra-se mais 
humano do que nós, até chegar a ser representado como ob-
jeto do amor e da sexualidade humana (MANO, 2018).
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É dos autômatos que esperamos produtividade, docilidade, 
adaptação e funcionalidade. Hoje, sequer surpreende a ideia de 
que é do ser humano, na dimensão do trabalho, que se esperam 
características semelhantes. O autômato é o objeto que parece 
ocupar o lugar vazio de causa do desejo no contemporâneo. No 
início de nossas investigações com a ideia da Paixão pelo Au-
tômato como um recorte de um pathos contemporâneo (ME-
DEIROS, MANO e WEINMANN, 2015), dizíamos que es-
távamos acostumados a aceitar que a Biologia, as Neurociências 
e o Cognitivismo nos trouxeram muitos avanços. No entanto, 
a contrapartida foi o esvaziamento da experiência e a aproxima-
ção do ideal do ser humano ao autômato. Nos perguntávamos, 
em que medida a ação do discurso científico sobre as práticas 
coletivas, ao procurar excluir o erro, produziu o autômato como 
ideal? Era uma pergunta inicial, ainda descontextualizada de sua 
articulação com a relação social em que o problema se inseria. 
Contudo, não deixou de nos levar a outro campo problemático 
interessante: será a admiração pelo autômato redenção ou de-
sesperança com o que é da ordem do humano?

A resposta estamos procurando recentemente. Não pa-
rece gratuito o surgimento do termo pós-humanismo na cul-
tura científica atual. Usado pela primeira vez por Hassan 
(2020), no final dos anos de 1970, procura descrever uma 
inflexão do Antropocentrismo Iluminista com decorrências 
multidisciplinares nos campos da Crítica, da Cultura e da 
Filosofia, onde se problematizam possibilidades de mutações 
e diversificações do que se entendia por humano. É comum 
encontrarmos os termos pós-humanismo e trans-humanis-
mo sendo usados de forma sinônima, embora este último, 
mais recente, se diferencie do primeiro por voltar-se às possi-
bilidades de aprimoramento de capacidades corporais e inte-
lectuais humanas, além dos seus limites vigentes.
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Novamente, é interessante imaginar desconcertos que a 
obviedade nos causa quando nos apercebemos que há mui-
tas décadas já circula entre nós milhares de corpos ciborgues 
e que o biohacking23 seja uma realidade que faz com que 
muitas das propostas de episódios da série Black Mirror24 
passem longe de constituírem uma ficção distópica. 

Nosso interesse investigativo recente, orientado pelas pos-
sibilidades que a Paixão pelo Autômato (PpA) como estudo do 
pathos no capitalismo tardio tem se voltado ao discurso do 
Transhumanismo (TH). É nele que a acepção mais corriqueira 
de tecnologia opera em articulação ao corpo humano. Naqui-
lo que pudemos aprender até o momento, são os debates do 
pós-humanismo (PH) que parecem produzir alguma crítica 
a respeito da superação ou mutação do conceito de ser hu-
mano, na medida que problematizam o Antropocentrismo. 
No TH25, como o sufixo trans indica, apenas busca-se a con-
secução do que ainda está além do humano e não se estabe-
lece quase nenhuma objeção à presença humana no mundo, 
as consequências de sua relação com a natureza, ao modo de 
acesso a essa tecnologia que potencializaria capacidades (se ha-
verá direitos iguais ou se o mercado irá regular), entre outros.

No TH a tecnologia tem papel determinante e o corpo hu-
mano é o limite a ser superado. Como já mencionado, há sé-
culos inventamos próteses ou utilizamos variados tipos de arte-
fatos que nos auxiliam a manter o aumentar funções corporais. 
Inclusive para alterar estados de consciência. Por que não fazer 
uso de microchips, internet 5G ou redes neurais para facilitar o 
23 Técnica que usa tanto a tecnologia quanto a biologia para elevar o desempenho 
corporal de seres humanos. Literalmente, trata-se de hackear o corpo.
24 Série inglesa pretensamente do gênero científico e distópico que discute a 
mudança das relações humanas via tecnologias.
25 A Declaração Transhumanista de 1998, traduzido ao português, pode ser 
acessada neste link: https://universoracionalista.org/declaracao-transhumanista/
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fluxo e utilização de dados e aumentar capacidades intelectuais 
e físicas do corpo humano? Nossa pesquisa não permite ainda 
oferecer uma síntese mais completa sobre todas as nuances do 
TH, mas gostaríamos de compartilhar a percepção sobre um 
novo tipo de inquietação que nossa cultura contemporânea 
parece estar manifestando com as questões do corpo humano.

Se na ponta das pesquisas com a Inteligência Artificial 
(IA) a barreira a ser suplantada é a simulação robótica de 
empatia e de afeto – neste caso, humano – a imagem obje-
tivo do TH parece ser algo da ordem do super-humano: a 
imortalidade. Talvez seja nada muito impossível de atingir 
se limitarmos expectativas de imortalidade à nossa cons-
ciência. Talvez, o corpo humano é um problema que pode 
ser resolvido se estivermos dispostos a descartá-lo da equa-
ção que nos leva à imortalidade. Pensando bem, prescindir 
do corpo – que cansa, que sente fome, que necessita repo-
sição de nutrientes, de satisfação de apetites, de práticas 
exaustivas de embelezamento, que se infecta, que adoece, e 
que demanda valiosas horas perdidas com o sono – não se-
ria muito bem-vindo para que pudéssemos realizar tudo o 
que nos cabe atualmente num dia comum de nossas vidas?

O corpo traz muitos impasses. Žižek (2018) debate uma 
proposta pós-humanista segundo a qual a maioria dos im-
passes humanos poderiam ser apaziguados pelo apagamen-
to da sexualidade. Ora, a virtualidade se institui como ter-
ritório privilegiado cada vez maior para o estabelecimento 
de relações humanas e mesmo experiências sexuais em au-
sência do corpo: uma experiência existencial sem corpora-
lidade ou a descorporalização da experiência26. A sociedade 

26 Para uma reflexão sobre isso sugere-se episódio 1 da 5ª temporada de Black 
Mirror, série citada anteriormente, intitulado Striking Vipers.
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do cansaço teria, assim, seu termo? O princípio do prazer, 
como legalidade que rege a dimensão psíquica, finalmente 
poderá ser respeitado sem rodeios pulsionais?

Surpreende a atualidade da proposta de Haraway (2009) 
acerca do autômato que – ao simbolizar a confusão das fron-
teiras binomiais, seja do gênero em si, ou da relação entre o 
que é humano e o que é máquina – pode ser apropriada criti-
camente para a fundação de uma nova política da existência 
humana. A política das identidades de gênero pede espaço 
para o não binário, mas também para o assexual/agênero.

Nunca esqueçamos que, mesmo tendo estabelecido a pedra 
fundamental da condução da razão para o conhecimento segu-
ro e metódico acerca das verdades da vida, Descartes afirmara: 
é mais fácil conhecer o espírito do que o corpo que, com seus 
apetites e paixões, nos engana. E a moralidade cristã, que atra-
sou em alguns séculos o desenvolvimento das bases metafísicas 
– a Ontologia, a Epistemologia, sequestrando a Teologia – para 
o entendimento do mundo, consolidou a divisão entre mente e 
corpo e toda ideologia que divide os seres racionais (europeus) 
dos que se entregam às paixões da carne (os ameríndios).

O termo humano vem da terra (húmus), porém o as-
sim chamado ser humano (bem entendido, aqui: o homem 
branco colonizador), idealisticamente faz de tudo para 
desvincular-se dela. Eis a crítica de um pensador indígena 
como Krenak (2019) cuja experiência existencial é de co-
munhão do corpo com a terra.

Desde o Ensino Fundamental aprendemos uma ontolo-
gia: existem seres animados e inanimados. Os seres anima-
dos, são os seres orgânicos, cuja diferença limite com os inor-
gânicos é o fato de que se reproduzem. No entanto, ainda 
existe um terceiro tipo de ser, o ser social, cuja característica 
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é ter experiências mediadas pela linguagem, pelo simbólico. 
O estudo da ontologia se faz necessário para nos lembrar 
que, em nossas pesquisas científicas, não é possível tomar a 
descoberta das leis que regem um fenômeno de um tipo de 
ser e aplicá-las impunemente a outros, como comentávamos 
no início deste texto. No entanto, no caso do ser humano, 
temos um objeto que é orgânico e social ao mesmo tem-
po, o que, com certeza, para seu entendimento, traz muitos 
‘impasses’. A gradual substituição de tecidos e fisiologia or-
gânicos por polímeros e circuitos digitais tecnológicos, adi-
cionados a uma consciência imortal, resolveria esses impasses 
ontológicos ao atenuar aos poucos os efeitos subjetivos de 
possuirmos um corpo orgânico, limitado para a exigência de 
produtividade e de trabalho psíquico constante, como sabe-
mos pela categoria psicanalítica das pulsões, segundo Freud.

O início de nossas investigações, que deram origem ao 
termo PpA, partiu da seguinte pergunta: o que se acolhe na 
clínica do sofrimento subjetivo, seja psíquico, social ou físico, 
seriam autômatos? Ou seriam aqueles que não conseguiram 
sê-lo (MEDEIROS, MATOS e WEINMANN, 2015)? O 
automatismo em suas várias formas parece constituir um ideal 
contemporâneo e o próprio autômato (tecnológico) causa do 
desejo. São incontáveis quantos problemas a produção teórica 
a partir da PpA, acerca do pathos contemporâneo, remete à 
Psicanálise como tecnologia leve-dura da Saúde. Para os que 
decretam semanalmente o fim da descoberta freudiana, pare-
ce que terão que aguardar mais um pouco, pois uma ciência 
morre quando nenhuma pergunta mais lhe é pertinente.

Ao não se propor ao terapêutico, cujo resultado comum é 
fatalmente a adaptação do sujeito ao sistema social que lhe faz 
adoecer, a análise tem potencial de tecnologia inovadora no 
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campo da Saúde. No entanto, a teoria de Freud é sexual, inclui 
o corpo e sua ontologia. Em suas pesquisas acerca do sintoma 
histérico, Freud não descarta o que há de sexual no problema 
da histeria. Afinal, o ser psicossocial histérico também é um 
ser orgânico. Se as estruturas neuróticas, psicóticas ou perver-
sas não se constituem abstraídas do fato de que o neurótico, 
o psicótico e o perverso possuem um corpo, Freud não te-
ria chegado tão longe. Caso descartasse, de modo moralista e 
ideológico, a condição de que o sujeito precisa se haver com 
sua tendência à reprodução, visto que se trata também de um 
ser orgânico além de ser social mediado pela linguagem e de 
tudo que ela cria como instituições e relações dialéticas, seus 
achados perderiam a potência. É daí que Lacan situa a prima-
zia do significante e a condição (humana) de satisfação pul-
sional por um objeto não totalizante chamado mais de gozar. 
Há corpo e há linguagem, heterogeneidade que faz com que 
o objeto da Psicanálise – sempre bom lembrar: as produções 
do inconsciente – seja contraditório e mal compreendido, se 
tomado pelo que aparenta significar.

Contudo, trazendo a questão ao nosso atual interesse, 
como seria a Psicanálise onde só haja mediação simbólica 
e não mais o corpo? Haveria mediação simbólica e consti-
tuição psíquica sem corpo? Como operaria a ‘linguagem de 
máquina’ num mundo transumano?

É verdade que, desde 2013 quando começamos a refletir 
sobre o pathos maquínico da Modernidade numa ação de ex-
tensão universitária na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul27, temos afirmado que os ‘bots’ de hoje são de ‘carne e 

27 A Paixão pelo Autômato iniciou como um ciclo de cinema e debates, aberto à 
comunidade, no qual o cinema de ficção científica servia de disparador de ques-
tões da vida cotidiana, como o amor, a educação/formação, a clínica, a subjetivi-
dade, o desejo, entre outros. Até o momento, tal projeto de extensão universitária 
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osso’. Muito embora nossos princípios liberais – há 3 séculos 
sendo inoculados por todos os órgãos dos sentidos como ver-
dadeiros algoritmos que nos enredam em sub-rotinas ideoló-
gicas – nos patrocinem um certo delírio de autonomia. Assim, 
julgamos ser nós mesmos a fonte original e pura de pensa-
mentos e posicionamentos. Porém, há uma automatia genera-
lizada. Ela pode ser lida em muitas dimensões de nossas pro-
duções sociais e culturais. Restringindo essa questão ao que se 
entende por Clínica, cuja racionalidade médica já domesticou 
o senso comum, percebemos que suas premissas científicas 
não possuem verbos no passado, no futuro e nem flexões. Os 
protocolos que orientam a boa clínica no campo médico são 
estruturados por orações afirmativas e condicionais, limitadas 
à lógica binária, constituindo “orações sem sujeito”, advindas 
das evidências científicas. Ao excluírem ‘o erro humano’ e, com 
ele, o sujeito do sofrimento, resta catalogar o que chamam res-
tritamente de patológico (leia-se: aquilo que se situa fora da 
curva normal; um critério estatístico e não clínico) e servi-lo à 
exploração pelo mercado, neste caso, farmacológico28.

Não menos eloquente a respeito da PpA é a percepção que 
a clínica de nosso tempo esteja envolvida com o protesto sub-
jetivo da depressão, a busca fracassada de adequação ao ideal 
de si da bipolaridade e a recusa de viver do autismo – três 
modos de responder a uma falta de representação fundamen-
tal no discurso que parece impor ao sujeito uma existência 
funcional de alto desempenho reiterativo, de respostas corretas 

tem ocorrido trianualmente sob formatos variados sob coordenação deste autor.
28 Em julho de 2022 foi publicado um amplo estudo de revisão científica 
(MONCRIEFF et Al., 2022), que comprova a baixa evidência de efeito antide-
pressivo em fármacos que atuam na receptação de serotonina. O estudo teve am-
pla divulgação na mídia. Acessar matéria em: https://oglobo.globo.com/saude/
medicina/noticia/2022/08/depressao-estudo-mostra-que-antidepressivos-fun-
cionam-apenas-para-15percent-dos-pacientes-em-larga-escala-entenda.ghtml   
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e automáticas, de objetividade sem passado ou fantasia. Carac-
terísticas que novamente cairiam bem a um autômato.

Considerações finais

Há muito o que pesquisar do campo psicanalítico, que é 
o freudiano, para que esta Ciência e Prática Clínica mante-
nha características determinantes de sua potência e relevân-
cia imprescindíveis ao cuidado das misérias psíquicas do ser 
orgânico e social que somos: a lembrança de que se trata de 
uma teoria sexual, na qual o corpo está presente, e que se 
configura ao mesmo tempo como subversão e como leitora 
atenta e crítica da cultura que se faz no processo histórico. 
Para este estudo é preciso deixar que a materialidade dos fatos 
que se engendram há mais de um século, a partir da Revolu-
ção Industrial e do estabelecimento da complexa Sociedade 
Capitalista tão bem descrita por Marx, lancem problemas à 
Psicanálise. Caso ela tenha mais o que dizer do que escutar, 
o que já seria paradoxal para uma análise, apenas figurará 
muito bem nas esferas da produção e da circulação de mer-
cadorias te(cn)ológicas29 a serem consumidas antes que suas 
rápidas obsolescências se manifestem (MEDEIROS, 2021).

Para o filósofo esloveno Samo Tomšič (2015), o incons-
ciente não é um espaço de pensamento neutro ou trans-
cendente: seus mecanismos e o modo de gozo correspon-
dente dependem da mesma estrutura em que se assenta o 
modo social de produção em uma sociedade capitalista. 
Que analisantes tenham modificado sua posição enuncia-
tiva e produção sintomática desde Freud é algo esperado e 

29 Impossível não lembrar dos novíssimos produtos daqueles que fazem mer-
cado com a Psicanálise: a universidade que dá curso para formar Psicanalistas 
e a Psicanálise Bíblica.
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reflexo da indissociabilidade de nosso ser social e orgânico. 
Talvez o que seja preocupante é que o tenham feito em 
direção à vontade manifesta de adaptação ao discurso do 
mestre capitalista de nosso tempo, cada vez mais deman-
dante de subjetividades e corporalidades autômatas e tran-
sumanas. Tiranos de si mesmos (LA BOÉTIE, 2017), pa-
recem nem perceber que contradizem o próprio idealismo 
emancipatório liberal. Ao invés disso, a aposta no ‘desejo 
emancipatório’ coletivo (GROS, 2018), inscrito na ética 
da Psicanálise conduzirá nossos caminhos investigativos do 
Pós-humanismo, do Transhumanismo, do “não humano” e 
sua imbricação com a ideologia capitalista que, ao exceder-
-se como modo de produção, tem constituído a linguagem 
que estrutura ou desestrutura o inconsciente.

Por que ao senso comum ‘tecnocêntrico’ a Psicanálise tal-
vez não seja entendida como uma tecnologia? Tecnologia su-
gere ruptura, inovação. Entretanto, como advertimos no iní-
cio, a tecnologia precisa ser estudada e entendida dentro da 
relação social em que se situa. Capturada pelo capitalismo, 
por um lado precisa necessariamente estar a serviço da pro-
dução de formas mercadorias. Por outro, mais ideológico, 
precisa fazê-lo de modo que a ruptura e a inovação apenas te-
nham efeito discursivo. E que mantenha as coisas como são. 

Ademais, inovação mesmo veríamos se a tecnologia 
contribuísse para auxiliar o ser humano a inventar novas 
formas sociais, políticas, culturais e novas possibilidades de 
enunciação individual e coletiva. Como uma Psicanálise 
que não esteriliza seu objeto, articulado ao orgânico e ao 
social, corre o risco de fazer.
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Capítulo 8

Reanimar a palavra: a 
psicanálise como tecnologia da 

linguagem
Simone Moschen
Janniny Kierniew

Claudia B. Fröhlich

Introdução

Na história do cuidado, a Psicanálise cunhou uma nova 
caixa de ferramentas. O bisturi que ela ali introduziu opera 
por meio de cortes sobre a superfície da linguagem. Aque-
les que dirigem suas in(ter)venções, tendo como norte o 
horizonte criado pela Psicanálise, lançam mão de um bis-
turi que, ao incidir sobre a palavra, corta-a com o intuito 
de libertar a polissemia que ela traz consigo e que, muitas 
vezes, encontra-se aprisionada na fixidez imaginária de um 
sentido experienciado como necessário. Ao abrir a palavra 
ao trabalho da produção de novos sentidos – não anteci-
páveis –, a escuta analítica pode propiciar, como um certo 
efeito secundário, a experiência de que o mundo tal como o 
nomeamos – e constituímos – é uma produção que decanta 
do jogo linguageiro que, posto em marcha, posiciona de 
forma contingente o sujeito e o que lhe é exterior numa de-
terminada modalidade de laço. É essa contingência, muitas 
vezes vivida como necessidade, que é desvelada pelo corte 
operado pela escuta em transferência, abrindo um caminho 
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de responsabilização – ali onde justamente não dispomos 
de controle – sobre o mundo que as palavras criam.

Sob certa perspectiva, talvez pudéssemos dizer que, ao 
fim e ao cabo, a Psicanálise poderia se sentir, ainda que não 
de todo – o que seria até mesmo um contrassenso psica-
nalítico –, representada como uma tecnologia da palavra 
evocada em transferência. Um modo singular de escutar/
ler a palavra dita em transferência e, por meio dessa escuta, 
inscrever/escrever aberturas a novas linhas de produção de 
sentido – e de não sentido –, de onde derivam novas expe-
riências de si e do mundo. 

Ainda que em outra perspectiva, Foucault (1990) já ha-
via sinalizado na direção de uma articulação entre tecno-
logia e produção de subjetividade por meio da noção de 
tecnologias do eu, ao apontar um conjunto de práticas que 
permitem os sujeitos a transformação de si por meio de 
operações com a linguagem, “operações sobre o seu corpo 
e sua alma, pensamentos, condutas ou qualquer forma de 
ser” (FOUCAULT, 1990, p. 48). Evocar Foucault não tem 
aqui o intuito de localizar a Psicanálise como uma tecno-
logia do eu, mas de chamar a atenção para a associação 
que ele propõe entre essas palavras, tecnologia e eu, como 
forma de produzir uma abertura para a proposição de uma 
outra associação, qual seja, entre tecnologia e linguagem. 
Interessa-nos pensar a escuta psicanalítica como uma certa 
artesania cuja matéria-prima é a linguagem. Uma artesania 
que procura dar forma a artefatos singulares por meio de 
in(ter)venções que incidem sobre a “dura matéria” da lín-
gua (LLANSOL, 2005, p. 72).

No campo da Saúde Coletiva, território no qual o Nu-
ppec_eixo2 constituiu algumas de suas ações de pesquisa-
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-in(ter)venção, encontramos inspiração para um pequeno 
deslocamento semântico operado sobre a palavra tecno-
logia. Um pequeno deslocamento de grandes efeitos. Nas 
práticas em saúde, refere Merhy (2002), verificam-se, pelo 
menos, três valises tecnológicas que funcionam como cai-
xas de ferramentas. Numa primeira valise, encontram-se 
as tecnologias duras, correspondentes aos equipamentos 
operacionais que estruturam os serviços de saúde (exames 
laboratoriais, de imagens etc.). Numa segunda, situam-se 
as tecnologias leves-duras, compreendidas como instru-
mentos de trabalho menos evidentes, no caso dos saberes 
das clínicas médica, psicanalítica, odontológica etc., que 
operam especificamente quando alguma dúvida ou incer-
teza atravessa o cotidiano do profissional em saúde e coloca 
em questão a “dureza” do saber estruturado. Por fim, numa 
terceira valise, estariam armazenadas as tecnologias leves, 
compostas pelos gestos, quase imperceptíveis, mas que te-
cem, pela urdidura da linguagem e do tempo, a formação 
de vínculos, ou seja, a escuta, o acolhimento e o cuida-
do. São instrumentos compartilhados por certos grupos de 
trabalho, construídos a partir do investimento nas relações 
cotidianas. Essas três valises participam, para o autor, de 
um modo de trabalho em saúde que pode ser caracteri-
zado como “vivo em ato”: as decisões por lançar mão das 
ferramentas de uma ou outra valise se dão a todo instante, 
sustentadas no trabalho coletivo das equipes diante dos im-
passes colocados por cada atendimento.

O jogo entre dureza e leveza, indicado pelas noções 
cunhadas por Merhy, evoca-nos o testamento literário de 
Italo Calvino, presente no livro Seis propostas para o pró-
ximo milênio. Trata-se de um conjunto de conferências, 
que não chegaram a ser proferidas pelo escritor, no qual ele 
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elenca os atributos que considerava imprescindíveis para 
atravessar o nosso tempo. Semelhante à aposta de Merhy 
(2002), Calvino elege a leveza como uma de suas propostas 
para este milênio, embora não sem uma ressalva: “qualquer 
valor que escolha como tema de minhas conferências não 
pretende excluir seu valor contrário” (CALVINO, 2010, 
p. 59). Assim, para uma discussão sobre a leveza, é pre-
ciso nela incluir seu avesso, o peso, sempre presente nas 
andanças da vida. Manter o paradoxo entre leveza e peso, 
ou, com Merhy, entre leveza e dureza, é atentar para o fato 
de que no jogo da linguagem importa zelar pelo tensio-
namento do qual pode derivar a abertura para um porvir: 
tensionamento entre a cristalização do sentido em sua pre-
sença dura e a fluidez do que não ganha condições de ser 
articulado em linguagem e, poderíamos dizer, desloca-se 
ininterruptamente em sua ausência de peso.

Neste artigo, buscamos retornar a alguns escritos iniciais 
de Freud com o objetivo de ler neles indícios que nos per-
mitem propor a escuta psicanalítica como uma tecnologia 
da linguagem. Nesse retorno, não estaremos ocupadas com 
uma leitura minuciosa de cada texto retomado, ou ainda 
com a atualização de cada noção desenhada pelo autor – 
o que demandaria certamente operar um gesto crítico que 
também indicaria o que lá estava cifrado e que hoje não mais 
nos parece operativo para ler nosso tempo. Buscaremos, sim, 
sublinhar alguns fundamentos que nos parecem estar em 
causa no vivo da experiência psicanalítica de escuta do in-
consciente. Nosso percurso findará por testemunhar, muito 
brevemente, uma in(ter)venção em um território que cha-
mamos de à céu aberto. Uma in(ter)venção em um hospital 
público que buscou ativar condições de abertura polissêmica 
da linguagem no trânsito de encontros intensivos.
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Freud, artífice da palavra

Quando retornamos ao trabalho de Freud, identifica-
mos em seus primórdios, como marca de uma tomada de 
posição perante a ciência e as tecnologias da época, uma 
acuidade ímpar ao jogo polissêmico da linguagem. A cen-
tralidade do trabalho com a palavra, presente no giro tera-
pêutico com as histéricas, que fez com que se produzisse 
um deslocamento do olhar para a escuta, não esteve pre-
sente apenas como atitude clínica, mas produziu derivações 
teóricas e éticas incontornáveis. Essa torção, parece-nos, 
está intimamente relacionada a uma determinada forma de 
conceber a presença do tempo no funcionamento da ma-
quinaria linguageira; forma que encontramos esboçada já 
nos textos primordiais da Psicanálise.

Foi em uma viagem de trem de Berlim a Viena, depois 
de uma visita ao amigo Fliess, que Freud começou a es-
crever o texto que viria a se chamar Projeto para uma Psi-
cologia Científica. Só temos acesso a esse artigo, escrito no 
outono de 1895, porque Marie Bonaparte, ex-paciente de 
Freud, princesa da Grécia e Dinamarca, tinha-o adquirido 
de um livreiro que havia comprado não só esse manuscrito, 
mas também parte da correspondência entre Freud e Fliess. 
Sabemos que Freud tentou retomar o manuscrito, ao que 
tudo indica com o intuito de destruí-lo. Possivelmente, 
porque não o considerava suficiente – ou até mesmo ul-
trapassado, em muitos aspectos – em relação às questões 
que ao longo de suas pesquisas tinha alcançado delinear. 
Interessante, contudo, que, à parte o desconforto de Freud 
com esse texto, encontramos nele elementos que retorna-
rão articulados sob a forma de diferentes equações ao longo 
da obra freudiana. O que aqui nos interessa localizar são, 
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especialmente, três desses elementos: o lugar do que, nos 
textos sobre as lembranças encobridoras, de 1899 e publi-
cado em 1901, será denominado ponte verbal – elo entre o 
que é lembrado e o que não pode ser recordado; o a pos-
teriori como operação temporal que articula as inscrições 
psíquicas para dar-lhe um sentido – novo; e a ausência de 
um termo inicial, de um ponto de origem, como causação 
primeira das formações do inconsciente.

Quase ao final do Projeto, Freud descreve o caso de 
Emma; uma jovem que não pode entrar em lojas sozinha 
sob pena de experimentar um forte ataque de angústia. 
Nesse momento, Freud esboçava o que seria sua tese orien-
tadora: os sintomas são substitutos de algo silenciado na 
memória. Um acontecimento carregado de uma força psí-
quica não pode ser recordado, pois representa uma ameaça 
ao eu que trabalha para manter sua integridade e coerência. 
Esse acontecimento é “esquecido” e na consciência surge, 
como seu substituto, uma outra recordação – ou um so-
nho, ou um lapso, ou um chiste. Orientado por essa tese 
nascente, chama a atenção de Freud duas recordações que 
Emma vê surgir em seu esforço de rememoração – vale a 
ressalva de que nesse artigo o autor está empenhado em um 
esforço de transmissão e, por conta disso, a descrição que 
ele faz elide as arestas com as quais a clínica lida.

A primeira lembrança de Emma, que Freud chama de 
Cena I, havia ocorrido aos seus doze anos: ela entrou em 
uma loja, viu dois vendedores rindo juntos, saiu corren-
do tomada por um afeto de susto: “os dois estavam rindo 
da roupa dela e um deles a havia agradado sexualmente” 
(FREUD, 1976d, p. 369). À segunda lembrança trazida 
por Emma, Freud chama de Cena II: com oito anos ela 
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esteve, por duas vezes, em uma confeitaria para comprar 
doces; na primeira vez o proprietário lhe tocou por cima da 
roupa. Apesar disso, ela voltou lá uma segunda vez. Depois, 
parou de ir. Ao narrar essa cena, Emma ressalta que não 
tinha em mente a cena quando se deu o acontecido aos 12 
anos de idade.

Ao pensar o caso de Emma, Freud vai propor que a cena 
vivida aos 12 anos fisga a memória do acontecimento da 
confeitaria aos 8 anos e lhe confere um valor traumático. 
Emma significa o que havia acontecido aos 8 anos como algo 
da ordem do sexual e se recrimina por isso. Mas só o signi-
fica dessa forma quando, aos 12 anos, se vê às voltas com o 
início da puberdade e com uma sexualidade emergente. À 
parte uma série de deslocamentos que podemos, hoje, fa-
zer incidir sobre os efeitos do esforço de compreensão de 
Freud, alguns deles empreendidos pelo próprio autor, como 
quando passa a propor a sexualidade como uma presença 
que atravessa a vida desde seus primórdios, não irrompen-
do propriamente na puberdade, há algo que se esboça como 
uma espécie de equação a regular a produção do sentido; 
um modo de funcionamento que veremos percorrer todo 
o trabalho de pesquisa freudiano, qual seja: a retroação de 
um acontecimento presente sobre uma memória passada é 
capaz de conferir a essa memória um estatuto traumático 
implicando o seu recalcamento. Freud, nesse momento, ins-
creve uma importante inversão na seta do tempo: o hoje é 
capaz de retroagir sobre o ontem e lhe conferir um novo 
valor. Esse funcionamento em retroação, próprio ao obrar da 
linguagem, é proposto como uma lei que articula também o 
funcionamento do aparelho psíquico, mais especificamente, 
do processo primário. Não nos passam despercebidos os res-
soos dessa proposição no aforisma enunciado por Lacan: “o 
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inconsciente é estruturado como uma linguagem” (LACAN, 
1988, p. 25); as leis que estruturam o inconsciente são as 
mesmas que estruturam uma linguagem. 

Estamos, assim, diante de uma tese freudiana que não 
será revista e que permitirá a ele propor o aparelho psíqui-
co, que nesses tempos primordiais é um aparelho de me-
mória, como um aparelho de linguagem. Neste momento 
do texto, Freud ([1895] 1976d) nos lega um esquema; de 
algum modo precisa do recurso a uma imagem para trans-
mitir o que está esboçando:

Figura 1 – Desenho de Freud em Projeto para um Psicologia 
Científica

Fonte: Freud (1976d, p. 370).

Freud avança no sentido de propor o aparelho psíquico 
como um aparelho de linguagem indicando que a causali-
dade que faz funcionar esse aparelho remonta a um ponto 
deixado em branco: os elos associativos que emergem da 
escuta vão sendo reconstituídos até tocarem em um ponto 
em que nada se escreve, um ponto vazio. Um umbigo, dirá 
ele em 1900, quando da escrita de A interpretação dos sonhos 
– esse, sim, reconhecido por ele como texto inaugural da 
Psicanálise. As setas que a associação retroativa escreve ru-
mam para um lugar em que nada se marca, onde podemos 
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supor um elemento não dizível, não articulável pela lin-
guagem: diríamos, num trabalho de aproximação a Lacan, 
um elemento Real. Como ele nos lembra, “o inconsciente 
é o capítulo de minha história que é marcado por um bran-
co ou ocupado por uma mentira: é o capítulo censurado” 
(LACAN, 1998, p. 260, grifo nosso). Deixemos esse ponto 
em suspensão: a causalidade em Psicanálise implica o Real. 
Avancemos na direção das “pontes verbais”, mantendo-nos 
próximas dos primeiros textos psicanalíticos.

Em um texto de 1899, Lembranças encobridoras, publi-
cado um ano antes do texto inaugural da Psicanálise, Freud 
retorna ao tema da memória indagando-se sobre a presença 
reiterada de lembranças aparentemente desprovidas de in-
tensidade em contraste com o apagamento de recordações 
supostamente marcantes. “Surpreendo-me ao esquecer 
uma coisa importante, e talvez me sinta ainda mais sur-
preso ao recordar alguma coisa aparentemente irrelevante” 
(FREUD, 1976b, p. 271). Ao trabalhar com este contras-
senso da memória, Freud dá um passo a mais na propo-
sição do funcionamento do aparelho psíquico como um 
aparelho de linguagem. Sua proposta será a de que 

[...] há duas forças psíquicas envolvidas na promo-
ção desse tipo de lembranças. Uma dessas forças 
encara a importância da experiência como um mo-
tivo para procurar lembrá-la, enquanto a outra – 
uma resistência – tenta impedir que se manifeste 
qualquer preferência dessa ordem. Essas duas for-
ças opostas não se anulam mutuamente [...]. Em 
vez disso, efetua-se uma conciliação, numa analo-
gia aproximada com a resultante de um paralelo-
gramo de forças (FREUD, 1976b, p. 274).

 A recordação que emerge na consciência o faz por meio 
de um elemento verbal que se liga ao que precisou per-
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manecer recalcado. Esse elemento verbal opera como uma 
ponte produzindo uma conciliação entre a necessidade de 
não lembrar e a impossibilidade de esquecer. “O processo 
que aqui vemos em ação – conflito, recalcamento e subs-
tituição – retorna em todos os sintomas psiconeuróticos e 
nos fornece a chave para compreendermos sua formação” 
(FREUD, 1976b, p. 275). 

Além de uma formalização do funcionamento do apa-
relho psíquico em uma equação que opera tanto no obrar 
da memória quanto na formação dos sintomas, no trabalho 
dos sonhos, dos lapsos e dos chistes, Freud nos fornece um 
caminho precioso: “o passo intermediário entre uma lem-
brança encobridora e aquilo que ela esconde tende a ser 
fornecidos por uma expressão verbal” (FREUD, 1976b, p. 
284, grifo nosso). Indicação esta retomada no texto Lem-
branças encobridoras e lembranças de infância com a expres-
são “pontes verbais” (FREUD, 1976c, p. 58). Muitos são 
os recortes clínicos e os testemunhos biográficos que o psi-
canalista nos fornece para sustentar sua proposta. Vejamos, 
rapidamente, um deles. Trata-se de uma memória insisten-
te que muito o intrigava:

Eu me via exigindo alguma coisa e chorando, parado 
diante de uma arca [“Kasten”, também “caixa”] cuja porta 
meu meio irmão, vinte anos mais velho do que eu, man-
tinha aberta. E então, de repente, linda e esguia, minha 
mãe entrou no quarto, como se estivesse voltando da rua 
(FREUD, 1976c, p. 58).

Essa memória reincidente permaneceu enigmática para 
Freud até o momento em que ele pôde escutar a palavra kas-
ten presente, num deslizamento homofônico, em eingekastelt 
(“encaixotada”). Kasten lhe surge, então, como ponte verbal 



199 

entre o lembrado e o esquecido quando é escutada em ein-
gekastelt – o que em português poderíamos traduzir também 
como “engaiolada”. Abrir a palavra caixa na direção de en-
caixotada (engaiolada) fez Freud supor que a sua ideia de 
procurar a mãe, da qual sentia falta, na arca – e se entristecer 
com sua ausência – era uma estratégia derivada da experiên-
cia da perda de contato com uma babá que lhe fora muito 
cara. Essa senhora, no dizer de sua mãe, havia “praticado 
grandes furtos na casa enquanto [ela] convalescia do parto” 
(FREUD, 1976c, p. 58). Por iniciativa de seu irmão mais 
velho – o mesmo da lembrança –, a babá havia sido “leva-
da ao tribunal”. Freud supõe, então, que seu irmão devia 
ter lhe dito, ao ser perguntado sobre a babá, que ela estava 
eingekastelt – “engaiolada” –, o que ele deve ter entendido “à 
maneira infantil (ou seja, literalmente)” (FREUD, 1976c, p. 
58). Diante do sumiço da mãe, possivelmente por conta do 
parto de sua irmã imediatamente mais nova, Freud supõe ter 
suspeitado de que ela, como a babá, devia ter sido, por obra 
de seu irmão, presa em uma arca (Kasten), encaixotada.

Detivemo-nos nesse exemplo para acompanhar como 
Freud foi dando corpo a proposta de um inconsciente que 
funciona pelas mesmas leis que estruturam a linguagem. 
Essa hipótese se desdobra com tamanha consequência que 
ele afirma, em nota de rodapé, ao escrever a A interpretação 
dos sonhos, que “os sonhos se acham relacionados de forma 
tão íntima com a expressão linguística que Ferenczi (1910) 
observou acertadamente que cada idioma possui sua própria 
linguagem onírica” (FREUD, 1976a, p. 122). É tendo como 
horizonte a formalização de um inconsciente que trabalha 
regido pelas leis que estruturam a linguagem que Freud nos 
lega sua obra magistral, A interpretação dos sonhos, e nela des-
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taca o trabalho de interpretação de um de seus sonhos como 
modelo do método que estava procurando transmitir. 

Retomemos o texto do sonho:
Um grande salão – numerosos convidados a quem 
estávamos recebendo. – Entre eles estava Irma. No 
mesmo instante, puxei-a de lado, como que para res-
ponder a sua carta e repreendê-la por não ter ainda 
aceitado minha “solução”. Disse-lhe: “Se você ain-
da sente dores, é realmente apenas por culpa sua.” 
Respondeu ela: “Ah! se o senhor pudesse imaginar 
as dores que sinto agora na garganta, no estômago e 
no abdômen… – isto está me sufocando.” – Fiquei 
alarmado e olhei para ela. Parecia pálida e inchada. 
Pensei comigo mesmo que, afinal de contas, devia 
estar deixando de perceber algum distúrbio orgânico. 
Levei-a até a janela e examinei-lhe a garganta, e ela 
deu mostras de resistências, como fazem as mulheres 
com dentaduras postiças. Pensei comigo mesmo que 
realmente não havia necessidade de ela fazer aquilo. 
– Em seguida, ela abriu a boca como devia e, no lado 
direito, descobri uma grande placa branca; em outro 
lugar, vi extensas crostas cinza-esbranquiçadas sobre 
algumas notáveis estruturas recurvadas, que tinham 
evidentemente por modelo os ossos turbinados do na-
riz. – Chamei imediatamente o Dr. M., e ele repetiu o 
exame e o confirmou... O Dr. M. tinha uma aparên-
cia muito diferente da habitual; estava muito pálido, 
claudicava e tinha o queixo escanhoado... Meu amigo 
Otto estava também agora de pé ao lado dela, e meu 
amigo Leopold a auscultava através do corpete e dizia: 
“Ela tem uma área surda bem embaixo, à esquerda.” 
Indicou também que parte da pele do ombro esquer-
do estava infiltrada. (Notei isso, tal como ele fizera, 
apenas do vestido.)... M. disse: “Não há dúvida de que 
é uma infecção, mas não tem importância; sobrevirá 
uma disenteria, e a toxina será eliminada.”... Tivemos 
também pronta consciência da origem da infecção. 
Não muito antes, quando ela não estava se sentindo 



201 

bem, meu amigo Otto lhe aplicara uma injeção de um 
preparado de propil, propilos... ácido propiônico... tri-
metilamina (e eu via diante de mim a fórmula desse 
preparado, impressa em grossos caracteres)... Injeções 
como essas não deveriam ser aplicadas de forma tão 
impensada... E, provavelmente, a seringa não estava 
limpa (FREUD, 1976a, p. 115).

Para avançarmos sobre a escuta como uma tecnologia da 
linguagem que ao ser posta a operar produz efeitos clínicos 
(singulares) e políticos (coletivos), gostaríamos, inicialmente, 
de marcar o termo “solução”, que no texto do sonho aparece 
entre aspas, indicando já uma possibilidade de trabalho com 
a palavra. Sabemos que Freud, nesse momento de sua elabo-
ração, acreditava que a solução de um conjunto de sintomas 
passava pela comunicação das associações existentes entre esses 
sintomas e os elementos que, recalcados, eram representados 
neles. A solução estaria em algo como tornar consciente o in-
consciente representado nos sintomas. Ele havia comunicado 
a Irma a “solução” e, no seu entender – ou desejo – ela seguia 
doente exclusivamente porque não havia aceitado sua comu-
nicação. Seu sonho, nas primeiras linhas, quer livrá-lo da res-
ponsabilidade: ele havia feito seu trabalho. Mas a dúvida está 
com ele, “talvez pudesse não ter percebido algum distúrbio 
orgânico” – como escreve –, talvez algo tenha lhe passado des-
percebido. Ele insiste em examiná-la novamente, depois de se 
assustar com sua aparência pálida. Ela resiste, mas finalmente 
abre a boca. O que Freud vê é assustador. Ela abre a boca e o 
que ali ele encontra é a imagem do horror. É nesse ponto que 
acontece algo que nos interessa sobremaneira: não atravessa-
mos o horror sozinhos, não retomamos a condição da palavra 
diante do Real sem que nos façamos acompanhar. 

São os colegas de Freud – Dr. M., Otto, Leopold – que 
o ajudam a olhar para o que a boca revela; avançam, juntos, 
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ainda que tropegamente, no exame da paciente – impossível 
passar despercebido o lugar que a convocação dos pares tem 
no atravessamento do limiar da palavra. Eles avançam e se de-
tém em “uma área surda, bem embaixo, à esquerda”. As per-
guntas atormentam Freud: deixei de perceber algum distúrbio 
orgânico? Fiquei surdo a algo que, vindo de uma área bem 
abaixo, à esquerda, tentou ser dito? Não! “Não há dúvida de 
que é uma infecção, mas não tem importância; sobrevirá uma 
disenteria, e a toxina será eliminada”. Tudo se resolverá. Mas 
qual a origem dessa infecção? “Não muito antes, quando ela 
não estava se sentindo bem, meu amigo Otto lhe aplicara uma 
injeção de um preparado de propil, propilos... ácido propiô-
nico... trimetilamina (e eu via diante de mim a fórmula desse 
preparado, impressa em grossos caracteres)”. 

Otto havia aplicado em Irma uma injeção, origem de seus 
males, de sua infecção; havia lhe aplicado um preparado, po-
demos dizer uma solução de trimetilamina. Solução que Freud 
vê impressa em grossos caracteres: grifemos, uma solução escri-
ta. Aqui, novamente, algo que tem para nós extremo valor: a 
solução – um preparado, uma fórmula escrita – aparece como 
elemento, ao mesmo tempo, causador de doença e de cura. 
A palavra – sublinhemos novamente, escrita – em sua dupla 
posição: solução causadora das dores de Irma; mas também a 
palavra, solução, lida por Freud como indicação do caminho 
da cura. E de que natureza é essa palavra, em que posição o so-
nho a localiza? Nesse sonho, Freud nos lega uma palavra que, 
como imagem, vem impressa em grossos caracteres:
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Uma imagem que, de algum modo, remete à arbitrarie-
dade do símbolo que escreve o composto químico e que de 
algum modo nos dá notícias do que está em causa nas des-
cobertas do psicanalista: que o jogo simbólico se desdobra 
no terreno da arbitrariedade e produz, ao mesmo tempo, 
mal-estar e solução. Aqui, lembramos Lacan: 

Tal qual um oráculo, a fórmula não fornece respos-
ta alguma ao que quer que seja. Mas a própria ma-
neira pela qual ela se enuncia, seu caráter enigmá-
tico, hermético, é justamente a resposta à questão 
do sentido do sonho. Não há outra palavra, outra 
solução ao problema de vocês [psicanalistas] senão a 
palavra” (LACAN, 1987, p. 202).  

Há, no legado que Freud endereça aos psicanalistas, 
a localização de um impossível numa posição estrutural-
mente idêntica à que a solução adquire no sonho – cau-
sa e remédio de um mal-estar: o impossível, ponto limite 
da interpretação, aparece, ao mesmo tempo, como causa 
do trabalho do Simbólico e como seu efeito. A partir do 
impossível de dizer nos colocamos a falar, falando damos 
novos contornos ao impossível, reafirmando-o – e não o 
debelando. É a esse impossível que Freud dá imagem em 
outra nota de rodapé: “existe pelo menos um ponto em 
todo sonho no qual ele é insondável – um umbigo, por as-
sim dizer, que é seu ponto de contato com o desconhecido” 
(FREUD, 1976a, p. 132). Sobre essa proposição, Garcia-
-Roza nos diz:

Quando Freud aponta o umbigo do sonho, e o 
faz em dois momentos da Traumdeutung, ele está 
preocupado em apontar o inacabamento essencial 
com que está marcada toda interpretação. Não se 
trata apenas do limite oferecido pela resistência, 
pela defesa, mas de algo mais fundamental e que 
diz respeito não apenas ao umbigo do sonho mas 
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aponta para o umbigo da própria linguagem (GAR-
CIA-ROZA, 2008, p. 73, grifo nosso).

Não há um ponto de origem, um começo absoluto – 
assim como não há um fim, um ponto ao qual a caminha-
da devesse se orientar. Há uma trama, e essa trama pode, 
ao mesmo tempo que alargar as margens do dizível, es-
crever novos não dizíveis. A escuta que, com seu bisturi, 
busca incidir sobre as malhas simbólicas, deseja permitir 
que o trabalho de tessitura da linguagem siga alargando as 
condições enunciativas.

Quando Lacan, no seminário Mais, ainda, procura 
avançar no ponto que Freud nomeou como “umbigo do 
sonho”, ponto que ele, por sua vez, nomeará de Real, ele 
nos oferece uma imagem: “o trabalho do texto que sai do 
ventre da aranha” (LACAN, 1985, p. 126). Lacan nos con-
vida a observar a trama que sai do ventre da aranha e a 
nomeia como texto, como trabalho de fazer aceder o Sim-
bólico ao Real. A aranha escreve uma teia – trama textual 
– na positividade de seus fios e na negatividade dos espaços 
deixados vazios. Na medida em que ela avança, alargando 
seus domínios, criam-se espaços vazios, contornados por 
seus fios de texto, num trabalho infinito, sem princípio ou 
fim. Chegamos, nesse ponto, a uma imagem potente do 
que poderia ser o Simbólico trabalhando e constituindo, 
com seu trabalho, num mesmo movimento, uma amplia-
ção do mundo e um resto Real. Trabalho que não encontra 
seu ponto de chegada justamente porque o que o causa 
carece da substancialidade de um ponto de origem. 

Mesmo no sonho mais minuciosamente interpretado, 
é frequente haver um trecho que tem de ser deixado na 
obscuridade [...] esse é o umbigo do sonho, o ponto onde 
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ele mergulha no desconhecido. Os pensamentos oníricos 
a que somos levados pela interpretação não podem, pela 
natureza das coisas, ter um fim definido: estão fadados 
a ramificar-se em todas as direções dentro da intrincada 
rede de nosso mundo do pensamento. É de algum ponto 
em que essa trama é particularmente fechada que brota o 
desejo do sonho, tal como um cogumelo de seu micélio 
(FREUD, 1976a, p. 482).

Pela “natureza das coisas”, pelo funcionamento estrutu-
ral da linguagem, não chegaremos nunca à palavra derra-
deira. Como analistas, importa-nos incidir sobre a palavra 
de forma a indicar as muitas camadas que ela pode conter, 
a abrir espaço para o jogo simbólico, para novos arranjos 
que permitam aberturas a novos sentidos ali onde a palavra 
coagulou em um sentido único. Não estamos interessados 
na causa primeira, no desvelamento do que estaria “por 
de trás do dito” – não nos deslocamos na espacialidade da 
fundura; operamos, sim, com a topologia das superfícies, 
em suas voltas e reviravoltas. Herdeiros/as de Freud, somos 
artífices da palavra, arquitetos/as de uma tecnologia que 
incide sobre a matéria prima da linguagem. Trabalhamos 
para incidir sobre a superfície linguageira onde o sentido se 
faz e se desloca, se faz porque se desloca. 

Psicanálise a céu aberto: um carrinho de 
parada no hospital  

O barulho incessante das rodas girando no chão anun-
ciam a passagem. Bate porta, bate gaveta, bate haste, bate 
coração, bate tudo. E faz ruído. No caminho há os pares: 
rodas de camas, rodas de cadeiras, rodas de armários, rodas 
de lata, rodas de lixo. Oi, tudo bem? Para que serve? O que 
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é isso? Onde é que vocês estão indo? Precisam de ajuda? Vi-
rando à esquerda, passando por aquela porta e dobrando 
logo depois das duas placas de sinalização. Desculpa, espera 
um pouco, agora não dá. Estaciona ali do lado, aguarda um 
instante. Quem são vocês mesmo? Estão indo na fisiotera-
pia? Ah sim, quantas histórias para contar! Vi vocês na outra 
semana, o que é? As rodas seguem girando, giram e giram e 
giram e não param de girar no trânsito do vai-e-vem que só 
acontece mesmo para todos esses que correm, os corredores. 
Uma roda de bordado. 1, 2, 3,4. a, b, c, d, e. 4-b é o destino. 
Estreito e silencioso. Não há mapa no imenso labirinto do 
hospital e, para variar, estamos quase sempre perdidas.

Figura 2 – Esboço do Carrinho de Parada customizado

Fonte: Registro dos pesquisadores (Diário de Borda, 2021).

O Nuppec_eixo2, ao longo de seus dez anos de exis-
tência, sustentou diversas pesquisas-in(ter)venções em dife-
rentes contextos institucionais. Em suas incursões na cida-
de, desdobrou o princípio basilar da Universidade Pública 
brasileira: articular pesquisa, ensino e extensão. A cada mo-
vimento na direção da pólis, viu-se às voltas com dar corpo 
à proposição de uma Psicanálise que apura – como quem 
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aprimora um sabor – o trato com a linguagem; uma prá-
xis que se desdobra como uma tecnologia da palavra cuja 
produção mira a extensão de mundos e a quebra de muros. 
Dos caminhos trilhados, escolhemos compartilhar o mais 
recente como forma de fazer ver o que está em causa na 
abertura para a escuta do inconsciente em um espaço em 
que a presença da Psicanálise não é, necessariamente, cor-
riqueira: uma pesquisa-in(ter)venção desdobrada no terri-
tório de cuidado à dor crônica e à terminalidade da vida.

Entre os anos de 2015 e 2020, integrantes do Nuppec_
eixo2 deram forma a um dispositivo móvel de escuta nos 
corredores dos leitos do Setor de Dor Crônica e Cuidados 
Paliativos de um hospital público na cidade de Porto Ale-
gre. Esse dispositivo, construído junto ao Setor, mirou a 
criação de uma tecnologia de escuta e in(ter)venção, sus-
tentada na ética da Psicanálise, cuja aposta era mobilizar o 
trabalho com a linguagem, tanto com os pacientes em fim 
de vida quanto com a equipe multidisciplinar do Setor. 

Como em outros contextos de pesquisa-in(ter)venção, 
nossa aproximação ao Setor se deu de forma a respeitar o 
tempo da instauração da transferência, o que implica, de 
forma incontornável, abrir mão de qualquer antecipação 
quanto a como se dará o encontro e o que ele indicará 
como possibilidade de direção para o trabalho. Para ope-
rar dentro das margens de uma escuta psicanalítica – ain-
da que em território a céu aberto, portanto muito distante 
do contexto de um consultório –, foi necessário transitar 
por um tempo-espaço de indeterminação até que a própria 
transferência deixasse ver a estrutura do tecido linguageiro 
no qual estávamos autorizadas a incidir e os instrumen-
tos com que iríamos contar para nosso trabalho de fiação, 
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corte e costura. Ao habitar esse espaço-tempo de escuta e 
indeterminação, encontramo-nos, e fomos encontradas, 
por um Carrinho de Parada – um aparato hospitalar usado 
para reanimação cardiovascular, para atender urgências nos 
corredores, nas salas de emergência e transitar pelos leitos e 
blocos cirúrgicos. Em sua nomeação, ele atualizava o jogo 
polissêmico da linguagem ao indicar, a um só tempo, mo-
vimento e parada. A escuta, ao incidir sobre essa nomeação 
em seu jogo de corte, costura e fiação, pôde abrir camadas 
de sentido e linhas de associação para um artefato comum 
à arquitetura hospitalar, corriqueiro em sua presença nos 
corredores da instituição, de modo a colocar em primeiro 
plano a trama linguageira que cria os diferentes mundos 
que nos constituem como sujeitos. 

A palavra parada é uma derivação do verbo “parar” que 
carrega consigo possibilidades que se desdobram na direção 
do ser e do estar. Em uma busca do significado de parar, en-
contramos pouso etimológico no significante existir: existir 
vem do latim existere, ou exsistere, junção do prefixo ex com 
sistire. O verbo sistire, em latim, remete-nos a colocar de pé, 
ou ainda, firmar alguma coisa, mas, também, pode apontar 
para os verbos parar, conter, insistir ou resistir: manter-se 
firme, no seu lugar, sem se mexer; parar. Existere, então, 
pode designar algo firme, parado. É curioso pensar que um 
carrinho ambulante, que se move pelos corredores de um 
hospital, onde vemos por todos os lados placas com letrei-
ros vermelhos indicando “emergência” – com a pressa que 
lhe é característica –, seja justamente um carrinho que, em 
sua nomeação, alude a uma parada. Esse jogo da palavra 
que puxa o fio de um freio nas urgências articulando-o, 
paradoxalmente, à colocação em causa de um movimen-
to – uma reanimação que faz o coração voltar a bater –, 
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pareceu-nos indicar uma potente conjugação de contrários 
sem indicar a superação de suas diferenças em uma síntese 
apaziguadora: a parada que permite o movimento, o movi-
mento que carrega a condição de parada. 

O significante carrinho, por sua vez, permitiu-nos colher 
um traço que parece dizer muito sobre o que ele se tornou 
nas andanças pelos corredores do hospital. No dicionário, 
uma das possibilidades de sentido articulada à palavra é: 
“parte da máquina de escrever que se desloca”. Nossa pro-
posição do Carrinho de Parada, como um dispositivo de es-
cuta ambulante, fez-se certamente a partir da tessitura entre 
os fios do deslocamento e da escrita. Fomos fisgadas pelo 
Carrinho de Parada como um meio para produzir encon-
tros, sobretudo, com vistas a estabelecer um diálogo com os 
pacientes em fim de vida, para que pudessem, quem sabe, 
deixar uma palavra, escrever em um tecido coletivo ou, 
ainda, inscrever uma marca, um traço para a memória de 
sua passagem no mundo – uma tecnologia do cuidado para 
resguardar a singularidade dos sujeitos. O Carrinho como 
uma alegoria, uma máquina de escrita, de linguagem, que 
se desloca, capaz de propor uma pequena borda, ser ponto, 
vírgula, exclamação, interrogação (POMMIER, 1990); um 
detalhe mínimo que almeja fazer diferença no manto liso 
da continuidade necessária. Ou ainda, uma possibilidade de 
fazer irromper algo da existência, um efeito de sujeito, por 
meio de elementos mínimos que incidem sobre o sentido e 
a forma, fazendo aparecer a sua ilusória estabilidade.

Interrogada pelo significante Carrinho de Parada, da 
mesma forma que um/a psicanalista é interrogado/a por 
algum significante desdobrado na trama discursiva de seu 
analisante, a equipe de pesquisa, junto com a equipe de 
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trabalhadores/as do Setor, decidiu incidir sobre sua forma, 
por meio de um pequeno gesto de deslocamento, e fazê-lo 
rodar pelos corredores do hospital como um posto móvel 
de escuta, um dispositivo para reanimar o jogo simbólico 
da palavra com a consequente expansão de mundos que ele 
poderia vir a acionar. Com uma pequena customização, fo-
ram agregados ao Carrinho fios, linhas, agulhas e um basti-
dor. O mesmo Carrinho de Reanimação de Parada Cardía-
ca agora era um Carrinho de Reanimação da Palavra. 

Figura 3 – Carrinho de Parada nos corredores

Fonte: Registros dos pesquisadores (Diário de Borda, 2019). 

Ao ser um dispositivo hospitalar criado com um de-
terminado fim e, nesse contexto, proposto para mobilizar 
outros fins, a partir de um pequeno deslocamento em sua 
forma – operação própria, também, ao campo da arte –, o 
Carrinho de Parada rodou pelos corredores do Setor com o 
intuito de lançar um convite para que pacientes, familiares 
e trabalhadores em Saúde desativassem momentaneamente 
o sentido “necessário” e estável das coisas. Diríamos que 
a customização do Carrinho buscou colocar em primeiro 
plano a polissemia significante que sua nomeação inclui. 
Ou ainda, se quisermos dizer de outra forma, talvez mais 
precisa: o Carrinho de Parada foi proposto pela equipe de 
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pesquisa à maneira de um chiste. Ele buscou descascar a 
palavra de forma a revelar suas múltiplas camadas, propi-
ciando outras articulações em termos de linguagem. Lem-
bremos que para Freud o chiste constitui, com os sintomas, 
sonhos e atos falhos, uma das formações do inconsciente. 
Ao rodar por entre outras rodas-pares, por entre corredo-
res, por entre dores silenciosas entre os leitos, por entre 
trabalhadores apressados, o Carrinho se fez rapidamente 
notar, produzindo, com sua presença indiscreta – e descar-
rilhada da conhecida maquinaria hospitalar – um efeito de 
parada imediata, uma vez que, diante dele, parecia que se 
precisava falar, reagir, interrogar. E se para muitos, passan-
tes ou acamados, o Carrinho-chiste produzia como efeito 
o inusitado de um encontro deslocado, por meio do em-
baralhamento dos códigos conhecidos, cortando a fixidez 
de um sentido com a leveza da ponta de um bisturi, para 
outros não era incomum que algum elemento-detalhe em 
sua forma e/ou na conversa que decantava de suas andan-
ças, fizesse as vias de ponte verbal, elemento elo entre uma 
lembrança encobridora e outra que não podia ser lembra-
da, encaminhando a tessitura de narrativas que não faziam 
mais do que retroagirem sobre o passado.

O Carrinho de Parada movimentava-se como tecnolo-
gia leve pelos corredores do hospital – sem excluir a im-
portância de seu contrário, as tecnologias duras – e ao se 
movimentar procurava abrir a possibilidade do jogo polis-
sêmico das palavras, seja pela sua forma, que se mimetizava 
à assepsia hospitalar, seja pela produção de palavras e me-
mórias que ele colocava para circular nos encontros com 
os pacientes e com a equipe médica. Suas rodas giravam 
nos corredores e, ao girar, movimentavam a engrenagem 
da produção discursiva desestabilizando a forma por sua 
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presença chistosa. Seu trânsito se dava em um deslocamen-
to que ensejava abrir espaço para uma lógica capaz de in-
dicar algo e, ao mesmo tempo, apontar para seu contrário 
– como só acontece no campo do inconsciente –, o que, 
para dizer na companhia da literatura da Clarice Lispector 
(1999), gera a possibilidade de desencalhar a palavra, tirar 
ela de um estado conhecido, embaralhando as orientações 
que nos guiam. Sua invenção e instauração no hospital foi 
possível pelos desdobramentos de um pensamento que 
toma a psicanálise como uma tecnologia que quer mobili-
zar a palavra em sua abertura polissêmica e que, para isso, 
vale-se, em espaços não convencionais para um psicanalis-
ta, como os corredores de um hospital, de diferentes arte-
fatos capazes de abrir o espaço para a escuta das formações 
do inconsciente e para a emergência do sujeito do desejo. 



213 

Referências

CALVINO, I. Seis propostas para o próximo milênio. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2010.

FOUCAULT, M. Tecnologias del yo. In: FOUCAULT, M. 
Tecnologías del yo y otros textos afines. Barcelona: Pai-
dós, 1990. Pp. 45-94.

FREUD, S. A interpretação dos sonhos. In: FREUD, S. 
Edição standard brasileira das obras completas de Sig-
mund Freud. [Volume 5]. Rio de Janeiro: Imago, 1976a. 
Pp. 119-140

FREUD, S. Lembranças encobridoras. In: FREUD, S. 
Edição standard brasileira das obras completas de Sig-
mund Freud. [Volume 4]. Rio de Janeiro: Imago, 1976b. 
Pp. 269-290.

FREUD, S. Lembranças de infância e lembranças enco-
bridoras. In: FREUD, S. Edição standard brasileira das 
obras completas de Sigmund Freud. [Volume 4]. Rio de 
Janeiro: Imago, 1976c. Pp. 53-59

FREUD, S. Projeto para uma psicologia científica. In: 
FREUD, S. Edição standard brasileira das obras com-
pletas de Sigmund Freud. [Volume 4]. Rio de Janeiro: 
Imago, 1976d. Pp. 303- 409

GARCIA-ROZA, L. A. Introdução à metapsicologia 
freudiana [Volume 2]: a interpretação dos sonhos. Rio 
de Janeiro: Zahar, 2008. 

LACAN, J. Função e campo da fala e da linguagem. In: 
LACAN, J. Escritos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1998. 
Pp. 238-324.



214 

LACAN, J. O Seminário, livro 2: O eu na teoria de Freud 
e na técnica psicanalítica. Rio de Janeiro: Zahar, 1987.

LACAN, J. O Seminário, livro 11: Os quatro conceitos 
fundamentais da psicanálise. Rio de Janeiro: Zahar, 1987.

LACAN, J. O Seminário, livro 20: Mais, ainda. Rio de 
Janeiro: Zahar, 1985.

LISPECTOR. C. A maçã no escuro. Rio de Janeiro: Roc-
co, 1999. 

LLANSOL, M. G. Finita. Lisboa: Assírio & Alvim, 2005.

MERHY. E. E.  Saúde: a cartografia do trabalho vivo. 
São Paulo: Hucitec, 2002.

POMMIER, G. O desenlace de uma análise. Rio de Ja-
neiro: Jorge Zahar, 1990. 

 



215 

Sobre as autoras e autores:
Andrea Gabriela Ferrari
Professora do PPG Psicanálise: Clínica e Cultura, Co-coordena-
dora do Núcleo de Estudo em Psicanálise e Infâncias (NEPIs).

Cláudia Bechara Fröhlich
Psicanalista. Professora no Departamento de Estudos Bási-
cos (DEBAS) da Faculdade de Educação (FACED) da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Pesqui-
sadora no NUPPEC_eixo2/ UFRGS.

Claudia Perrone
Professora do Departamento de Psicanálise e Psicopatolo-
gia e do Programa de Pós-graduação em Psicanálise Clínica 
e Cultura. Coordenadora do Litorais Laboratório de estu-
dos e pesquisas em Psicanálise e Cultura.

Janniny Gautério Kierniew 
Psicanalista (APPOA). Mestre e Doutora em Educação 
pelo Programa de Pós- Graduação em Educação (UFRGS). 
Integrante do NUPPEC_eixo2/UFRGS.

José Damico
Professor Associado do Departamento de Psicanálise e do 
Programa de Pós-Graduação em Psicanálise, Clínica e Cul-
tura do Instituto de Psicologia da UFRGS. É Coordenador 
do grupo de pesquisa Egbê: clínica, negritude, política e 
comum, além da Coleção Diálogos da Diáspora.

Luciane De Conti
Professora do Departamento de Psicanálise e Psicopato-
logia e do PPG em Psicanálise: clínica e cultura/UFRGS,  
Co-coordenadora do Núcleo de Estudo em Psicanálise e 



216 

Infâncias (NEPIs). Membro do GT ANPEPP- Psicanálise, 
Política e Clínica, Participa do Coletivo Amarrações: Psica-
nálise e Políticas com Juventudes.

Marisa Batista Warpechowski
Psicóloga, psicanalista, mestra em Psicanálise Clínica e Cul-
tura – UFRGS, doutoranda no PPG de Psicologia Social e 
Institucional pela UFRGS, membro da APPOA e Instituto 
APPOA, servidora pública municipal na coordenação téc-
nica do CREAS Partenon – FASC/PMPA. Pesquisadora na 
temática da construção de dispositivos clínicos nas políti-
cas públicas; adolescências-juventudes, violências.

Marta D’Agord
Professora do PPG. Psicanálise: Clínica e Cultura (UFRGS). 
Pesquisadora Produtividade CNPq e da Associação Uni-
versitária de Pesquisa em Psicopatologia Fundamental.

Milena da Rosa Silva
Professora do Departamento de Psicanálise e Psicopatologia e do 
PPG em Psicanálise: Clínica e Cultura/UFRGS. Co-coordena-
dora do Núcleo de Estudo em Psicanálise e Infâncias (NEPIS).

Nicole Simquevits
Graduação em Psicologia e Mestrado em Psicanálise: Clíni-
ca e Cultura (UFRGS).

Roberto H. Amorim de Medeiros
Professora do PPG Psicanálise: Clínica e Cultura, Coorde-
nador do Grupo de Pesquisa clínicaS de Território: Saúde, 
Cultura e Psicanálise.

Rogério Fortes
Mestre em Saúde Coletiva (UFRGS) e Professor da Rede 
Municipal de Educação de Porto Alegre (SMED/POA).



217 

Rose Gurski
Psicanalista. Membro da APPOA. Professora Associada do 
Departamento de Psicanálise e Psicopatologia da Univer-
sidade Federal de Rio Grande do Sul (UFRGS); Professo-
ra do Programa de Pós-graduação em Psicanálise: clínica 
e cultura UFRGS; professora convidada do Programa de 
Pós-graduação em Psicologia Clínica da Universidade de 
São Paulo (USP). Pesquisadora do CNPq.  Uma das coor-
denadoras do NUPPEC -Núcleo de Pesquisa em Psicanáli-
se, Educação e Cultura  UFRGS. Pós-doutora em Psicolo-
gia Clinica pela USP.

Sandra Djambolakdjian Torossian
Professora do Departamento de Psicanálise e Psicopato-
logia e do PPG em Psicanálise: clínica e cultura/UFRGS, 
Coordenadora do Laboratório de Estudos em Psicanálise 
Literatura e Política- LEPLIP. Coordenadora do CePAM/
UFRGS - Centro de Proteção e Acolhimento a Mulheres. 
Membro do GT ANPEPP - Psicanálise, Política e Clínica, 
Participa da PEDIRROL de Coletivo Amarrações: Psicaná-
lise e Políticas com Juventudes e compõe o Conselho Con-
sultivo da REDUC - Rede Brasileira de Redução de Danos 
e Direitos Humanos.

Simone Moschen
Psicanalista. Coordenadora do Núcleo de Pesquisa em Psi-
canálise, Educação e Cultura (NUPPEC_eixo 2/UFRGS). 
Professora Titular do Departamento de Psicanálise e Psico-
patologia do Instituto de Psicologia, Serviço Social, Saúde 
e Comunicação Humana da UFRGS. Bolsista Produtivi-
dade CNPq 1D.



Aviso importante: Ao comprar um livro você não somente 
está a adquirir um produto qualquer. Você também remunera 
e reconhece o trabalho do autor e de todos aqueles que, direta 
ou indiretamente, estão envolvidos na produção editoral e na 
comercialização das obras, tais como editores, diagramadores, 
ilustradores, gráficos, distribuidores e livreiros, entre outros. Se 
quiser saber um pouco mais sobre isso, acesse: 

https://www.youtube.com/watch?v=XQkpZA6qFhc


